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Resumo 
 

 

A presente dissertação busca analisar, por meio das expressões funerárias, o 
desenvolvimento urbano da cidade de São Paulo, entre os séculos XVIII e XIX, período no 
qual foram institucionalizadas medidas sociopolíticas e culturais para responder às 
necessidades cotidianas dos paulistas. Com o aumento da população na cidade e sua 
expansão para além dos seus limites imaginados, tornou-se imprescindível a implantação 
de equipamentos públicos que atendesse a necessidade de estruturação do espaço urbano. 
A localização espacial e estratégica da urbe paulista que permitiu seu desenvolvimento 
dentro de um sistema basicamente mercantil, também atraiu uma população empobrecida 
destituída de suas raízes, aventureiros em busca de enriquecimento, a horda que se 
associava à malta da terra, negros forros e fugidos que não conseguiam ser absorvidos 
como mão de obra assalariada, mulheres de má vida, entre outros miseráveis. Entre os 
alguns equipamentos públicos necessários para estruturação urbana e para o atendimento 
das demandas funerárias destes excluídos da ordem, foi criado o primeiro cemitério 
público, que em conjunto ao espaço da forca, o pelourinho e a Santa Casa de Misericórdia 
levou a formação do patíbulo da morte em São Paulo. Desta primeira necrópole pública 
sobrevive entre os arranha-céus, em um beco sem saída, a Capela dos Aflitos. A pequena 
e humilde ermida que tem por padroeira Nossa Senhora dos Aflitos consoladora dos que 
nada mais esperam, guarda diversos testemunhos, materiais e imateriais, que remetem à 
memória do processo de segregação e estigmatização social resultado do desenvolvimento 
econômico paulista. 
 

Palavras chaves:  
 

Estigma, excluídos, identidade, memória, morte. 
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Abstract  

 

Abstract  
 
The objective of this dissertation is to analyze, through funerary expressions, the urban 
development of the São Paulo city, between the eighteenth and nineteenth centuries, a 
period in which sociopolitical and cultural measures were institutionalized to respond to 
the daily needs of paulistanos. With the increase of the population in the city and its 
expansion beyond its imagined limits, it became essential to implement public resources 
that would meet the urban space  structuring  needs. The spatial and strategic location of 
the São Paulo city, which allowed its development within a basic mercantile system, also 
attracted an impoverished population devoid of its  origins, adventurers seeking enrichment 
a  horde that was associated with the malt of the land, black linings and escapes that could 
not be absorbed as wage labor, women of bad life, among other miserable ones. Among 
the public facilities needed for the urban structuring  to attend to the funeral demands of 
those excluded from the order, the first public cemetery was created, which together with 
the space of the force, the pillory and Santa Casa de Misericórdia, led to the formation of 
the scaffold of the death in São Paulo. From this first public necropolis survives, among 
the skyscrapers, in a dead end, the Chapel of the Afflicted. The small and humble hermitage 
whose patron saint, Nossa Senhora dos Aflitos, is the consoler of those who wait for 
nothing, keeps several testimonies, both material and immaterial, that remind us of the 
process of segregation and social stigmatization resulting from the economic development 
of the São Paulo city. 
 
Keywords: 
 
Stigma, excluded, identity, memory, death, funerary. 
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Resumen 

 

La presente disertación busca analizar, por medio de las expresiones funerarias, el 
desarrollo urbano de la ciudad de San Pablo entre los siglos XVIII y XIX, período en el 
cual fueron institucionalizadas medidas sociopolíticas y culturales para responder a las 
necesidades cotidianas de los paulistas. Con el aumento de la población en la ciudad y su 
expansión para más allá de sus límites imaginados, se hizo imprescindible la implantación 
de equipamientos públicos que atendieran la necesidad de estructuración del espacio 
urbano. La localización espacial y estratégica de la urbe paulista que permitió su desarrollo 
dentro de un sistema básicamente mercantil, también atrajo una población empobrecida 
destituida de sus raíces, aventureros en busca de enriquecimiento, una horda que se 
asociaba al malte de la tierra, negros libertos y forajidos que no consiguieron ser absorbidos 
como mano de obra asalariada, mujeres de mala vida, entre otros miserables. Entre algunos 
equipamientos públicos necesarios para la estructuración urbana y para el atendimiento de 
las demandas funerarias de estos excluidos del orden, fue creado el primer cementerio 
público, que en conjunto con el espacio de la horca, de los castigos y de la Santa Casa de 
Misericordia llevó a la formación del patíbulo de la muerte en San Pablo. De esta primera 
necrópolis pública sobrevive entre los rascacielos, en un callejón sin salida, la Capilla de 
los Afligidos. La pequeña y humilde ermita que tiene como patrona Nuestra Señora de los 
Afligidos consoladora de los que nada más esperan, guarda diversos testigos, materiales e 
inmateriales, que remiten a la memoria del proceso de segregación y estigmatización social 
resultado del desarrollo paulista. 

 

Palabras clave: 

 

Estigma, excluidos, identidad, memoria, norte. 
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Introdução 
 
 A morte abarca aspectos diversos que, para além do fim inevitável, percorre 

caminhos significativos simbólicos e abstratos, conferindo às relações humanas um sentido 

emocional: surpresa, horror, amor, fracasso, impotência, entre outros.  

 Observada por meio do interacionismo simbólico, fundamentado pela 

experiência da morte dos outros, a reflexão perante a própria morte ou a morte de outrem 

passa a ser a antecipação da sua própria morte, complexidade que estabelece uma situação 

limite para o indivíduo. 

 O simbolismo observado na postura humana que se dá perante a morte dentro da 

ordem preconizada pelo capital, compreendido diante da máxima de que o “homem é o 

único ser vivo consciente de sua morte”, associa-se a concreção do culto, que conforme 

Benjamim: serve essencialmente à satisfação das mesmas preocupações, tormentos e 

inquietudes aos quais outrora davam resposta às chamadas religiões.1 

 Transcendendo o “lembrar e o esquecer”, os testemunhos (materiais e imateriais) 

que reconstroem as lembranças, tipificados em ações recíprocas construídas no curso da 

vida, diante da morte institucionalizada, tornam-se registros das formas de relação que 

remetem ao universo metafórico que abrange a realidade. 

 As práticas ritualísticas coletivas e individuais, cunhadas nas heranças que foram 

construídas no curso da história compartilhada, influenciam e também são influenciadas 

pelo caráter e o comportamento que se dá no liame entre o nascer e o morrer, e passam a 

reger e a legitimar a realidade dominante da vida cotidiana.  

 O processo de construção de expressões funerárias, materiais e imateriais, no 

contexto histórico-culturalista é ajustado entre os sentimentos de dor, tristeza, sofrimento 

e medo dentro de uma diversidade cultural, denotando seu aspecto atenuante ou coercitivo. 

                                                                 
1 BENJAMIN, Walter. Kapitalismus als Religion [Fragment] [Capitalismo como religião, fragmento]. 
Gesammelte Schriften VI [escritos reunidos vol. VI]. In: Gesammelte Schriften [escritos reunidos]. Unter 
Mitwirkung von Theodor W. Adorno und Gershom Scholem, herausgegeben von Rolf Tiedemann und Hermann 
Schweppenhäuser [Com a colaboração de Theodor W. Adorno e Gershom Scholem, edição de Rolf Tiedemann e 
Hermann Schweppenhäuser]. Frankfurt am Main: Suhrkamp Verlag, 1991. pp. 100-103. 
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As perspectivas da morte, anunciada na sociedade ocidental, pluralizada em seus sentidos 

e códigos, estabelecem um laço de pertencimento que leva ao indivíduo a sua legitimação 

fundamental nas estruturas protetoras da ordem institucional.  

 A morte como a locomotora do universo simbólico das relações afinadas com a 

legitimação da ordem institucional, integra-se aos elementos que se dão no plano cósmico 

e na existência individual e suas vicissitudes. Mesmo diante da imensidão do 

conhecimento, do domínio de tecnologias, na presença do espaço sepulcral, o espetáculo 

de agonia e da morte abafa a palavra e silencia, da mesma forma, o sábio e o ignorante.  

A dimensão social da morte, influenciada pelo entendimento da socialização do 

mundo, tem sua função atribuída em toda a extensão da civilização ocidental, 

institucionalizada diante dos parâmetros do sentimento de pertencimento, onde símbolos 

representam as concepções e variações das crenças e valores morais.   

As representações sobre a morte e o grande desconhecido se desenvolveram entre 

os séculos XII e século XVIII, associadas a temas macabros e imagens de decomposições 

físicas, que passaram a exercer forte apelo sobre a formação do imaginário individual e 

coletivo. O fascínio mórbido da morte expressado pelo transbordamento macabro, de 

acordo com Ariés, deu-se pela religião emotiva do catolicismo romântico, pietismo e do 

metodismo protestante, que sublimou a complacência das posturas e atitudes perante a 

morte pós século XVIII na Europa.  

O universo simbólico da morte, como um dos principais elementos contidos nas 

iconografias, que associados à expiação das culpas, emerge por meio da invenção do juízo 

final e da condenação das almas que foram retomadas pós-século XVIII, é a retratação de 

representações que já eram usadas em diversas sociedades antigas. Historicamente as ações 

ritualísticas que permeavam as ações funerárias, por meio do movimento religioso, 

definiam o destino do indivíduo e seu duplo etéreo (alma) no pós-morte.  

As expressões funerárias integradas à vida e aos fatos sociais, nas sociedades em 

processo de estratificação social, tem existência própria e independem daquilo que pensa e 

faz cada indivíduo em particular. Estando ligadas à forma de agir dos homens que se 

estruturam e se organizam dentro de uma lógica fenomenológica de apropriação e 

dominação política, conforme o pensamento de Durkheim, podem ser consideradas como 

um fato social, já que a maneira de agir fixa ou não, exerce sobre o indivíduo uma coerção 

exterior; ou então ainda, na extensão de uma sociedade dada, apresenta uma existência 
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própria, independente das suas manifestações individuais. (DURKHEIM, 1974) 

O estabelecimento entre a postura perante a morte e a tradição cunhada nos 

processos culturalistas, em meio a uma sociedade desequilibrada e individualista, onde as 

desigualdades afloram e caminham em direção à dissolução da dimensão social que 

envolve as relações de solidariedade social e moral, desobriga os seus membros de toda a 

responsabilidade pelo futuro dos indivíduos do grupo.  

Os elementos representativos que se agregam a exclusão social em São Paulo, nos 

quais se caracterizam as relações e ações que são derivadas de normas e regras, se 

integram ao silenciamento histórico de populações pobres, na ideação de sociedades 

imaginadas. As esferas da morte com suas inscrições tumulares em epitáfios gravados na 

pedra, ao se constituírem em um contexto dialógico do cotidiano, tornam-se a maneira pela 

qual se podem entender as relações individuais e coletivas.  

O Centro Histórico de São Paulo que engloba a área em que a capital do Estado 

teve sua fundação, no dia 25 de janeiro de 1554, vai muito mais além do que as cercanias 

dos distritos da República e da Sé. As estruturas que contam a história da urbe paulista se 

estendem para outros bairros, como Santa Cecília, Liberdade, Consolação e Santa Efigênia. 

O espaço físico escolhido para este estudo foi a região conhecida como “antigo 

Campo da Forca”, atual Largo da Liberdade, região próxima ao centro velho paulistano, 

que entre os séculos XVIII e XIX, era onde estavam instalados, além da forca, o cemitério 

dos sentenciados e o pelourinho.  

Esta região do Centro Histórico de São Paulo, onde é possível ver como culturas 

tão distintas partilham do mesmo espaço, é um local onde se pode observar a pluralidade 

de expressões socioculturais e étnicas que compõem o universo paulistano. Entre os 

ornamentos orientais, na Liberdade encontram-se o importante conjunto arquitetônico 

religioso formado pela Igreja da Santa Cruz das Almas dos Enforcados e a Capela dos 

Aflitos. 

Este núcleo histórico, de suma importância para a memória da formação da cidade 

de São Paulo, carrega consigo valores identitários de uma tríade étnica formada por negros, 

índios e europeus de origens e características diversas, além dos orientais que ali se 

estabeleceram desde o início do século XX.  

Para alguns turistas a região é considerada como a “Chinatown” paulistana, mas 

para grande parte da população, mesmo de orientais, esta região é o lugar onde se cultuam 
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as almas e os mortos. Simbolizados, tanto pelo conjunto arquitetônico religioso, como pelo 

portal oriental (Torii) na rua Galvão Bueno (uma construção típica do xintoísmo, a religião 

nativa do país, que representa a entrada em território considerado sagrado). 

Esta pesquisa não pretendeu apenas investigar e avaliar o patrimônio arquitetônico 

religioso presente no Bairro da Liberdade, do ponto de vista de sua materialidade, a 

proposta deste estudo foi refletir sobre a constituição, influências e heranças socioculturais 

que foram construídas e incorporadas às tradições religiosas, formadas entre os séculos 

XVIII e XIX, na cidade de São Paulo e os elementos que influenciaram uma postura perante 

a morte até os dias atuais.  

Analisar as verdades que foram silenciadas. Verdades que foram esquecidas e 

apagadas para que lembranças fossem construídas, memorias transgredidas, um passado 

sendo reescrito, onde os pobres e miseráveis foram excluídos perante a vida, mas não 

perante a morte.  

Localizado em local estratégico para adentrar ao grande território brasileiro, o 

modestíssimo aglomerado urbano de Piratininga se desenvolveu no entroncamento de 

caminhos que levavam aos sertões, permitiu o desenvolvimento mercantil e a formação de 

uma sociedade rigidamente hierarquizada, ao mesmo tempo que atraiu um número cada 

vez maior de aventureiros e vadios. 

A zona central da cidade, como um grande sítio arqueológico urbano, mantém vivos 

elementos arquitetônicos, expressões religiosas, toponímias, que englobam aspectos: 

históricos, étnicos, públicos e legais. A sociedade paulistana formada a partir do século 

XVII, pode ser considerada como uma confraria de brancos mestiçados, homens e 

mulheres, que renegam sua origem pujante miserável, negra, indígena e de europeus de 

origem incerta. 

Entendendo a dinâmica e a história da formação socioeconômica paulista, a 

presença escrava foi, inicialmente, por via do apresamento indígena, somente a partir da 

segunda metade do século XIX toma feições negras, devido a expansão da cultura agrícola 

e principalmente do cultivo do café. Apesar de existir uma presença negra no ecúmeno 

urbano paulista desde os primeiros séculos do projeto colonial, até este período, esta não 

era de grande representação no cenário paulistano. 

Nos antigos fogos distantes, como o atual município de Carapicuíba que faz parte 

da grande São Paulo, sobrevivem vestígios de uma antiga aldeia jesuítica que remete ao 
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tempo em que a principal fonte de riqueza dos paulistas era a mão de obra escrava indígena. 

Nos arrabaldes da cidade de São Paulo não se encontram vestígios de senzalas ou outras 

conformações materiais que denunciassem a presença da escravidão na conformação 

urbana paulistana.  

Na cidade, somente a partir do século de XIX, que diferentemente da relação servil 

que se davam nas fazendas que foram formadas nos fogos mais distantes do ecúmeno 

urbano, os escravos circulavam para o cumprimento de ordens de seus senhores, exercendo 

atividades menores tal como cozinheiros, cocheiros, quitandeiros, ferreiros, sapateiros, 

pedreiros, por vezes alugados à Câmara para prestar serviços públicos conhecidos como 

escravos “de ganho”. Seguindo Fernandes e Bastide, a presença do negro no cotidiano 

paulista dá-se mais fortemente nos meados do século XIX, com o desenvolvimento das 

grandes plantações no entorno de São Paulo. 

Com o aumento da população pós-século XVIII, passou a ser necessária a criação 

de equipamentos públicos que atendessem as demandas do cotidiano: delegacia, hospitais, 

sanatório e cemitério.  Estes equipamentos, voltados a atender à crescente demanda 

estabelecida, surgiram principalmente pela povoação e a aglomeração cada vez maior de 

miseráveis. 

O crescimento da população em São Paulo e a crescente expansão espacial 

periférica aumentou os problemas de saúde pública devido a questões sanitárias. Entre os 

maiores estão as questões advindas de sepultamentos em igrejas ou seu entorno, que 

juntamente com os discursos dos médicos a respeito dos miasmas que seriam causadores 

de doenças, ou a deposição de corpos enterrados em lugares indeterminados, tais como 

encruzilhadas, beira de estradas, terrenos baldios, gradativamente passavam a causar um 

desconforto e medo dos corpos em decomposição. 

A presença incômoda da morte, socializada com o fator de negação, trouxe consigo 

estigmas e aversões que passaram a ser estendidas a todos aqueles que lidavam diretamente 

ou indiretamente com o fato mais assustador da vida. As questões funerárias, inteiradas 

com os aparelhos de socialização secundária, ou seja, aqueles que são constituídos a partir 

da interiorização de “submundos” institucionais, tornaram-se mecanismos inconscientes e 

projeções que se deram por meio da negação da morte.   

Os aspectos da exclusão e separatismo social numa dimensão intemporal, que se 

tornam as verdadeiras âncoras dos valores capitalistas, perante a morte e expressões 
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funerárias em São Paulo, considerados como produto da dinâmica urbana, tornaram-se 

inspiração para compor o “estado da arte” e para desenvolvimento deste estudo.  

A postura perante a morte interdita aquela que passou a ser negada, postulada por 

valores morais e dogmáticos na (des) ordem liberal-burguesa, cujo espírito antitradicional 

encarna a relação primária e dialética, que se dá conforme a relação do indivíduo e da 

sociedade. 

Justificativa 

 

A identificação com a temática da morte e as expressões funerárias, teve origem nas 

lembranças das histórias contadas por meu pai que era um agente funerário. A história de 

meu pai é a de um homem simples que trabalhou trinta e cinco anos como funcionário do 

Serviço Funerário do Município de São Paulo (ingressado em 1947, período anterior a 

monopolização da morte pelo poder público paulistano), que relatava muitos 

acontecimentos dos bastidores dos velórios.  

Meus pais vieram do Nordeste para São Paulo em busca de melhores condições de 

vida e trabalho. Aqui, no interior e na cidade, se submeteram a vários trabalhos e ofícios, 

servindo de mão-de-obra barata, como tantos outros nordestinos, para suprir o rápido 

crescimento e expansão industrial.  

A minha ascendência nordestina, associada às lembranças de uma vivência com a 

morte, poderia constituir-se em obstáculo e vergonha, porém, com orgulho foram os 

alicerces para a realização deste estudo. Minhas heranças culturais confirmam que a 

indiferença à razão da vida e sua negação, da afirmação do sujeito perante a existência, se 

perdem no ciclo da trajetória do ser humano na sociedade capitalista, onde a ânsia de 

competir, conquistar espaços e acumular riquezas destituiu o fator de humanidade do 

próprio caráter humano. Mas, como dizia meu pai, a morte chega para todos como estágio 

final, momento onde é cumprida a natureza de todas as coisas. 

Meu pai narrava histórias de tragédias, mortes misteriosas, situações macabras que 

se relacionavam aos cemitérios onde trabalhou, ou, situações cômicas que havia vivenciado 

ou tomado conhecimento. Uma das situações cômicas era a dos sapatos: dizia ele que 

sempre que chegava um defunto rico no local do velório, que já vinham vestidos mas 

tinham de ser enfeitados no caixão, este era o momento de tirar-lhes os sapatos, que 
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geralmente vinham em bom estado, trocando por outro velho e furado de algum funcionário 

menor (normalmente coveiros), delito que não seria percebido já que o finado era coberto 

por flores, e que era perdoado por Deus, pois se tornava a última boa ação do finado.  

As crônicas contadas não tinham intenção de causar terror, quase sempre eram 

edificadas dentro do caráter noticioso, ou de reflexão moral. Normalmente elas revelavam 

as desigualdades que se dão até na hora final: enquanto um rico ostentava ornando um 

cadáver de boas flores, com esquife em “Madeira de Lei” e forrado de sedas, o pobre era 

sepultado nas mais precárias situações (relação que continua ainda da mesma forma). 

Lembro que nesta época a periferia de São Paulo era muito carente de lugares para 

lazer, às vezes um parque ou um circo quando muito. Sem opções para entretenimento o 

que restava para muitas pessoas, entre elas minha mãe, era aos domingos a visita ao 

cemitério. Os passeios aos cemitérios nas tardes de domingo, era onde eu e minha irmã 

mais velha, os mais entusiastas, olhávamos as fotos nas lápides, indagando quem seriam 

aquelas pessoas. Os cemitérios dentro de grandes lugares livres, como uma alternativa de 

lazer, poderiam ser considerados próprios para crianças brincar, correr, colher flores, mas 

era também onde se propiciava a convivência natural com a morte. 

Certamente passei por discriminação por eu ser filho do homem que trabalhava na 

funerária, mas também existiu um lado bom. Ser filho do Sr. Alfredinho da Funerária era 

ter certo status na comunidade, toda vez que morria alguém na vizinhança, éramos quase 

sempre os primeiros a saber do ocorrido.  Meu pai era uma personalidade importante no 

bairro onde morávamos, sempre era chamado para ajudar com a papelada junto ao serviço 

funerário, além de outros encaminhamentos.   

As lembranças de um tempo em que tudo era uma festa para nós crianças, rememora 

a morte no cotidiano das pessoas. Os rituais funerários, a reprodução dos sentimentos e 

significados, eram o processo de reconciliação da vida com a morte, que relembro como se 

fosse um quadro simples e espontâneo. A ampla mobilização social que se dava por meio 

de rituais, que não poderia acontecer de forma solitária e privada, na verdade era o 

momento da participação da parentela, amigos e vizinhos, e até desconhecidos.  

A morte em um contexto de sociabilização agregador, garantida por meio dos 

preparativos para a cerimônia fúnebre, além de preparar a alma do morto para uma boa 

passagem ao desconhecido, aproximava vizinhos, retomava as relações sociais na 

comunidade e os contatos familiares que haviam se perdido com o tempo. 
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Quando era noticiado o falecimento de um vizinho ou conhecido, toda a 

comunidade se dirigia à casa do moribundo para prestar solidariedade aos seus parentes, 

logo a casa do defunto estava lotada. Na rua, nos portões, até nos botequins, o povo ficava 

de prontidão a espera para poder ir ver o morto, ao mesmo tempo em que comentavam 

sobre a vida do finado, colocando inclusive a fofoca em dia. 

Nem sempre se morria em casa, as vezes se morria em hospitais. Isso diferenciava 

os procedimentos funerários. Se a morte ocorresse em um hospital, o corpo já chegava no 

caixão e só seria velado na casa do finado. Lugares exclusivos para velório já existiam, 

mas não eram muito bem vistos pelo povo, e eram mais usados por famílias de classe média 

alta.  

Quando a morte acontecia em casa, após avisar a polícia, era chamado um médico 

para atestar o óbito, era um alvoroço receber um “doutor” entre toda gente pobre e curiosa. 

Depois de liberado o cadáver pelo médico, reservadamente, o finado deveria ser preparado 

dignamente para o velório. Tradicionalmente era feita a toalete do corpo, a lavagem e a 

arrumação do cadáver eram restritas ao círculo familiar, era considerada a primeira ação 

ritualística das práticas funerárias.  

Até a chegada do caixão, o corpo do defunto esperava sobre uma mesa, devendo 

ser todo coberto por um lençol branco, se ficasse com o pé descoberto significava que nas 

imediações logo haveria mais um finado. Enquanto não chegava o caixão começava a 

primeira sentinela, era a hora de aguardar a chegada dos paramentos funerários: enfeitar o 

caixão, acender as velas grandes e as rezas para encomendar a alma. 

 No caixão o corpo era enfeitado com flores, se fosse criança ou “moça pura” 

deveria ser com rosas brancas, cravo branco, copo-de-leite ou margaridas; para adultos não 

se diferenciava muito se homem ou mulher, para ambos se usava rosas vermelhas, amarelas 

e crisântemos. Naquele tempo muitas casas tinham jardim, cabia às crianças sair à busca 

de flores para enfeitar o defunto, ao mesmo tempo que alardeavam a notícia da morte na 

região. 

O velório normalmente durava toda uma noite e parte de um dia, isso permitia que 

parentes mais distantes conseguissem chegar para as últimas despedidas. Nesta época era 

muito difícil se comunicar, raras pessoas tinham telefone, transporte era uma grande 

dificuldade, isso levava uma morosidade para comunicar parentes mais distantes, e 

consequentemente a sua chegada ao velório. Tal como qualquer outro evento social, o velar 
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do morto era muito respeitado por todas as famílias, tinham pessoas que chegavam a viajar 

durante horas para estar presente nas despedidas de um ente querido.  

Para que o espetáculo fosse completo, depois dos personagens, tinha que ser 

preparado o cenário. O velório era feito normalmente na sala da casa do moribundo, o 

cômodo era enfeitado e ajeitado de forma que pudesse receber e acolher as pessoas que lá 

iriam ficar em vigília durante horas.  

O planejamento do lugar do velório deveria levar em consideração alguns preceitos 

muito importantes para não incorrer em falhas que viessem a prejudicar os participantes e 

os moradores da casa onde estaria sendo realizado o velório. Um deles era a posição do 

caixão, obrigatoriamente o defunto deveria ser velado com os pés para a porta, do mesmo 

jeito que deveria sair da casa, isso impediria a morte de adentrar para o interior da 

residência. O mesmo procedimento se dava após o fim do velório, toda a sujeira produzida 

durante a vigília deveria ser varrida porta a fora.  

O bem-estar dos vigilantes também devia ser pensado, por meio da solidariedade 

de amigos e vizinhos era providenciado um café que seria servido durante a noite, um bolo 

ou um lanchinho era cuidado por algumas vizinhas, normalmente os homens ajeitavam 

uma cachaça para acompanhar.  

Assim, com tudo pronto, iniciava-se o velório rezando-se um terço. O vai e vem de 

pessoas que passavam pelo caixão e faziam menção aos grandes valores e atitudes altruístas 

do falecido, se arrastava pela noite a dentro. Mesclando-se ao cheiro da vela queimando e 

do perfume que exalava as flores diversas, o aroma do café também se misturava com a 

fumaça do fumo de corda que havia sido picado pela maioria dos homens.  

Durante toda a noite o povo se amontoava pelos cantos em vigília, a lenga-lenga 

noturna era embalada pelo “zum-zum-zum”, acompanhada pelas conversas cochichadas. A 

penumbra banhada pela luz bruxuleante das velas, orquestrada pelo ressonar das velhas que 

guardavam o defunto, por vezes esta harmonia era interrompida por algum acontecimento 

extraordinário. Volta e meia um pai bronqueava com uma filha que se deixava desfrutar na 

parte de fora da casa, de repente alardeava um ataque histérico de algum parente próximo 

que chegava inesperadamente.  

Entre o trágico e o cômico, alguns acontecimentos garantia a animação dos velórios, 

um que lembro era quando escapou uma gargalhada de uma tia, que ria muito alto, depois 

de uma piada contada ao pé da orelha, outro quando em meio uma noite sonolenta um 
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bêbado adentrou ao velório de um vizinho, causando confusão, buscando mais um trago da 

cachaça. 

Aos poucos na madrugada os velórios se esvaziavam, ficando só uns “gatos 

pingados”, que feito fantasmas se revezavam em volta do defunto garantido que os círios 

não se apagassem, três ou quatro velas queimavam os longos pavios, pingando lagrimas 

incandescentes que iam formando contornos nos castiçais.  

No dia seguinte, todos os procedimentos já deveriam estar resolvidos, cemitério, a 

recomendação do corpo pelo padre e o transporte da vizinhança para acompanhar o cortejo 

fúnebre. Hoje parece meio engraçado, mas ônibus eram ajeitados para os vizinhos e 

amigos, para os parentes mais próximos arrumava-se carona em carros particulares ou de 

aluguel.  

O lugar à frente do cortejo cabia ao carro que transportava o caixão do defunto, 

sendo seguido pelos outros carros e ônibus, a quantidade de carros nestas caravanas 

fúnebres indicava o quanto era prestigiado o finado. Neste momento, eu era um 

privilegiado, meu pai sempre ia no carro funerário sentado na boleia junto ao motorista, era 

quando eu enrabichava junto, era para poucos ir à frente do cortejo apertando o botão da 

sirene. 

As pessoas tinham muito respeito quando um cortejo passava, muitas saiam para as 

portas das casas em ato de reverencia e curiosidade, faziam o sinal da cruz, os homens 

tiravam o chapéu e o comércio ficava a meia porta, enquanto outros carros davam passagem 

para a carreata fúnebre.  

A última etapa do ritual funerário era uma breve parada na capela do cemitério, 

quando as vezes aparecia um padre para recomendar o corpo. Na necrópole, se fosse enterro 

de “gente grande”, as crianças se dispersavam para fazer folia, mas se fosse sepultamento 

de anjinho não arredavam o pé. Para toda a molecada era uma honra segurar na alça do 

caixãozinho do mortinho e levar até a sepultura, mas o mais importante mesmo era ganhar 

balas e doces que eram distribuídos para os pirralhos. 

Os tabus da morte no Brasil, herança da cultura da fé portuguesa, ao mesmo tempo 

em que refletem a situação de vida, remetem ao movimento da memória, que mantido pelas 

tradições e normas fixadas no costume, é interpretado pela mentalidade popular.  

 A classe emergente que passou a se desenvolver por meio do desenvolvimento 

comercial e agrícola paulistano, entre séculos XVIII e XIX, na tentativa de renegar a 
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existência de uma camada social carente de consciência política, constituída por uma 

“gente” que vive na miséria extrema e por indivíduos que, direta ou indiretamente, estavam 

desvinculados da produção social e que se dedicavam a atividades marginais, passou a  

segrega-los em guetos dentro da própria cidade, ou, rechaçando-os para cada vez mais 

longe do centro dinâmico da cidade.  

O desenvolvimento social e urbano em São Paulo passou por determinadas ações 

dentro de uma estruturação física, instituindo valores e tradições, que ao estabelecer uma 

ordem urbana para atender determinadas urgências, desenvolveu atitudes estigmatizantes 

ideológicas que levaram parte da população paulistana à condição de lumpesinato. 

As posturas perante a morte, ajustadas nas causalidades dos fatores sociais da 

pobreza, se deram por meio de interações de diversos elementos: socioculturais, 

econômicos, políticos, psicológicos, fisiológicos e ecológicos. Como um sigma, as atitudes 

perante a morte, dentro do conceito de cidadania onde estão seus princípios constitucionais 

e de dignidade da pessoa humana, reflete as condições reais da sociedade que abarca. 

O primeiro capítulo denominado “Dimensão Social da Morte”, foi dividido em 

quatro subtítulos: O espaço e o lugar, O domínio da morte, O mito, Sociabilidade.  

Uma Genealogia da interpelação da historiografia da morte no contexto espacial e 

social, onde busquei evidenciar os caminhos distintos, dentro de uma abordagem indireta, 

dos elementos culturais que se estabelecem por meio de ações simbólicas e ritualizadas.  

No segundo capítulo, denominado os “Aflitos de São Paulo”, dividido em cinco 

subitens: Segregação espacial e estigmatização; Miséria e vida vadia; São Paulo dos 

Aflitos, O processo de urbanização, Segregação Espacial e Estigmatização, Miséria e vida 

vadia, O espaço da morte.  

Observando o processo da formação da pobreza e as responsabilidades do estado e 

a origem do fato da vadiagem, busquei entender os princípios e a postura perante a morte, 

de acordo com as influências e heranças culturais e das imposições religiosas e moralidades 

católicas cristãs. 

Para findar, o terceiro capítulo intitulado de “Liberdade e das Almas de dos Aflitos”, 

foi dividido em três itens: Ocupação espacial, Heranças arquitetônicas, Culto as almas, 

Santo Popular Chaguinha. 

Um olhar sobre a atual região do Bairro da Liberdade, reconhecendo os principais 

conjuntos arquitetônicos, a dinâmica de ocupação espacial e a construção do mito e da 
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lenda urbana que se dá em conjunto pela devoção às Almas e ao santo popular Chaguinha. 
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Capítulo 01 – A dimensão social da morte 
 
 

A consciência da morte dentro de uma determinada ordem social, em meio as 

situações marginais da experiência, conformadas no universo simbólico permite-lhe 

“voltar à realidade”, ou seja, dá-se na realidade da vida cotidiana em um determinado 

tempo, espaço e lugar. Conforme observa Augé:  

Se a tradição antropológica ligou a questão da 
alteridade (ou da identidade) à do espaço, é porque os 
processos de simbolização colocados em prática pelos 
grupos sociais deviam compreender e controlar o 
espaço para se compreenderem e se organizarem a si 
mesmos. (Augé, 1994). 
 

 A dimensão social da morte, sem dúvida, pertence à esfera onde são tecidas as 

formas de conduta e papéis institucionais, na qual o universo simbólico fornece a 

legitimação final da ordem institucional. Este processo tem por interface a incapacidade de 

conservação de uma existência dotada de sentido, isolada das construções das legislações 

que ordenam os grupos em função de sua posição nas distribuições estatísticas, mas que se 

percebem de acordo com os dois princípios de diferenciação o econômico e o cultural.   

As relações que se desenvolvem dentro de determinados locais, consideradas como 

de identidade e afetividade, abordadas por meio dos aspectos conceituais e contextuais, 

implicam na construção e desenvolvimento do espaço social e suas polissemias que devem 

ser entendidas e circunscritas ao contexto que lhe conferem sentido. Em sociedades 

complexas é onde se identifica o "conjunto de posições distintas e coexistentes, exteriores 
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umas às outras, definidas umas em relação às outras por sua exterioridade mútua e por 

relações de proximidades, de vizinhança ou de distanciamento e, também, por relações de 

ordem, como acima, abaixo e entre". (BOURDIEU, P. 1996) 

 Na relação entre os “princípios de diferenciação” entre o “social e o cultural”, da 

abordagem aqui proposta, a localização da morte é entendida enquanto o espaço social, ou 

seja, um campo de forças em que os agentes sociais se definem pelas suas posições 

relativas.  O princípio que “localiza” a morte, conforme proposto por Berger & Luckmann, 

norteia a função legitimadora e estratégica dos universos simbólicos para a biografia 

individual e coletiva:   

Uma vez que a identidade conhecida ou conhecível 
pelos deuses, pela psiquiatria ou pelo partido é ao 
mesmo tempo a identidade à qual é atribuída a condição 
de realidade dominante, a legitimação ainda uma vez 
integra todas as transformações concebíveis da 
identidade com a identidade cuja realidade é fundada 
na vida cotidiana na sociedade. Uma vez mais, o 
universo simbólico estabelece uma hierarquia, da "mais 
real" até a mais fugitivo auto apreensão da identidade. 
Isto significa que o indivíduo pode viver em sociedade 
com certa segurança de que realmente é o que os A 
precariedade da Identidade subjetiva está já implicada 
na análise de Mead da gênese do eu. Para 
desenvolvimentos desta análise considera ser, enquanto 
desempenha seus papéis sociais rotineiros à luz do dia 
e sob o olhar dos outros significativos. Uma função 
legitimadora estratégica dos universos simbólicos para 
a biografia individual é a "localização'; da morte. 
(Berger & Luckmann, 1976) 

 
O simbolismo legitimador da morte e seus significados, que se deve ao caráter de 

integração do físico ao abstrato, e que é materializado por meios simbólicos, se manifesta 

de maneira reveladora dos princípios de sociabilidade constitucional 

(operabilidade, sociabilidade e eticidade), ou não.  

A ordem institucionalizada é delimitada pela realidade, isto é, onde se estabelecem 

os limites que evidenciam a presença de uma estrutura subjacente ao social. Como é 

enfatizada por Hentz, a condição da pessoa humana "significa a superioridade do homem 

sobre todas as demais coisas que o cercam; é o homem como protagonista da vida social. 

Representa, então, a subordinação do objeto ao sujeito de direito". (HENTZ, 2002) 

Este capítulo, por meio dos parâmetros conceituais da paisagem que 

esboçam uma linha contínua entre o simbolismo e as construções edificadas a respeito da 

morte, vai ocupar-se da relação que se dá entre o lugar e o espaço, e, a identidade e a 
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memória, conjecturas percebidas perante a construção social do indivíduo entre os 

processos de socialização e de individuação vividos pelos sujeitos. 

O espaço e o lugar 

 
As fronteiras simbólicas (e vividas) que se instituem no espaço e no lugar, vindo ao 

encontro à perspectiva onde a identidade não é considerada como um atributo fixo de 

sujeitos individuais ou coletivos, são o resultado de uma relação estabelecida entre 

indivíduos. Determinados locais/espaços, conceituados como “Paisagens” podem carregar 

em si marcas relevantes para a compreensão do processo de sociabilidade, ao mesmo tempo 

em que atuam como depósito de produções subjetivas: sonhos, desejos, fantasias, 

esperanças, percepções, medos, anseios, pensamentos e lembranças. 

O conceito de Paisagem agrega em si o “Espaço e o Lugar”, que apesar da 

familiaridade terminológica se diferenciam em suas essências. Em seu caráter mais 

abstrato, o espaço e o lugar dentro de um conjunto complexo de ideias, por um lado um é 

complementar ao diverso, por outo, segundo Tuan, um é oposto ao outro, como o disforme 

é oposto ao formado.  

Numa perspectiva fenomenológica, a noção de “Paisagem” se agrega à vida social, 

às concepções que formam o simbólico, dentro do espaço inter-relacionado onde a 

identidade é ancorada às práticas sociais cotidianas, instituídas pelo mundo (lugar) vivido 

por atores sociais. 

De um modo geral, o lugar é onde se atribui valores e significado de segurança e 

identidade, enquanto o espaço é onde se reconstrói as expressões que, enquanto aspecto 

cultural, registra o comportamento dos indivíduos e suas coletividades: “A paisagem é uma 

estrutura visível, na qual a mensagem que nela se escreve em termos geossimbólicos, 

reflete o peso do sonho, das crenças dos homens e de sua busca de significação” 

(ROSENDAHL, 2003). 

A “paisagem”, onde a experiência do indivíduo no mundo se materializa enquanto 

ação transformadora da natureza, tendo por base estrutural à vida social como o fetichismo 

da mercadoria, a reificação e a razão instrumental, protegida em uma verdade cosmogônica 

à qual é atribuída a condição de realidade, é considerada como lugar da identidade. O 

processo da estruturação social que envolve aspectos dinâmicos da natureza e da cultura, 

segundo Knapp & Ashmore, é interpretado e significado através das práticas sociais, 
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constituindo-se, então, como extensão do seguimento civil, tornando-se essência para a 

reprodução de conceitos no qual o elemento total está ligado à imagem. 

As imagens, como textos a serem decodificados e não formas que transmitem 

mensagens direta e imediatamente apreensíveis, ao mesmo tempo, são construídas a partir 

da visão de mundo para a qual a imaginação desempenha papel crucial, constroem 

representações sobre um dado aspecto da realidade.  

As representações icônicas construídas como expressão humana, compostas de 

muitas camadas de significados, conforme proposto por Crosgrove, (1998, p. 37), 

sobretudo estão relacionadas ao exercício do poder vinculado às relações econômicas de 

gênero, idade, religião, entre outras, bem como os sentidos que as culturas atribuem para 

sua existência e para as suas relações com o mundo natural.  

A “Paisagem” e a relação entre o homem e a natureza, são objetos de estudo e de 

investigação para diferentes ciências, como Filosofia, Física, Biologia, Psicologia, 

Sociologia, Antropologia, Geografia, etc., que procuram descrever os complexos aspectos 

da existência humana. 

Os aspectos e a razão da vida, que são estudados por diferentes ciências, no mundo 

ocidental contemporâneo, tiveram forte influência europeia e norte-americana. Por meio 

do arcabouço da História e da Antropologia, em um contexto histórico-culturalista, 

passaram a determinar e classificar as diferentes condições sociais que existiram ao longo 

do tempo. 

Diante da emergência das ciências humanas, a antropologia, arqueologia, a 

geografia e a etnologia, caminharam lado a lado. A pesquisa da formação das “visões 

iconográficas”, que ao se associarem, preconizaram um novo contexto cultural, com a 

influência francesa, forma na qual os alunos de Vidal de La Blache desenvolveram 

paradigmas etnográficos para estudos levando em conta os aspectos físicos de pequenas 

áreas ou regiões, sobrepuseram os humanos e os processos econômicos e culturais.   

No plano da Arqueologia, foi esboçado por Trigger/2004 e Renfrew e Bahn / 1993, 

que atribuíram um caráter de observação à produção tecnológica, concernentes à sucessão 

de modos de vida, passando a definir as diferenças na cultura material.  

No cerne das divergências entre as diferentes correntes teóricas, a “Paisagem”, do 

ponto de vista da investigação estenográfica, se desenvolveu com forte influência da 

História. A abordagem voltada para a reconstrução da história dos lugares foi influenciada 
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por estudos folclóricos, nos quais componentes sociais e ideológicos da cultura foram 

valorizados.  

Estruturado dentro de uma lógica organizativa que sustenta as ações e relações 

sociais, ou como um conjunto de concepções simbólicas, o lugar/espaço da “Paisagem” 

que se relaciona com a “morte”, instituído tecnicamente, divide-se em “apresentativo-

objetivo ou representativo-subjetivo”:  

- “Apresentativo ou Objetivo”, o “espaço social da morte”, nomeia o local que 

reconhecemos de forma material/física, como fossas funerárias, cemitérios, adros, ossários, 

entre outros; 

- “Representativo ou Subjetivo”, indica o espaço onde se constrói e se dá 

manutenção à representação ou onde se remete a morte ou expressões funerárias, pela 

ordem da cultura, como exemplo, temos os monumentos em geral que remetem a um 

sentido a postura perante a morte, como cruzes em beira de estradas, campos de extermínios 

ou de guerras, de desastres naturais, de sacrifícios ancestrais entre outros.   

Os paradigmas que atuam em relação aos estudos da paisagem, dentro da definição 

dos fenômenos sociais como objetos de investigação sócio-antropológica, exercem 

importante papel que permite observar os atributos subjetivos e simbólicos nela contidos 

nas representações coletivas. 

O solo da cultura que ao se afirmar nas relações dos seres humanos e suas ações, 

passando a classificar e moldar o ambiente circundante a partir de sentidos que são 

vinculados às tradições culturais, organizadas em áreas que indicam um apego sentimental 

à memória, os mitos, as “Paisagens” enquanto local da ancestralidade, não raramente, tem 

como referências fronteiras sagradas e profanas. ” (FAGUNDES, 2007) 

As expressões e sentimentos ou sentidos, alicerçados na visão antropológica da 

formação da identidade, os valores, significância de segurança, compreendidos na relação 

entre indivíduo e sociedade, cunham no espaço o mérito do pertencimento.    

O sentimento de pertencimento, em alusão a um núcleo de valor para a condição 

humana no mundo ocidental contemporâneo consiste em um cenário, que da mesma forma 

se estrutura em três tipos principais de sítios de estudos sociais, que se dão em 

superposição, mas que podem ser observados individualmente: 

- O mítico, ou seja, aquele que passa a ser considerado como lugar sagrado, ou 

profano; 
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- O pragmático; ou seja, onde ocorre verdadeiramente o ato funerário; 

- O abstrato, onde vive a memória da morte que está unida à vida e ao presente. 

  
Os padrões de “subsistência e complexidade social”, ao associar-se ao “Lugar” 

multidimensional onde as relações sociais são construídas através da troca entre os atores 

sociais (seres humanos), dentro das representações simbólicas, mesmo que não sendo 

uniformes, são compreendidos como importantes elementos de testemunho material e de 

memória. Para Bellomo (2008): “os cemitérios são ótimos exemplos desta necessidade de 

manter “viva” a identidade cultural de um determinado grupo (...) através de epitáfios, 

estátuas, fotografias ou símbolos iconográficos; é a retomada no sentido de lembrança, a 

lembrança de uma vida e de seus atos”. 

Nos cenários onde se dá o vínculo entre o homem e o seu meio, em suas 

considerações teóricas e termológicas, das histórias individuais e sociais, no geral as 

“Paisagens”, no aspecto cultural, podem ser consideradas como:  

1 – Paisagem como memória;  

2 – Paisagem como identidade;  

3 – Paisagem como ordem social;  

4 – Paisagem como transformação.  

As “Paisagens Culturais” compreendidas como uma construção social, associadas 

ao “Espaço e ao Lugar”, proporcionam matizes relevantes para a preservação identitaria 

para o coletivo social dentro de um determinado tempo, onde prevalecem às relações de 

memória e do esquecimento, ao mesmo tempo em que passam a refletir as correlações 

significativas dentro dos aspectos subjetivos das relações humanas, tomam para si o valor 

de “Patrimônio”.  

 O conceito de “Patrimônio”, que se relaciona aos espaços cemiteriais ou áreas de 

inumação, considerados como locais onde prevalecem expressões funerárias, com um 

significado de herança, ou seja, no universo cultural está intrinsicamente relacionado ao 

valor das experiências, das invenções artísticas e sociais consagradas pelo indivíduo ou 

coletivo, estabelece um diálogo entre o morto, e quem a edificou, com o seu grupo de 

pertencimento e suas tradições.  

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -

“UNESCO”, levando em consideração o caráter espólio cultural, a “Paisagem” passa a ser 
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reconhecida como uma categoria de inclusão na lista do Patrimônio Mundial. Elencadas 

em subcategorias de forma, foram incluídas na lista de “Convenções para a Salvaguarda 

do Patrimônio Cultural Imaterial”:  

- Paisagem claramente definida, intencionalmente concebida e criada pelo homem; 

- Paisagem essencialmente evolutiva, resulta de uma exigência de origem social, 

econômica, administrativa e/ou religiosa e atinge a sua forma atual por associação e em 

resposta ao seu ambiente natural; 

- Paisagem cultural associativa. A inscrição destas paisagens na Lista do Patrimônio 

Mundial justifica-se pela força da associação a fenômenos religiosos, artísticos ou culturais 

do elemento natural, mais do que por sinais culturais materiais.   

De acordo com os artigos 1º e 2º da Convenção do Patrimônio Mundial, UNESCO 

(2003), as práticas, representações, expressões, conhecimentos e aptidões, bem como os 

instrumentos, objetos, artefatos e espaços culturais que lhes estão associados às 

comunidades, aos grupos e que proporcionam aos indivíduos se reconhecerem como 

fazendo parte integrante de um universo cultural, são objetos a serem protegidos: 

 
As paisagens naturais são bens culturais e representam 
as «obras conjugadas do homem e da natureza» a que 
se refere o artigo 1º da Convenção. Ilustram a evolução 
da sociedade humana e a sua consolidação ao longo do 
tempo, sob a influência das condicionantes físicas e/ou 
das possibilidades apresentadas pelo seu ambiente 
natural e das sucessivas forças sociais, econômicas e 
culturais, externas e internas. (UNESCO, 2003)2 
 

O caráter cultural atribuído a “Paisagem”, relacionado tanto ao universo material e 

imaterial, por meio de parâmetros amplificados, interpretado Miguel de Certeau, na 

“Invenção Cotidiano” (1994), descreve com clareza a natureza que toma para si no contexto 

contemporâneo: 

O espaço distribuía o espaço de maneira a estratifica-lo 
em dois níveis. De um lado, um espaço 
socioeconômico, organizado por uma luta imemorial 
entre poderosos e pobres, apresentava-se como campo 
das perpétuas dos ricos e da polícia, mas também como 
reinado da mentira (ali nunca se diz a verdade, a não ser 
em voz baixa e na roda dos lavradores: Agora a gente 
sabe, mas não pode dizer alto). (CERTEAU M. 1994) 

                                                                 
2 COMITÉ INTERGOVERNAMENTAL PARA A PROTEÇÃO DO PATRIMÓNIO MUNDIAL, CULTURAL E NATURAL. 
Orientações Técnicas para Aplicação da Convenção do Património Mundial. Ed. 2005. 
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O domínio da morte 

 
Em determinadas culturas o domínio da morte materializada, enquanto relíquia de 

poder, nos contextos espaciais, passam a institucionalizar as relações sociais por meio do 

“Culto aos Antepassados” ou pela veneração às “Almas”.  As condições e critérios de 

identificação ou diferenciação, em diversas sociedades, se dão por meio da crença que sua 

sobrevivência estará garantida e próspera mediante ao equilíbrio entre mundo dos espíritos 

e dos vivos. Na forma que ilustra Esteves: 

Nas religiões da Antiguidade e em outras religiões 
ocidentais, o mundo subterrâneo está frequentemente, 
mas não totalmente, associado ao princípio do Mal. De 
um lado, esse mundo simboliza a fertilidade, em parte 
devido a sua associação com o ventre materno e com as 
plantas e colheitas que do solo nascem, além de ser 
também fonte de minerais preciosos como o ouro, a 
prata e gemas de valor. Mas, de outro lado, está 
associado à morte, ao túmulo ou sepultura. Assim, além 
do princípio do Mal, do Diabo como sua representação 
mais poderosa (no que tange ao Cristianismo), 
podemos encontrar na maioria das sociedades uma 
legião de espíritos menores que personificam males 
específicos, e não o Mal em si. Estes são espíritos que 
carregam características de um tipo de mal em 
particular, do calor e do frio extremos, da infertilidade, 
da doença, das tempestades ou da praga. Poucas vezes 
são distinguidos uns dos outros e têm a estranha e 
imprecisa qualidade de provocar o terror. (ESTEVES, 
G. M. F. 1980) 
 

A necessidade da dimensão individual e coletiva em equilibrar o mundo dos vivos 

e dos mortos, levou a sacralização de espaços onde rememoram acontecimentos, 

sacrifícios, rituais ou crenças, que são relativizados pelo movimento da memória que estão 

implicados nas tradições e heranças culturais. 

 O espaço/lugar da Morte, abstraindo-se de diversos rituais de passagem e tabus, 

transformado em sítio de valor ou de desprestígio, conformados na dinâmica de integração, 

inclusão, exclusão ou segregação, são instituídos pelos movimentos intencionais de 

identificação. Como forma de ilustrar, podemos falar do Sítio Arqueológico dos Pretos 

Novos no Rio de Janeiro, que foi transformado em Memorial:  
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Pretos Novos era o nome dado aos cativos recém-
chegados da África e desembarcados no Rio de Janeiro, 
em meados do século XIX, em uma área da cidade 
chamada, então, de Pequena África. Neste local, hoje a 
zona portuária da Gamboa, ficava o mercado de venda 
dos negros cativos. O memorial é um sítio arqueológico 
do Cemitério dos Pretos Novos que funcionou no local, 
entre os anos de 1769 e 1830, um ato de reverência e 
respeito aos milhares de negros recém-chegados à 
colônia, mortos ou doentes devido aos maus tratos 
durante a travessia do Atlântico. Estima-se que ali 
tenham sido depositados, em valas coletivas, os corpos 
de 20 a 30 mil negros, muito embora estes números não 
façam parte dos registros oficiais. (Memorial dos Pretos 
Novos. Portal Museus do Rio de Janeiro). 3 
 

A crença da continuidade da vida após a morte física é fato na maioria das 

sociedades tradicionais; a permanência da consciência do indivíduo após a morte, pode 

transformar o presente das relações dos vivos. Diante da possibilidade da continuidade 

deste espectro consciente de si, que pode intervir no cotidiano da comunidade depois dele 

abandonar o seu corpo.  Este incômodo pode ser transmutado por meio do “rito de 

passagem” para que este “espírito” faça a passagem para o além, (tratamento cultural do 

status de não-ser), conforme Malysse:  

As primeiras que são dedicadas ao tratamento do 
cadáver, abrem um período nefasto no qual o espírito 
do morto é malévolo, por estar ainda muito presente 
entre os vivos; as segundas que transformam este 
espírito em ancestral, oferecem ao grupo de pessoas 
vivas a ocasião de reafirmarem sua coesão social, 
cultural e emocional. Esta ligação entre os vivos e os 
mortos, evidente nos ritos funerários, é inseparável da 
relação entre a sociedade e a Terra, assim como de suas 
representações: “A terra é para os mortais, uma casa 
comum”. (MALYSSE, S.)  

O mito 

 

Dentro de uma universalidade, as religiões, na conformação de dogmas e preceitos, 

edificaram-se por leis baseadas em mitos que contemplavam o ciclo da via e da morte, 

associada ao dia e a noite, ao verão e o inverno. Para diversas sociedades, não cristãs, o 

Universo se movimenta em ciclos harmônicos, ou de acordo com as tradições ancestrais, 

                                                                 
3 Memorial dos Pretos Novos. Portal Museus do Rio de Janeiro. Disponível: 
http://www.museusdorio.com.br/joomla/index.php?option=com_k2&view=item&id=83:memorial-dos-pretos-
novos Acesso: 07/10/2016) 
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que são celebrados, geralmente o nascimento (batismo), o casamento, e o rito de morte, da 

mesma forma, através da dança das estações. Conforme proposto por Vilhena:  

O rito refere-se, pois, à ordem prescrita, à ordem do 
cosmo, à ordem das relações entre deuses e seres 
humanos e dos seres humanos entre si. Reporta-se ao 
que rima e ao ritmo da vida, à harmonia restauradora, à 
junção, às relações entre as partes e o todo, ao fluir, ao 
movimento, à vida acontecendo. A busca pela ordem e 
o movimento são elementos constitutivos dos rituais. 
(VILHENA, 2005) 

 

O "Mistério da Vida", com forças visíveis e não invisíveis, que permeiam a 

existência e o imaginário humano, se dá em níveis sutis. O horror que engloba as realidades 

funerárias, heterogêneas aos espetáculos disformes da morte, em um estado metafísico 

dentro de uma abstração maior, corporificado nos lugares de sepultamentos, expressos nas 

crenças no perfilhamento de divindades ou espíritos, passam a ser considerados portais de 

passagem para forças sobrenaturais. Conforme propõe Juaréz e Pedrosa:  

El miedo es, seguramente, inseparable de la experiencia 
de lo desconocido y, por tanto, de la necesidad de 
conocer, del ansia de adquirir cultura. Ligado a lo no 
conocido que habita dentro de nosotros, o a lo no 
conocido que acecha fuera, tras los rostros y las 
sombras que vemos, que entrevemos o que intentamos 
escrutar en derredor nuestro, nuestro miedo nos 
vincula, sin duda, al miedo que en determinadas 
circunstancias (de peligro, de acoso) pueden llegar a 
sentir los animales (puesto que especie animal al fin y 
al cabo somos); pero también adquiere, entre los seres 
humanos, dimensiones y matices mucho más amplios, 
intensos y dramáticos que los del simple miedo animal: 
porque los miedos humanos echan fuertes raíces en la 
memoria, se expanden y ramifican al ritmo exuberante 
de la voz que crea y transmite el rumor, se tiñen de los 
estrafalarios colores del arte; hasta se mezclan, en 
ocasiones, con el extraño caudal del amor. (JUARÉZ & 
PEDROSA, 2008) 
 

As práticas funerárias ritualizadas e conceituadas por simbolismos, se constituem 

na forma como é revivida a ordem natural da vida. Na tentativa de explicar a ordem natural 

das coisas (vida e morte), as cerimônias religiosas fúnebres recriam realidades, que 

transformadas em narrativas fantasiosas, transmitidas por meio das oralidades, passam a 

serem consideradas Lendas. De acordo com Motta, em “Notas à margem de uma análise 

de Pessoa”, por Haroldo de Campos, é recuperado o sentido etimológico da palavra lenda, 

“mito lido”, que pode ser explicado como “legenda”, do latim o que deve ser lido, o que se 
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lê (legere). “Esta degeneração explica ademais, parece-me, pelo fato de que a lenda é o 

mito lido. ” (MOTTA, 20016)  

Os mitos e lendas, como criações que tentam dar conta e sentido de desvendar os 

“mistérios” do mundo e da ordem natural das coisas, desde a antiguidade passaram a ser 

lidos e repetidos. Nas sociedades modernas, com o avanço das ciências e pesquisas em 

vários campos do conhecimento, muitas das respostas míticas elaboradas a partir de 

reflexões de culturas passadas foram se desmascarando e sendo esquecidas 

Mesmo com o avanço das tecnologias e do conhecimento do homem sobre tudo, ou 

quase tudo, ainda há uma fronteira a ser desvendada, a da morte. Nos dias atuais, o grande 

desconhecimento sobre o “além morte”, propicia-se ainda à criação de novos mitos e lendas 

para poder explicar o inexplicável.  

Se nossos antepassados criaram lendas e mitos a respeito dos fenômenos naturais, 

como eventos astronômicos e o surgimento do homem, na atualidade busca-se explicar o 

desconhecido, aquilo que incomoda, transportando-se para o mundo físico as experiências, 

devaneios ou aflições que vão para além vida e a compreensão humana.  

Para responder aos anseios que ainda não foram respondidos na 

contemporaneidade, além da ideação de novas liturgias, teorias da conspiração, temos a 

construção das “Lendas Urbanas”. O fenômeno conhecido como “Lendas Urbanas”, 

histórias que ganham fama por serem divulgadas no boca-a-boca e se propagam muito 

rápido devido a revolução digital, por e-mails, sites, entre outros, fortalece a edificação de 

mitos que se relacionam a espaços relacionados a morte. 

Um deste locais onde popularmente se dá uma relação sobrenatural, que se 

transformou em uma “Lenda”, está bem no centro de São Paulo. Defronte à Praça da 

Bandeira, atual Edifício Praça da Bandeira, antigo Joelma, no dia 1º de fevereiro de 1974, 

em uma manhã chuvosa de sexta-feira, um curto-circuito em um ar condicionado deu início 

a um dos maiores incêndios da história paulistana. Em poucos minutos, as chamas se 

espalharam pelas salas e escritórios. Mais de 180 pessoas morreram queimadas ou 

asfixiadas e outras 300 ficaram feridas. O lugar onde se deu a tragédia está associado a dois 

outros episódios catastróficos, ou no mínimo macabros, que repercutem como a maldição 

de um determinado espaço. Primeiro: 

 
Neste local teria existido um pelourinho, onde se 
aplicavam castigos aso escravos. Após a abolição, 
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muitas pessoas evitavam passar perto daquele local, em 
virtude das vozes e gritos por clemência que eram 
ouvidos.... (O Enigma do Joelma. Disponível: 
http://www.assombrado.com.br/2013/06/o-enigma-do-
joelma.html) 

 
Segundo: 

O endereço do Joelma já tinha sido palco de um triste 
acontecimento no ano de 1948, quando um engenheiro 
químico decidiu acabar com a vida da mãe e de suas 
irmãs no caso que ficou conhecido como “Crime do 
Poço”.  Após o fatídico acontecimento, os imóveis 
ficaram vazios até que a área toda foi demolida para dar 
lugar ao novo arranha-céu. (O incêndio do Edifício 

Joelma. Portal São Paulo Antiga. Disponível:  
http://www.saopauloantiga.com.br/o-incendio-do-
edificio-joelma/) 

 

A tessitura social do espaço, em comum com as representações simbólicas ligadas 

à morte, dividida em condições “subjetivas e objetivas”, na construção dos mitos, se associa 

aos quadros coletivos da memória, que não se resumem em datas, nomes e fórmulas, ou 

fatos comprovadamente verídicos.  

No universo popular, nas fronteiras da vida e na crença em um mundo paralelo, as 

lembranças são recriadas se firmando em uma complexa relação, no desconhecido se 

estabelece, dando margem a criação de locais de ações sobrenaturais. Um destes locais 

onde atribuem ocorrências sobrenaturais, que é repassado, principalmente por mídias 

digitais, é a “Capela dos Aflitos”: “Algumas lendas urbanas dizem que o local é 

assombrado, onde janelas se quebram, a noite é possível ouvir gemidos e vozes chorosas, 

ver pessoas com o pescoço quebrado e uma forca pendurada. ” (GRAMPEIA, 2013) 

Para as sociedades humanas, a morte e o pós-morte, para além da ideação do 

fenômeno físico, parte da reflexão do indivíduo e sua coletividade, passam a ser mediados 

por crenças, tornando-se fator importante para o inter-relacionamento social. Como 

elemento geral relacionado à existência humana no espaço físico ou imaginado, passando 

a ser elemento de afirmação do grupo social sobre o indivíduo.  

Os rituais fúnebres na sociedade contemporânea ocidental, a administração do 

início e término da vida, estão fundamentados no ideário cristão.  Segundo Simmel: 

 
Um dos maiores paradoxos do cristianismo é o de 
retirar da morte esta significação apriorística, 
colocando a vida sob o ângulo da sua própria 
eternidade. E isto não só porque promete uma 
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continuidade após o último instante de vida na terra; 
mas também porque coloca o destino eterno da alma 
sob os conteúdos da vida: cada um mantém ao infinito 
a sua significação ética como causa determinante do 
nosso futuro transcendente, quebrando assim a sua 
própria limitação intrínseca. Nestes termos, a morte 
parece suplantada: primeiro porque a vida, esta linha 
que se estende no tempo, ultrapassa o limite formal do 
seu fim; mas também porque ela nega a morte, que 
opera através de todos os momentos da vida e os limita 
do interior; ela a nega precisamente em virtude das 
consequências eternas desses momentos singulares. ” 
(Simmel, 1998) 
 

Sociabilidade 

 

Até meados do século XX, no Brasil, a morte familiar, resignada, paciente, 

organizada, do leito moribundo ao velório, perdia sua individualidade. O caráter dramático 

da doença à morte, era acompanhado por amigos e familiares. De acordo com Ariés, no 

período medieval a morte deixava de ter um caráter tão aterrorizante, pois, em certa medida, 

ela seria “domesticada” (ARIÉS, 2000). A familiaridade com a morte, no período medieval, 

dava-se por meio dos sepultamentos no interior das igrejas, pois os templos teriam sido 

construídos sobre antigas relíquias ou mesmo sobre os restos mortais dos santos mártires 

cristãos. Posteriormente, a partir da França, estas atitudes passaram a ser questionadas 

devido ao avanço dos estudos da medicina. 

A prática fúnebre iniciava-se na casa do doente, este percurso, adoecimento, 

padecimento e morte, era acompanhado pela família e pelos amigos, tornando-se 

espectadores e personagens de um espetáculo ritualizado. Conforme Werlang & Mendes. 

Conforme Werlang & Mendes:  

Todos auxiliavam o moribundo no ritual da morte e, 
desde pequenos, os filhos podiam ajudar os pais neste 
processo, mantendo silêncio e conservando as portas e 
janelas abertas, facilitando a entrada da morte. A 
verdade sobre a morte era necessária, eis que morrer 
despreparado constituía-se em fato lamentável. 
Encontrava-se aí a origem do medo da morte, mas não 
de qualquer morte: da morte traiçoeira, ardilosa, 
repentina e, portanto, temível. (Werlang & Mendes, 
2010) 
 

 
Mesmo com as transformações que se deram nas últimas décadas, mediante a 

imposição de novas práticas rituais, a formação da identidade coletiva, está associada à 
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sacralidade do “Espaço Social da Morte”. A morte sociabilizada em sua espacialidade, 

enquanto lugar não só de enterramento, mas também de rito de passagem, carrega 

impressos valores condicionados por moralidades diversas.  

A morte coletivizada constitui-se em instrumento de equilíbrio da vida social, 

enquanto ritualismo funerário materializado, identificando uma relação de solidariedade e 

hereditariedade pela qual os indivíduos se reproduzem culturalmente. O espaço funerário, 

conforme Nora, constitui-se num duplo lugar de excesso, fechado sobre sua identidade e 

recolhido sobre o seu nome, mas constantemente aberto sobre a extensão de suas 

significações, pois a memória perdura em lugares. 

A atitude e a postura perante a morte, representando os sentimentos enquanto 

vínculo entre os vivos e os mortos, e as relações destes sobre aqueles, e as formas de 

controle e equilíbrio entre eles integram as concepções elaboradas por cada grupo ou 

cultura, indo além, “o destino concedido ao corpo e as formas pelas quais o morto é 

lembrado e/ou cultuado informam a identidade social dos vivos”. (GOMES & MENEZES, 

2010) 

A constituição memorial do “Espaço Social da Morte”, onde se repetem os 

elementos artísticos e arquitetônicos, bem como a reprodução real ou idealizada da ordem 

socioeconômica, passa a se integrar a vida cotidiana, seja pela participação popular, por 

um coletivo ou por um grupo específico.  

O Medo 

 

As expressões funerárias partilhadas em comum com as práticas de sepultamento, 

dentro do universo do imaginário, desde a Antiguidade, em sua sacralidade, remetem a 

ideia do retorno ao útero da mãe-terra. A terra, tida como solo sagrado, em várias culturas 

era considerada como sendo o órgão sexual feminino, onde a prática de sepultamento 

consistiria simbolicamente na gestação para outra vida e por consequência a outro 

renascimento.  

Na Grécia antiga, mitologicamente, o renascimento da alma ou do duplo etéreo se 

dava no espaço/lugar de acolhimento da morte, que era representado pela “Mãe primordial 

– Gaia”, uma das primeiras divindades a habitar o Olimpo, configurada ao arquétipo da 

maternidade de todos os deuses a “deusa terra”. 
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A estruturação de um lugar após a morte, como na mitologia grega, se revela 

milênios antes do cristianismo em culturas diversas, que admitem a existência de um céu, 

do inferno e de um purgatório. Da mesma forma que se deu no mundo novo a imposição 

de valores morais, do bem e do mal, das ações, do sentimento de culpa, mágoas, problemas 

e angústias eram apagados pelo rio Lete como uma antecipação remota da obtenção da 

remissão dos pecados por meio dos Sacramentos e Reconciliação. No mundo subterrâneo 

de Hades, irmão de Zeus, deus dos mortos e regente supremo dos infernos, ocorria o 

julgamento das almas dos mortos recém-chegados, de acordo com seus méritos e culpas, 

em que os condenados eram arremessados ao Tártaro, o mais profundo e tenebroso abismo 

infernal. Aos bons era reservado um local de prazeres infinitos, de imensa paz e serenidade, 

os Campos Elísios. (SCHNEIDER, R. 2004) 

Ainda muito antes do desenvolvimento da cultura greco-romana, no Oriente Médio 

os Sumérios e os povos que os precederam, sociedades regidas por leis vergadas a mitos e 

lendas, já idealizavam uma continuidade para a pós-morte, nelas o espírito do falecido 

descia ao mundo dos mortos, onde era julgado pelo deus-sol e passava a ter uma “vida” 

muitas vezes melancólica (purgatório?). Também na visão mesopotâmica, os espíritos dos 

mortos atravessavam um rio para chegar às profundezas onde seriam julgados; além disto, 

o mundo dos mortos seria hierarquizado, no qual os “melhores” lugares eram dos reis e dos 

nobres. (KRAMER, 1963) 

No processo colonial deflagrado na América do Sul, onde as atitudes culturais 

perante a morte têm origem no medievo ocidental, o poder eclesiástico buscou impor uma 

ordem social, por meio do medo da morte em proveito da Santa Igreja. O temor da morte 

passou a ser um importante elemento para a manutenção do controle sobre os indivíduos. 

Conforme Carlos Barros:  

Portanto, o rebanho é advertido a se manter dócil e fiel, 
a continuar nas veredas do Senhor até o grande dia 
do Juízo Final. E no que tange às ovelhas desgarradas? 
Elas devem retornar rapidamente para o seio de Abraão, 
caso contrário, podem acabar ardendo nas fogueiras da 
Santa Igreja e no fogo do inferno. (Carlos Barros, 2012) 

 
Sem novidades ou originalidade, as subjetividades do medo e da morte, a tormenta 

das Almas do Purgatório, nos conformes da “Acerbidade das penas do Purgatório”, são 

profetizadas por “Santo Agostinho”. Esta doutrinação, baseada na “Sagrada Escritura” e na 
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“Tradição Cristã”, foram definidas pelos Concílios de Florença e de Trento, passando a 

significar o local onde os espíritos e as almas pagam as dívidas à Justiça Divina.  

Diante da liturgia dos defuntos, a Santa Igreja Católica não duvida chamar às penas 

do Purgatório como atividades naturais, uma potência superior, que lhe é conferida por 

Deus. Para servir de instrumento ao seu furor, evoca em Isaias: O fogo do Purgatório é 

aceso por um sopro infernal, e é tão ativo que não se chama simplesmente fogo, mas 

espírito de fogo (Is 4, 4). 

A imposição de um lugar além da morte, na melhor forma de coação pelo medo, o 

modelo de dominação ocidental concebeu o destino da alma, ou algo que equivalha, como 

a forma de normatizar e institucionalizar o lugar do justo ou do errante, conforme Le Goff:  

Das religiões e das civilizações anteriores, o 
cristianismo herdara uma geografia do além; entre as 
concepções de um mundo dos mortos uniforme - tal o 
shéo/ judaico - e as noções de outro universo depois da 
morte, um assustador e o outro venturoso, como o 
Hades e os Campos Elísios dos Romanos, ele escolhera 
o modelo dualista. Reforçara-o mesmo singularmente. 
Em vez de relegar para debaixo da terra os dois espaços 
dos mortos, o mau e o bom, durante o período que se 
estenderia desde a Criação ao Juízo Final, ele situara no 
Céu, desde a entrada na morte, o descanso dos justos - 
pelo menos dos melhores, entre eles, os mártires, e a 
seguir os santos. (LEGOFF, J. 1995) 

 

No imaginário do homem medieval e no medo d’além morte cristão (Paraíso, 

Purgatório e Inferno), os pecados, instituídos pelos dogmas do cristianismo católico, 

poderiam ser redimidos por meio de indulgências ordenadas por meio de uma bula 

decretada pelo papa Sisto IV em 1476. As Indulgências, forma de concessão na remissão 

dos pecados, ensinada pela igreja, consistiam na proposta de remoção dos pecados pelos 

méritos superabundantes de Jesus Cristo e seus Santos, podendo ser concedido, aos 

arrependidos, o direito de pagar seus pecados por meio de sacramentos ou mediante 

tributos.  

Na Bula Papal, na qual as indulgências, sua doutrina e prática estreitamente ligadas 

aos efeitos do sacramento da Penitência pela Igreja, está a remissão, que “diante de Deus, 

da pena temporal devida pelos pecados já perdoados quanto à culpa, (remissão) que o fiel 

bem-disposto obtém, em condições determinadas, pela intervenção da Igreja que, como 
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dispensadora da redenção, distribui e aplica por sua autoridade o tesouro das satisfações 

(isto é, dos méritos) de Cristo e dos santos." (Catecismo católico. Indulgências: 1.29) 

 O consentimento de perdão e remissão dos pecados aos arrependidos, lhes dando 

o direito de pagar seus débitos por meio de sacramentos ou mediante tributos, atingiu o seu 

auge durante o Pontificado do Papa Leão X (1513 – 1521) acabando por se associar à 

corrupção na Igreja Católica, que culminou no movimento protestante.  

No Livro negro do cristianismo, de Jacopo, Laura e Malucelli, diz-se que em 1517, 

foi divulgada a “Taxa Camarae”, tarifário onde se apresenta uma lista das 35 indulgências 

previstas para os vários pecados, que variam desde as práticas abusivas clericais às 

doutrinas dos pecados capitais, que encontra sua máxima profundidade na forma acabada 

no tratamento que lhe dá Tomás de Aquino.  

A transcrição da “Taxa Camarae”, confia que não havia pecado, por mais horrível 

que fosse que não pudesse ser perdoado através de sacramentos e pela outorga de 

indulgências, retiradas do tesouro dos méritos acumulados das obras dos santos e mártires, 

liberando desta forma, o pecador de suas culpas e penas. O Papa Leão X declarou aberto o 

céu para todos aqueles, fossem clérigos ou leigos, que tivessem violado crianças e adultos, 

assassinado uma ou várias pessoas, abortado… desde que se manifestassem generosos com 

os cofres papais.  

 O medo que se alia a ideia do “Purgatório”, por um lado coaduna com o existir 

entre a morte e a sua ressurreição, por outro, tem seu significado nos valores físicos que 

foram impostos para a obtenção do perdão dos pecados ideados pelo cristianismo, que não 

tem origem somente nas “palavras, gestos e pensamentos”, mas, conforme texto 

catequético:  

Na linha de São Paulo, a Igreja sempre ensinou que a 
imensa miséria que oprime os homens e sua inclinação 
para o mal e para a morte são incompreensíveis, a não 
ser referindo-se ao pecado de Adão e sem o fato de que 
este nos transmitiu um pecado que por nascença nos 
afeta a todos e é "morte da alma". (Catecismo católico. 
R.23 Remissão dos Pecados cf. Penitência e 
Reconciliação)4 

 

A imposição da culpa, pedagógicamente transmitida por meio da catequização, se 

deu no sentido da estruturação do processo civilizatório, que foi aplicada em grande escala 

                                                                 
4 Catecismo Católico. Disponível: http://catecismo-az.tripod.com/conteudo/a-z/p/remissao.html. Acesso 
03/12/2016. 
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no mundo novo. O Ocidente Cristão, construído perante a culpabilidade do universo das 

abominações do purgatório e do inferno, impôs as culpas de caráter individual (distúrbio 

mental, prisão, vicio, alcoolismo, homossexualidade, prostituição, desemprego, tentativas 

de suicídio e comportamento político radical), e também em atributos rememorados nos 

espaços da morte, que são bastante oportunos para a reflexão da ordem e controle social: 

 

 É evidente que o aparecimento de tal crença está ligado 
a alterações profundas da sociedade em que se produz. 
Que relações mantém este novo imaginário do além 
com as mudanças sociais, quais as suas funções 
ideológicas? O controlo estrito que a Igreja exerce 
sobre ele, chegando mesmo a uma partilha do poder 
sobre o além entre ela e Deus, prova que o que estava 
em jogo era importante. Porque não deixar os mortos 
vaguear ou dormir? (LE GOFF, 1995) 
 

 
Com o intuito de “educar” os seguidores, a repreensão das vicissitudes, que 

precedem o surgimento do cristianismo, usadas mais pelo catolicismo condiz com o 

imaginário que sobressaiu sobre as relações, valores sociais e morais, a sombra dos dogmas 

católicos, que sustentaram a imposição de poder que vigorou no Brasil até fins de século 

XIX.  

A catequização indígena e a imposição da doutrina cristã aos negros escravizados, 

foram sustentadas por uma literatura religiosa da época, que fomentava o sentido a 

aceitação, submissão e conformismo da condição e submissão servil e a perda da liberdade. 

De acordo com Casimiro: 

 

Os catecismos destinavam-se ao propósito 
evangelizador de ensinamentos cristãos. As cartilhas e 
manuais escolares destinavam-se aos ensinamentos e à 
aprendizagem das primeiras letras, da aritmética e, 
acima de tudo, da religião católica. (CASEMIRO, 
2007) 

 

 

Em 1724 foi lançado, em Roma, o livro “Desengano dos Pecadores”, do jesuíta 

Alexandre Penier, foi reeditado dois anos depois, recebendo tradução em português, 

podendo ter tido pelo menos mais quatro edições em Portugal. Esta obra foi condenada ao 
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recolhimento pela Real Mesa Censória na segunda metade do século XVIII, tendo sido 

recolhido seus exemplares “em atenção à doutrina” e devido “às ridículas estampas”.  

O Padre Penier explorava a “terribilidade dos tormentos do Inferno”, destacando 

ser esta a “principal matéria”, inspirado em suas experiências de missionário no Brasil, 

tentou adaptar a escatologia a um nível mais imediato de comunicação justificado por meio 

das ilustrações presentes em sua obra: 

 

Seu trabalho de conversão dos indígenas parecia ser 
mais eficaz com o auxílio das imagens dos condenados: 
Em trinta ou mais anos que estive no Brasil me 
sucederam muitos casos semelhantes. Tinha uma dessas 
imagens iluminada com a mesma cor de fogo. Não é 
crível a impressão do inferno que fazia nos índios, tanto 
assim, que alguns vinham, já alta noite, a confessarem-
se (...). Direi mais que nas missões que eu fazia nas 
vilas e nos engenhos, por muito que eu estudasse de 
representar ao vivo os insofríveis tormentos eternos 
bem poucos e raros se moviam. Porém, eu mostrando 
do púlpito a imagem de um condenado, logo todo o 
auditório se desfazia em lágrimas e gemidos. 
(PEREIER, 1724) 

 

Figura 1 - Tormenta a vista 

 
Fonte: Desengano dos Pecadores. Autor: Alexandre Penier 
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 A iconografia cristã que ilustrava as literaturas que se baseavam no medo do 

desconhecido fortaleceram um depósito de imagens de memória e imaginação. Abarcando 

as representações de uma sociedade, e dos ordenamentos da experiência humana, coletiva 

ou individual, apregoavam as formas do bom morrer. De acordo com Adalgisa Campo: 

No catolicismo barroco, a sensibilidade coletiva 
permanece presa ao Julgamento particular e por esta 
razão são frequentes, na iminência da morte e 
particularmente na agonia, as doações testamentárias 
para as ordens religiosas, confrarias, pobres em geral, 
órfãos, donzelas, e a solicitação de expressivo montante 
de missas em sufrágio pela alma. (...) A consciência de 
si do homem barroco, estimulada por literatura e arte 
edificantes, pelo apoio social dos irmãos de confraria, 
não preconiza a visão dramática do final dos tempos, 
mas privilegia o Juízo individual, que se manifesta em 
autos juízos, os quais atingem a feição definitiva no 
momento exato da morte, com a sentença divina. (...) 
Nada de consumação dos tempos. (ADALGISA 
CAMPOS, 1998) 
 

A evolução do pensamento a respeito da morte e da continuidade da vida no grande 

desconhecido, postura que é observada diante do ritualismo diante da morte, é conformada 

pelo modelo social aplicado e partilhado. Numa sociedade caracterizada pelo 

individualismo, o caráter de sociabilidade da morte, passou ser vivenciado cada dia mais 

distante do cotidiano das pessoas.  

A dimensão da morte observada no processo de formação e rompimento 

de vínculos, perene a sociabilidade e partilhamento, é vivenciada por meio do enlutamento. 

Desta forma, conforme ilustra Bozarth-Campbell:  

 
O luto como processo individual está diretamente 
relacionado ao luto como processo social. Isso porque 
cada indivíduo está inserido em uma sociedade que, 
como acabamos de ver, exerce influência sobre os 
sentimentos e comportamentos gerados pelo 
falecimento de uma pessoa. Por esta razão, a elaboração 
psicológica do luto está atrelada à maneira como um 
grupo social pensa a morte e se composta diante dela. 
Em uma cultura que vê a morte de modo tranquilo, 
como parte da ordem natural das coisas, por exemplo, 
os lutos tendem a ser menos sofridos. Em outra cultura 
percebe a morte como o afastamento indesejável de 
alguém querido, o luto costuma ser doloroso, com 
sentimentos intensos. (BOZARTH-CAMPBELL, 
2011) 
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O luto como uma das atitudes diante da morte ritualizada, tal como o lavar o 

cadáver, de enterra-lo ou cremá-lo, ou a organização do banquete fúnebre, abrange vários 

sentidos distintos em diversas culturas. Para muitas comunidades é carregado no valor do 

isolamento, ou na ligação mutua de pessoas que ritualizam o sentimento de perda. Os ritos, 

religiosos ou não, marcam a passagem do tempo da morte, que carregam significados 

conforme o credo, o tempo e o lugar, mas acabam por ter o mesmo significado: a despedida 

é a forma de confortar os vivos.  

 Os rituais de despedida, marcados como um “selo da esperança, porque implicam 

na promessa de sobrevivência requerem a crença metafísica. A necessidade (de anular a 

morte) está fortemente arraigada na consciência de que o comum dos mortais consegue 

sempre arranjar substituto da sobrevivência”. (THOMAS, in BAYARD) 

Até pouco tempo, no mundo ocidental, os mortos eram velados em suas casas, 

saindo pela porta da frente eram reverenciados nas ruas. Tendo sido abreviados, os ritos 

fúnebres “são empurrados mais e mais para os bastidores da vida social durante o impulso 

civilizador. ” (ELIAS, 2001)  
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Capítulo 02 – Os Aflitos de São Paulo 
 
 

O desenvolvimento urbano que se deu no período colonial no Planalto Paulista, 

conjuntamente com as transformações que visaram organizar o ambiente urbano no sentido 

de atender as demandas da expansão urbana, que acomodaram as elites emergentes, ainda 

nos dias atuais, se arrasta sem conseguir integrar substratos sociais de “excluídos da ordem” 

que se organizam independentemente formando outras cidades dentro da cidade. 

Nos dias atuais, os vestígios arquitetônicos remanescentes deste desenvolvimento 

urbano em São Paulo5, mesclam-se com outras estruturas influenciadas por continuas e 

diferentes ocupações de culturas diferentes. Entre frontões dos casarios antigos e blocos de 

concretos verticalizados, compõe-se uma anarquia e confusão de símbolos que coexistem 

em um sítio histórico e arqueológico multicomponencional que foi suplantado por 

diferentes ocupações e tradições que se deram nos últimos 300 anos:  

A organização do quadro territorial e administrativo do 
Estado de São Paulo é um processo cuja origem 
remonta ao período colonial, estendendo-se até o 
presente. Esta constante reformulação resulta de 
vetores de natureza social, econômica e político-
administrativa, que variam continuamente no tempo e 
no espaço, projetando-se no desenho das unidades 
básicas de gestão: os municípios e respectivos distritos. 
(Governo do Estado de São Paulo, 2011) 

 
No ordinário da formação social e histórica, tema negligenciado por alguns 

historiadores, na medida em que passa a se desenvolver a sociedade paulista sua 

individualidade tornou-se cada vez mais distinta diante da organização segmentária que se 

desenvolveu perante a formação de grupos estratificados.  

As relações da instalação de uma ordem e organização que se deram entre os séculos 

XVII e XVIII, permearam a (des) organização urbana que foi impulsionada por 

investimentos particulares, medidas do poder público, capitais nacionais e internacionais, 

aplicados por meio da formação de indústrias, bancos, comércios; implantação de 

                                                                 
5 Ao falarmos de São Paulo, por vezes estaremos usando sua base territorial, a antiga Vila (atual município) - 
Categoria em que o núcleo urbano e respectivo território, originalmente denominado termo, passam a ter 
autonomia territorial e administrativa, caracterizada pela existência de poder público representado por Prefeitura 
e Câmara de Vereadores, que usaremos a denominação paulistano, para distinguir o espaço da cidade dos outros 
municípios do Estado. Em sequência, no entanto, quanto tratarmos de sua gente será usado a denominação 
paulistas, e não paulistanos, por permear num contexto anterior ao século XX, que nem sempre foi respaldado 
dentro de uma diferenciação cultural e histórica das outras instâncias do território paulista. 
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ferrovias; loteamentos, mas que foram mediados pela falta de uma infraestrutura de 

serviços. 

A Capitania de São Paulo, no século XVIII, passou por muitas transformações que 

culminaram em 1771 em sua elevação ao status de Cidade, em 1748 foi desmembrada das 

Minas Gerais, quando foram criadas as capitanias de Goiás e Mato Grosso, sendo então 

administrada por um governador em Santos, sem patente de capitão-general e submetido 

ao Rio de Janeiro. De acordo com Torrão Filho:  

 
Depois de um requerimento da câmara de Piratininga, a 
capitania é restaurada por Sua Majestade. O conde da 
Cunha, vice-rei do Brasil entre 1763 e 1767, também 
escreve ao rei em 12 de agosto de 1764, afirmando estar 
reduzida a capitania a um estado lastimável, sendo 
impossível governar as capitanias de São Paulo e Rio 
de Janeiro conjuntamente, pelas distâncias e por serem 
os habitantes de São Paulo “excessivamente inquietos e 
revoltosos, em território abundante de minas de ouro e 
nas vizinhanças dos castelhanos”. Em carta ao conde da 
Cunha, Francisco Xavier de Mendonça Furtado afirma 
que por conta do “miserável estado a que se achava 
reduzida”, pela falta de governo e pela proximidade da 
cidade de São Paulo com o novo descoberto de São 
João de Jacuri, Sua Majestade decidira nomear a D. 
Luís Antônio de Souza Botelho Mourão, o morgado de 
Mateus, para governador e capitão-general de São 
Paulo. Dentre suas atribuições estava a definição dos 
limites da capitania com a das Minas Gerais e Goiás 
além de sua recuperação, dado o miserável estado em 
que se encontrava. (TORRÃO FILHO, A. 2005) 
 

No tempo do Morgado de Mateus, a Capitania de São Paulo, tinha sessenta mil 

habitantes espalhados em dezoito vilas, nove aldeias e 38 freguesias. Carlos Guilherme 

Mota, denota que:  

Na Relação de Vilas e Freguesias da Capitania de São 

Paulo, feita em 1765 pelo Morgado de Mateus, 
aparecem 36 povoações, a capital e nove aldeias de 
índios. No primeiro grupo, estão as vilas de Mogi das 
Cruzes, Jacareí, Taubaté, Pindamonhangaba, 
Guaratinguetá, e as freguesias de Facão e Piedade. No 
segundo grupo, as vilas de Atibaia, Jundiaí, Mogi-
Mirim, Mogi-Guaçu, Parnaíba e as freguesias de 
Juqueri e Jaguari. No terceiro grupo, as vilas de Itu, 
Sorocaba, Faxina, Apiaí, Itapetininga, Curitiba, Lajes e 
a freguesia de Paranapanema. Em anotação ao terceiro 
grupo, o Morgado assinalava também as freguesias de 
Guarulhos, Santo Amaro, Cotia, Araritaguaba, Nazaré 
e as vilas "porto de mar" de Santos, São Sebastião, São 
Vicente, Ubatuba, Iguape, Cananéia, Itanhaém, e, na 
serra, São Luís de Paraitinga. (MOTA, C. G. 2003) 
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Neste capítulo, nas atitudes perante a morte configurada na estrutura social 

paulistana, observadas no ritualismo funerário materializado como aparelho de segregação 

e manutenção dos valores do poder, se identifica a relação cultural de hereditariedade pela 

qual os indivíduos se reproduziram socialmente nos contingentes de espaço e lugar. 

São Paulo dos Aflitos 

 
São Paulo dos Aflitos é um desses lugares, distante de qualquer tipo de 

planejamento, se dividiu em espaços copiosos marcados por características culturais 

diversas, formando um mosaico de contradições constituídas por dimensões funcionais 

compreendidas por ambiguidades. Em sua espacialidade, distante das zonas de conforto, 

limitou áreas de confinamento espacial e encapsulamento institucional, que de acordo com 

Wacquant (2003), empregou-se o espaço para reconciliar dois propósitos contraditórios: 

exploração econômica e ostracismo social.  

A estruturação das relações econômicas e sociais em São Paulo, se caracterizou pela 

imposição de um sistema perverso na ordem do capital, que se desenvolveu a partir do 

século XVII, com o comércio de viveres e viventes. Devido à expansão dos limites da 

cidade, perpetuou-se no espaço urbano condições arbitrárias e divergentes dos princípios 

de igualdade e de liberdade, por serem princípios centrais do Estado Democrático. Segundo 

Montali: 

 “(...) à Região Metropolitana de São Paulo tem na 
heterogeneidade de seu espaço uma das características 
mais marcantes. A raiz dessa heterogeneidade está 
associada ao processo de diferenciação das áreas e de 
sua integração distinta na divisão do trabalho 
metropolitano e, por outro, ao processo de ocupação do 
solo urbano, sob as regras capitalistas de produção e 
apropriação, delineando as desigualdades sociais nele 
contidas”.  (MONTALI, 1990) 
 

O processo de exclusão e segregação socioespacial, que postulou a formação de 

outros tantos sítios urbanos, se desenvolveu no Planalto gerado por um descompasso e 

assimetria social, que até os dias atuais se vinculam a acomodação urbana e a violência 

social. Conforme descreve Bogus e Pasternak:  

 
A distribuição espacial das classes sociais, com a 
segregação da população trabalhadora de baixa renda e 
das classes abastadas, em diferentes áreas da cidade, 
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tem suas raízes na própria história de São Paulo, 
refletindo as condições engendradas pelo processo 
produtivo fabril. Até os anos 30 São Paulo era uma 
cidade pouco segregada embora com espaços 
residenciais bastante demarcados. Nesse sentido, havia 
uma discriminação das áreas habitadas por operários 
em relação à localização dos serviços e da infraestrutura 
urbana. Eram áreas de várzea, próximas às fábricas, 
com as piores condições de serviços públicos e 
transporte. Entretanto, do ponto de vista espacial, as 
áreas de residência operária ficavam relativamente 
próximas das áreas de residência da burguesia onde 
foram construídos os casarões dos proprietários das 
indústrias emergentes e dos antigos “barões do café”. 
(BOGUS & PASTERNAH, 2003) 

 

O progresso e a expansão da malha urbana paulistana, acontecendo em meio a 

diversos “problemas” e “flagelos”, foi visto desde os oitocentos como um grande desafio 

para o poder público. As porções espaciais, que se expandiram além dos limites 

imaginados, seja do ponto de vista de ausência de serviços de infraestrutura, seja 

considerando-se as condições de estabelecimento social até os dias atuais, desvela uma 

analogia entre a pobreza urbana e a segregação, assim como uma identificação entre guetos 

e aglomerações étnicas. Na forma que é afirmado por Sampaio e Pereira:  

 
Transcorrido o século XX, a situação agravou-se, a 
cidade de São Paulo não é mais habitada por centenas 
de milhares de pessoas e no dinamismo de sua 
centralidade passou a envolver uma população que 
alcança dezenas de milhões que não mais se 
concentram numa área central, mas se espraiam numa 
grande região cujo aglomerado é, frequentemente, 
considerado como sendo esta mesma cidade. 
(SAMPAIO & PEREIRA, 2003)  
 

O crescimento desordenado da população, que se se deu ao mesmo momento onde 

se deu o fenômeno de esvaziamento da cidade, principalmente entre os anos de 1980 e 90, 

transformou áreas centrais da cidade em zonas de miséria e exclusão social. Conforme 

argumentação de Bonduki e Aravecchia: 

 (...) as áreas degradas fazem parte do Centro da Capital 
Paulista, desde sua constituição como centro 
propriamente dito e que seus espaços degradados e 
principalmente sua área periférica, abarcando os bairros 
centrais, constituem um território da cidade, chamado 
em sua totalidade de Área Central. ” (BONDUKI E 
ARAVECCHIA, 2012) 
 

Dentro de argumentos funcionalistas, as tendências recentes da urbanização 
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paulistana, incorporadas a atitudes, novos valores e padrões de comportamentos passaram 

a ser impostas diante de um plano social e econômico que caracterizou as metrópoles 

brasileiras, projetando um partilhamento espacial instituído e voltado para o confinamento 

forçado de grupos despossuídos e desonrados:  

 
Embora não se possa descrever a estruturação espacial 
que a cidade vai adquirindo como a implantação de uma 
segregação social, onde raça ou classe sejam elementos 
seletivos absolutos para a moradia, ocorre, contudo, 
uma predominância de certas camadas sociais no 
espaço. A estruturação espacial associa-se a 
conformação social que a cidade adquire: formam-se 
bairros operários, assim como se formam bairros de alta 
burguesia (…). Entre as casas burguesas erguem-se, 
eventualmente, casas de operários, ou formam-se 
cortiços e vilas, mas não são estes os predominantes. E, 
principalmente em bairros [destinados à residência das 
elites] como o da Paulista, Cerqueira César e Jardins, 
não se erguem fábricas. ” (BLAY, 1985:51) 
 

As mudanças estruturais que se deram a partir do período de elevação da Vila de 

São Paulo de Piratininga ao status de Cidade (11 junho de 1711), podem ser constatadas 

diante das diferenciações entre os bairros, tanto no que diz respeito ao perfil da população, 

quanto às características urbanísticas, de infraestrutura, de acessos a espaços e 

equipamentos públicos. De acordo com Bianchini & Schicchi:  

 
O processo de metropolização de São Paulo trouxe um 
crescimento populacional exponencial que pode ser 
avaliado pelo crescimento ocorrido entre 1890 e 1900, 
quando passa de 64.934 para 239.820 habitantes, 
causando uma expansão desordenada, com a ocupação 
de áreas de várzeas e encostas, desprezadas pela 
população de maior poder aquisitivo, com a localização 
de subhabitações, iniciando um processo de segregação 
das classes de menor renda no próprio centro de São 
Paulo. Entre 1959 e 1978 houve um aumento da 
população nas favelas e cortiços devido à diminuição 
dos salários dos trabalhadores e o aumento do preço da 
terra, causando grande dificuldade na compra de 
terrenos para a construção da casa própria, recurso que 
muitos já estavam utilizando para a solução de moradia, 
nas áreas de expansão periféricas. A partir de 1890, a 
população nos centros urbanos cresceu 28% ao ano, 
totalizando um pouco mais que 20 mil habitantes. Esse 
crescimento gerou uma crise habitacional levando 
muitas pessoas a recorrer aos cortiços como forma de 
moradia. (BIANCHINI & SCHICCHI: 2009) 

 
A instituição de círculos concêntricos, observados na paisagem urbana paulista, em 
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suas fisionomias arquitetônicas, na disposição da malha urbana, ocorrendo em setores 

específicos da cidade, correspondem à lógica que proclama uma via arterial de desprestígio, 

como ocorre no Bairro da Liberdade, zona central da cidade de São Paulo. Avaliadas por 

Bonduki e Pasternak: 

 A crescente valorização de imóveis, devida a 
concentração de atividades comerciais no Centro, 
provocou várias consequências. Paulatinamente 
determinados tipos de ocupação caracterizados por 
menor obtenção de lucros (ateliers de costura, oficinas 
mecânicas, lojas de armarinhos etc.) transferiram-se 
para outras localidades. Nas zonas de transição o 
processo levou ao incremento das áreas mais 
degradadas, pois, na ânsia de aproveitar da melhor 
maneira os terrenos de alto preço, os que aí viviam 
foram levados a abrir ruas internas, ruelas e becos, 
alinhando incontáveis “vilas”, desde as constituídas por 
residências de tipo médio até aquelas que não passavam 
de miseráveis “cortiços”, principalmente nas 
proximidades da Liberdade e Bela Vista. A valorização 
também ocasionou o esvaziamento de imóveis, nos 
quais a vocação comercial impulsionava os valores dos 
aluguéis, deixando-os impraticáveis para a habitação. 
(BONDUKI & PASTERNAKI, 2003) 

 

O progresso de setores da sociedade paulista associado às contradições sociais, com 

a precarização das relações do trabalho, associado a uma crescente produção de gêneros 

alimentícios, no segundo cartel do século XVIII caracterizou-se por um imobilismo 

socioespacial, de um lado uma classe emergente encastelada em seus protótipos de 

palacetes, em seu oposto, a formação de aglomerados carentes de infraestrutura.  

O processo de urbanização 

 
As ambiguidades sobre a tessitura da malha urbana paulistana, tendo em paralelo o 

deslocamento das habitações das classes de maior renda para zonas distintas como Campos 

Elíseos, e posteriormente avenida Paulista, presentes desde o final do século XIX com a 

formação dos bairros exclusivamente operários, deu-se o início de um partilhamento 

espacial desequilibrado que caracterizaria a Metrópole Paulistana.   

A precarização social em paridade com o desenvolvimento urbano paulistano, em 

comunhão com o processo de segregação, juntou-se ao abandono físico e à superpopulação 

das periferias, passando a agravar e avolumar assim males urbanos, como a criminalidade, 

a desintegração familiar, a pobreza e a vadiagem. As más condições de vida proporcionadas 
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pela urbanização paulistana, levaram a concentração de todo tipo de miseráveis, doentes, 

marginais, gente de má vida, dependentes químicos, entre outros, em bolsões de exclusão 

dentro do ordinário urbano e zonas abandonadas nas regiões centrais da cidade: 

O fenômeno do aparecimento de áreas 
esvaziadas ou que abarcam funções menos 
nobres do ponto de vista econômico 
representam na verdade a dicotomia que o 
território carregará por anos consecutivos 
chegando à década de 80 com a imagem de 
degradação e decadência que lhe foi atribuída. 
Ocorre que a degradação de alguns espaços 
verificada desde os anos 1950, principalmente 
nos chamados Bairros Centrais, através de 
suas “franjas” passou a “contaminar” também 
o território destacado como Centro. 
(BONDUKI & PASTERNACCI. Idem) 
 

O panorama histórico observado em São Paulo desde o século XVIII, onde se 

desenvolveu o complexo sistema imaturo e embrionário que veio a se alastrar para todo o 

território brasileiro, segundo Sergio Buarque de Holanda, teria sido “herança da frouxidão 

da estrutura social, singulares as formas ibéricas, caracterizadas pela fluidez de estrutura 

social e falta de hierarquia organizada, onde os elementos anárquicos sempre frutificaram 

em cumplicidade com a indolência displicente das instituições e costumes.” (BUARQUE, 

H. 1995) 

A supressão das memórias paulistana, processo engendrado pelas elites que 

passaram a negar sua matriz cultural pluriétnica, constituiu-se em uma dinâmica 

fundamentada na uniformização das diferenças. Por influência do processo de urbanização, 

em São Paulo, prevaleceram valores sociais impostos, que tentaram estabelecer uma 

relação de subordinação, na qual foi negado o direito à memória e às referências culturais 

próprias.  

Possivelmente o primeiro a estabelecer uma nova ordem ao passado paulista, tenha 

sido Morgado de Mateus, que ao chegar a São Paulo não se ocupou somente da fundação 

de novas povoações ou na promoção do desenvolvimento urbano, confeccionando mapas 

para melhor conhecimento do território e de seus caminhos. Ao receber de Pedro Taques 

uma informação histórica sobre a fundação das vilas da capitania, foi mais além de 

reconhecer o passado das primeiras fundações urbanas em São Paulo, de acordo com 

Torrão Filho, o próprio governador elaborou uma memória histórica, em forma de resposta 

a algumas questões, que eram as seguintes:  
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Os princípios que teve a Capitania de São Paulo, que é 
das maiores do Brasil?; de que modo se formaram delas 
as Capitanias de Minas Gerais, e de Cuiabá e Mato 
Grosso e dos Goiazes?; em que tempo floresceu mais?; 
E os motivos e razões porque tem decaído? ”.19 O 
documento explica como se deu o povoamento da 
capitania, a fundação de suas principais vilas e as 
atividades de seus habitantes, sobretudo em relação à 
pacificação dos índios e à descoberta das minas. 
Destaca a restauração da capitania e a sua própria 
nomeação como governador, exatamente o tempo no 
qual ela “floresceu mais”; além da restauração, uma das 
causas da recuperação de São Paulo foi a fundação de 
“vinte e tantas povoações novas em diversas partes, 
pondo Párocos nos Sertões a donde acharam rapazes de 
15 e 20 anos por batizar e homens de 40 anos por 
confessar. (TORRÃO FILHO, A. 2003) 

 
As paredes invisíveis, que restringem as pessoas as suas lembranças e memórias, e 

limitam sua liberdade ao negar fatos históricos, desqualificam as relações étnico-raciais 

que se estruturaram de forma majoritária na formação da população paulista. A tentativa de 

negação, por meios coercitivos, coisificação absoluta do pobre, do negro e dos índios e de 

outras minorias de excluídos e estigmatizados no desencontro histórico da realidade 

brasileira, é vista em relação ao espaço da morte, que de acordo com Martins:  

Até 1612, a forca se localizara à beira do Rio 
Tamanduateí, na baixada da Tabatinguera. Em 1721, o 
governador Rodrigo de Menezes mandou reerguê-la no 
mesmo lugar de antigamente, pois "matar gente era 
vício mui antigo nos naturais da cidade de São Paulo e 
seu distrito". Em 1765, já estava na hoje Praça da 
Liberdade. É lenda que os padecentes, antes do 
enforcamento, paravam para rezar na Igreja da Boa 
Morte. Essa igreja, da esquina da Rua da Tabatinguera, 
só seria construída em 1802. (MARTINS, S) 

A resistência, revelando uma autenticidade no inautêntico, ou seja, nas formas 

culturais populares que passaram a negar as formas impostas ao mesmo tempo agregaram 

fragmentos do antigo ao novo. As relações sociais observadas no bairro da Liberdade em 

São Paulo, da mesma forma que existem em outros espaços urbanos em outras regiões no 

Brasil, que se relacionam popularmente ao lugar de expiação, irromperam como 

instrumento de significação para a reconstrução da memória, identidade e cidadania, 

proporcionando a sobrevivência sociopolítica de padrões culturais básicos de 

inclusão social. 

As políticas urbanas propostas, entre os séculos XVIII e XIX, por consequência da 

fragilidade de direitos sociais, que se caracterizaram pelo aumento da exclusão social, ainda 
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impedem nos dias atuais a apropriação de determinados espaços físicos e sociais por seus 

donos de direito. Historicamente a união de interesses da Igreja e a Coroa, e posteriormente, 

do Estado, travestindo-se de uma proposta de solidariedade, cujo modelo de apropriação, 

e dos direitos, sobre o lugar/espaço, foram administradas pela Igreja, que em grande escala 

negou o reconhecimento do caráter degradante da pobreza, dos direitos ao acesso a um 

conjunto de condições e usufruto de bens e serviços, como parte do padrão de dignidade 

humana e vida coletiva.  

Constituídas perante a gênese da ideológica da exclusão e estigmatização social 

paulistana, em decorrência das múltiplas facetas de formação e desenvolvimento do 

espaço, que se deram dentro da estrutura religiosa, nos três primeiros séculos do Brasil 

Colônia, no antagonismo entre o urbano e rural, desenvolveu-se um conjunto arquitetônico 

que sobreviveu ao tempo e a dinâmica do desenvolvimento da Cidade. 

  O modelo de poder estabelecido na cidade de São Paulo, que se irradiou para toda 

dimensão da dominação territorial dos paulistas, influenciado pela hegemonia do modelo 

econômico que vigorava no século XVIII, se sobrepôs a uma forma específica do capital: 

o capital escravista-mercantil. A mudança do modo de produção da riqueza, com base no 

comercio de bens de consumo teve grande desenvolvimento em partes do Brasil, 

principalmente no eixo entre São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, se deu em comum 

com a conjuntura política e econômica europeia, onde as Metrópoles tornaram-se em 

parasitas das Colônias.  

A eminência das transformações na parcimônia que ocorreram devido a “Abertura 

dos Portos as Nações Amigas”, associada à presença da Aristocracia Lusitana no Brasil 

(1808), levou a economia interna a um avanço nunca antes alcançado. As influencias 

ocorridas pelas mudanças nos hábitos coloniais causaram impacto no modelo de consumo, 

principalmente pela demanda de bens supérfluos.   

As modificações que passaram a operar no cotidiano das pessoas, que se deram 

principalmente para suprir os valores de consumo da classe emergente e dos nobres 

instalados na Colônia, elevaram os custos de importações de produtos de luxo. Como a 

economia brasileira estava em constante déficit orçamentário, principalmente devido à 

crise do regime servil e o fim do tráfico, foram necessárias mudanças nos projetos 

coloniais, à sombra da universalização das sociedades pré-industriais. Seria necessária a 

movimentação do capital interno, o que esbarrava com o modelo econômico extrativista. 
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Com a missão de sanear as finanças públicas do reino o Marquês de Pombal, 

idealizou e passou a estimular o comércio interno. Contudo para o crescimento do mercado 

interno seria necessária maior circulação de uma moeda, que só poderia existir, a exemplo 

de outros países europeus, por meio do surgimento de uma classe de trabalhadores livres e 

assalariados, ou seja, para que isso acontecesse não haveria lugar para a mão-de-obra 

escrava. Ideia não muito bem aceita em São Paulo, já que enfim, após dois séculos, 

começava a produzir sua riqueza por meio da introdução das grandes lavouras, projeto que 

contava com a mão-de-obra escrava. Conforme destaca Ferlini:  

As raízes da industrialização portuguesa no período 
pombalino provêm de um projeto integrado, 
envolvendo a um só tempo indústria, agricultura e 
circuito comercial. O estímulo à agricultura tornou-se o 
esteio da nova política econômica, com surpreendentes 
resultados no Brasil. Produtos para reexportação pelo 
Reino (açúcar, cacau, tabaco), alimentos para a 
população metropolitana (arroz), e matérias-primas 
para as manufaturas (algodão, couros) enlaçam 
agricultura e indústria, tornando a caminhada rumo à 
industrialização uma possibilidade concreta. A criação 
de companhias de comércio privilegiadas fechava o 
circuito, pois aproximava os espaços coloniais 
metropolitanos, redesenhando uma nova configuração 
para o Império Luso-Brasileiro: ações conscientes e 
objetivas que tornaram Portugal ainda mais dependente 
do espaço colonial. (FERLINI, V. L. M. 2009) 

 
A constituição de uma organização física dentro de uma ordem política e social, que 

passou ser estruturada a partir do século XVIII, permitiu ao governo paulista, estabelecido 

dentro dos novos parâmetros coloniais e imbuído por uma necessidade proeminente, ser 

reconhecido como nobre e refutar suas tradições caipiras e influências tupiniquins. Uma 

breve exposição de Schwarcz esclarece muito o processo de reconstrução da história de 

São Paulo: 

Este projeto de elaboração de uma história da nação não 
é, porém, especificidade brasileira. Na verdade, faz 
parte de um contexto teórico mais alargado, quando a 
disciplina. Na verdade, faz parte de um contexto teórico 
mais alargado, quando a disciplina, já no decorrer do 
século XX, conquistava os espaços da universidade e se 
definia como ciência. O historiador perdia aos poucos 
seu caráter de homme de lettres, adquirindo o estatuto 
de pesquisador tal como seus pares de produção 
intelectual. (SCHWARCZ, L. M. 1993) 
 

Com a elevação da condição de Vila para o status de Cidade, e com o crescente 

aumento da população, o desenvolvimento de zonas comerciais, a expansão territorial, 
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ocorreu a ascensão de uma pequena parcela da sociedade em detrimento do decesso de 

grande parte de seus “cidadãos”. Foi no Governo de Morgado de Mateus que se 

configuraram as modificações que passaram a imperar nas “civilidades” das feições da 

Capitania:  

(...) a vida em sociedade e sujeição, em povoações 
arruadas, com o controle da justiça e da religião, a 
concorrência, salutar ao crescimento dos negócios; que 
não exclui a “polidez” cortesã e o conhecimento 
“enciclopédico”, mas não se resume apenas a eles. 
Trata-se menos de uma civilidade de modos do que de 
uma atitude política de respeito à Coroa e aos seus 
governantes, embora uma etiqueta da hierarquia e do 
respeito às autoridades não seja negligenciada pelo 
governador. As cidades e povoações serão o espaço 
onde se desenrolará o aprendizado desta sujeição, onde 
se buscará impor uma cultura letrada, ou práticas 
letradas de justiça, representativas do poder do Estado, 
sobre populações que ainda mantêm uma “relação 
muito estreita (praticamente exclusiva) com os 
processos administrativos tradicionais”.40 E São Paulo 
é o local a partir do qual está sujeição se espraia ao resto 
da capitania. (TORRÃO FILHO, A. 2003) 

 
 A mudanças nas feições urbanas e rurais, ao mesmo tempo que passaram a atrair 

imigrantes europeus, que vinham para cobrir o déficit de mão-de-obra principalmente para 

a agricultura, propiciaram uma inércia social a respeito da formação de uma classe social 

de homens livres e a constituição da sociedade do trabalho, que aliada a dimensão das 

“relações raciais” no país, encontrou seu momento inaugural. Tema que foi estudado por 

grandes pesquisadores da história brasileira: 

Não era para ser necessariamente assim, haja vista que 
um pensador eminente como Florestan Fernandes se 
interessou primeiramente pelo destino do ex-escravos, 
porque via em sua figura "marginal" (ou "desajustada") 
a expressão das mazelas da construção da ordem social 
competitiva, ou de nossa revolução burguesa. Fernando 
Henrique Cardoso e Octávio Ianni, seguidores do 
mestre, também se dedicaram ao tema na mesma chave. 
Na historiografia, é bom lembrar o trabalho fundador 
de Emília Viotti da Costa e os estudos de historiadores 
brasilianistas como A. J. R. Russell-Wood, Stuart 
Schwartz, Robert Conrad, Peter Eisenberg e Herbert 
Klein, para citar apenas alguns dos que se dedicaram ao 
destino social dos ex-escravos ainda na ordem 
escravista. ” (CARDOSO, 2008) 
 

As ações políticas elaboradas no sentido de solucionar os problemas da crescente 

população empobrecida, negros, vadios, migrantes miseráveis das regiões mineradoras 



54 
 

para São Paulo, entre os séculos XVIII e XIX, tiveram um caráter higienista. Visando 

primeiramente atender as urgências sanitárias, de saúde e consequentemente das 

emergências funerárias, entre outros dilemas, os projetos aplicados ao longo de mais de um 

século no processo de urbanização do ecúmeno paulista, dentro da nova lógica de 

lucro/poder/domínio, caracterizaram-se por uma estruturação sociopolítica com um caráter 

mínimo e vago.  

A instalação de equipamentos públicos necessários para manutenção da ordem e 

harmonia urbana não foram suficientes para atender as contingências de uma sociedade 

que passou a ser estratificada severamente. Estes equipamentos (sanatórios, delegacias, 

cemitério, entre outros), reconhecidos como elementos de diferenciação da condição rural 

ou provinciana paulista, ao contrário, fortaleceram as relações de poder e coação, e 

submissão às condições impostas por uma classe emergente, conforme Siqueira:  

 
Não se registra na história colonial nenhuma indicação 
que denuncie à vontade e/ou iniciativas por parte do 
governo e da Irmandade em criar alternativas sociais 
mais modernas para diminuir a pobreza e o combate à 
situação de miserabilidade que se espalhava nas 
províncias. As ações efetuavam-se no sentido da 
mensagem cristã, que na realidade legitimava a 
situação dos pobres. Não havia, portanto, perspectivas 
de mudanças, já que o trabalho não era colocado como 
uma ação transformadora. Historicamente, para a 
população pobre a caridade tutelada contribuiu para a 
ausência de um ideário relacionado à noção de 
cidadania (com direitos e deveres sociais), na 
constituição da sociedade brasileira. (SIQUEIRA, 
2009) 

 

As mazelas advindas do processo relativo ao déficit de infraestrutura física e de 

desequilíbrio social presentes no partilhamento espacial que se deu em São Paulo no 

período histórico que antecede 1860, refletiram-se em diversos setores, não atendendo as 

necessidades urbanas, propiciaram a formação de moradias coletivas de aluguel, cortiços e 

de vivendas precárias: 
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Em decreto de 14 de setembro 1891, extinguiu-se a 
“Inspetoria de Higiene de São Paulo”, reorientando os 
serviços públicos de saúde. Novas estruturas evoluíam 
quanto mais se necessitava o combate às doenças mais 
comuns entre a população. O serviço Sanitário foi 
instituído em 28 de outubro de 1891, através da lei nº 
12. Em 18 de julho de 1892, a lei nº 43 regulamentava 
o modelo sanitarista, criando o “Laboratório de 
Análises Químicas” para controle de alimentos, o 
Laboratório de Bacteriologia, o Instituto Vacinogênico, 
para os trabalhos de produção de vacina antivariólica, e 
o Laboratório Farmacêutico, para produção de 
medicamentos.Com a larga escala de navios aportando 
em Santos, com a alta demanda de imigrantes de várias 
partes do mundo que afluíam para a cidade de São 
Paulo do século 19 e deslocamento de populações, 
houve a preocupação com a peste bubônica. 
(SIQUEIRA, 2009) 
 
 
 
 

Segregação Espacial e Estigmatização 

 
 

O processo de segregação espacial e estigmatização, discriminação étnica, ou, etno-

regionalista, separatismo ou infâmia territorial, em São Paulo, se deu por meio de uma 

leitura histórico-processual, que foram configuradas concretas ou sintetizadas de muitas 

determinações.  

A construção de identidades, em um processo de agenciamento ou de emergência 

de sujeitos no contexto contingente do Brasil colonial, vinculado aos dilemas de gestão de 

mão-de-obra e das relações sociais, foram similares a outros universos de partilha espacial 

que se integrou à exploração e a destruição de populações tradicionais. Esta transitoriedade 

é assim observada por Cardoso:  

A primeira hipótese é de que o modelo paulista de 
transição para o trabalho livre não foi de modo algum 
típico ou representativo dos desdobramentos 
verificados no restante do país. Em muitos sentidos, 
São Paulo foi exceção, já que apenas ali a imigração se 
apresentou (e foi implementada) como a única solução 
possível para aquilo que os contemporâneos 
perceberam como "o problema da mão-de-obra. 
(CARDOSO, 2008) 
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A necessidade de formar um elemento nacional para atuar na lavoura, 

paulatinamente, importando mão-de-obra de outras regiões do mundo foram 

estabelecimento de elevado fluxo de trabalhadores estrangeiros, subsidiado pelo Estado, 

foi fundamental na manutenção dos baixos padrões salariais e do nível de trabalhadores 

nas zonas rurais.  

Centros como São Paulo, que passou a receber levas de estrangeiros, por meio de 

argumentos raciais, também passou a gerir posturas de preconceito, marginalização e 

estigmatização a massa de pobres miscigenados. Muitas dessas ideias que passaram a se 

transformar no Brasil colonial no século XIX, defendidas por Gobineau e Gustave Le Bon, 

que foi dotada por uma parcela considerável dos intelectuais brasileiros, acabou tendo 

influência dominante no pensamento social e político do Brasil: 

 
Toda a sociedade, mesmo a de seu país, estaria 
condenada pelo cruzamento de raças. Não existiria, na 
visão de Gobineau, a possibilidade de se manter a 
pureza de raça que iniciara uma grande civilização. 
Todas estariam condenadas pela degenerescência. 
Penso, pois, que a palavra “degenerado”, ao aplicar-se 
a um povo, deve significar e significa que este povo já 
não possui o valor intrínseco que antigamente possuía, 
porque já não circula em suas veias o mesmo sangue, 
gradualmente depauperado com as sucessivas misturas. 
Dito de outra maneira, que com o mesmo nome não 
conservaram a mesma raça que seus fundadores; enfim, 
que o homem da decadência, que chamamos 
degenerado, é um produto diferente do ponto de vista 
étnico do herói das grandes épocas. (SOUZA, 2013) 

 
 

A relação de inferiorização do outro, como efeito da desigualdade 

socioeconômica sobre toda a sociedade, se deu, principalmente, por meio da discriminação 

de aça, etnia, religião, língua, espaços/territórios. Visto que passou ser transmitido por via 

da linhagem que contamina, de igual modo, todos os membros da comunidade. 

As relações que se estruturam em São Paulo, entre os séculos XVIII e XIX, estão 

associadas à formação de um sistema de estigmatização que se dá em um determinado 

espaço e lugar. Ganhando forma dentro da proporção da estigmatização e do preconceito, 

passou a empurrar cada vez mais para longe do cotidiano urbano aqueles que não se 

enquadravam ao modelo imposto e idealizado pela sociedade emergente paulistana.  

A despeito dos grupos que estavam a margem do projeto político ideológico 
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institucionalizado, para manutenção e sobrevivência de suas heranças culturais buscou-se 

subterfúgios de resistência, reagindo à homogeneização cultural. A solução para a 

manutenção dos traços culturais e religiosos perante as normas, as tradições sagradas e as 

moralidades, que levou o fortalecimento de traços da constituição identitaria sociais 

e identitários que formam a memória. 

   O partilhamento espacial, relacionado às questões funerárias, ao constituir-se no 

“lugar da memória”, no presente dos sentimentos de pertencimento, são reconhecidos 

dentro de uma esfera estigmatizadora, por vezes refugiada na estruturação social, 

econômica e urbana. Em São Paulo as transformações registradas pela historiografia dos 

séculos XVIII e XIX, que se deram dentro de um “contexto teórico mais alargado”, 

necessário para a estabilidade social, como anéis constituídos por segmentos articulados, 

se travaram na busca do equilíbrio e firmação do desenvolvimento capitalista, tendo em 

paralelo a miséria e a construção dos estigmas sociais, foi alvo de acobertamento nas 

décadas subsequentes pela burguesia rural em ascensão. Desta forma afirma Adalberto 

Cardoso: 

A ideia da escravidão "benigna" foi cultivada ainda no 
século XIX, e deveu muito à lavra de viajantes como 
Auguste de Saint-Hilaire, Henry Koster e John 
Luccock, em cujos livros é comum encontrar 
apreciações favoráveis sobre o tratamento dispensado 
aos escravos no país. Essas apreciações influenciaram 
profundamente o trabalho de Gilberto Freyre, que por 
sua vez deixou sua marca em muito do que se escreveu 
sobre a escravidão no Brasil nos anos 1940 e 50, 
sobretudo por investigadores norte-americanos 
interessados em nossa "democracia racial". Freyre 
atribuiu ao caritativo catolicismo português e à 
influência moura (ou árabe) no modo de organização da 
família colonial a estrutural benevolência do senhor de 
escravos no Brasil, em comparação aos escravocratas 
norte-americanos, por exemplo. É verdade que Freyre 
não desconsiderava aquilo que chamava de atitude 
"sadista" de certos senhores de engenho, fruto de um 
arranjo em que a violência sempre estava no horizonte 
do controle e da submissão dos cativos. O "sadismo do 
mando" sustentaria a "tradição conservadora no Brasil", 
de modo que estaria no centro do equilíbrio de nossa 
vida política, mas a crueldade contra os escravos seria 
exceção, não regra, e não teria vigência na casa-grande 
(esse tipo ideal da ordem social brasileira, segundo o 
mesmo Freyre), sendo por vezes necessária no trato do 
cativo da lide da terra. (CARDOSO, 2008. Idem) 
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O processo de segregação espacial, seguindo o padrão global de urbanização, a 

distribuição espacial da população paulistana, como em outras cidades brasileiras, 

mostrou-se acelerado, concentrador e segregador. No que tange aos aspectos 

sócioespaciais, caracterizou-se por meio do crescimento da exclusão social, à reprodução 

da miséria, que foi compartilhando por desigualdades comuns, e não raro à pobreza 

absoluta, que foi marcado pela negação à saúde, à moradia, ao de ocupação laboral, de 

bem-estar e, traço comum, a desigualdade política.  

A efetivação das desigualdades e a falta de equidade na distribuição de benefícios 

da urbanização, nos padrões de segregação em São Paulo, com a tentativa da 

homogeneidade social, foi delimitado em espaços periféricos que passou ser estruturado 

pela segregação socioespacial, pela periferização ou marginalização de determinadas de 

grupos sociais por fatores econômicos, culturais, históricos e raciais.  

A necessidade de afirmação relevantes da ordem da política, da cultura, 

económicas ou sociais, na formação de um cenário nacional, firmados nos pensamentos 

decorrentes da eugenia, após a segunda metade do século XIX, tentou apagar as memórias 

dos não vencedores. A literatura histórica fabricados pós século XIX, em sua maioria, 

passou idealizar o herói paulista, em diversos momento transformou-o em um paladino da 

moral e das virtudes.  

A tentativa de reconstrução da história dos paulistas, ao desmembrar a vida em 

sociedade, revelou a tensão entre o caráter colonial e o quase cosmopolita do centro urbano, 

distinguindo a posição de superioridade dos que passaram a se auto se titular descendentes 

das famílias tradicionais fundadoras de São Paulo Piratininga: os quatrocentões.  

A necessidade de construir um passado “glorioso” e “heroico” para os paulistas, 

levou a ocultação de lembranças, forjando memórias ilusórias, no sentido de negar que sua 

verdadeira história que se desenvolveu nos ombros de degredados europeus, e pela 

escravização de índios e negros. A desigualdade como produto das relações sociais, que 

interviu para a legitimação da hierarquização social. Na verdade, a construção do mito dos 

bandeirantes, foi idealizado por uma imagem construída por historiadores e políticos 

paulistas, tornando-os em homens imponente, de longas botas, chapéus de abas largas, 

capas, armas na cintura, empunhando um mosquete poderoso e galopando em alazões. Esta 

forma de encobrir uma realidade dura e pobreza dos primeiros colonizadores, refutava a 

precariedade de tropas, compostas por uma maioria de escravos indígenas, caminhavam 
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descalças por longas distâncias, em companhia da fome e doenças, maltrapilhos e armados 

por velhos mosquetes, pistolas, forquilhas, arcos e flechas.   

O mito do herói que foi construído entre fins do século XIX e início do XX, foi uma 

tentativa fundamental papel para imprimir no imaginário popular, uma nação cunhada por 

homens valorosos, que na realidade não passava de uma mera afirmação expressa e frágil 

de uma burguesia ignorante e inculta: 

 

Haveis de saber que o Brasil é praça do mundo, se não 
fazemos agravo a algum reino ou cidade em lhe darmos 
tal nome; e, justamente, academia pública, onde se 
aprende com muita facilidade toda a polícia, bom modo 
de falar, honrados termos de cortesia, saber bem 
negociar e outros atributos desta qualidade. Alviano: 
antes isso devia ser pelo contrário, pois sabemos que o 
Brasil se povoou primeiramente por degredados e gente 
de mau viver, e, pelo conseguinte, pouco política; pois 
bastava carecerem de nobreza para lhes salta a polícia. 
(...) nisso não há dúvida. Mas deveis saber que esses 
povoadores, que primeiramente vieram a povoar o 
Brasil, a poucos lanços, pela largueza da terra, deram 
em ser ricos, e com a riqueza foram largando de si a 
ruim natureza, de que as necessidades e pobrezas que 
padeciam no reino os fazia usar. E os filhos dos tais, já 
eternizados com a mesma riqueza e governo da terra, 
despiram a pele velha, como cobra usando, em tudo, de 
honradíssimos termos, com se ajuntar a isto e haverem 
vindo depois a este Estado muito outros homens 
nobilíssimos e fidalgos, os quais casaram nele e aliaram 
em parentescos com os da terra, em forma que se há 
feito entre todos uma mistura de sangue nobre. 
(Brandônio, 1962) 

 
 

A ideação de um passado heroico, não sendo somente um ato de maquiagem das 

memórias e lembranças dos paulistas, constituiu-se em um fator de negação da identidade 

individual e coletiva, que afetou o indivíduo do convívio social de si próprio, que é se 

identifica como a marcação da diferença, que está relacionada a baixa-autoestima do ser 

marginalizado pelo sistema. O renegar a memória dos pobres, ou tentar homogeneizar 

todos os excluídos da ordem, caracteriza-se em um aprisionamento a uma parte inferior da 

estrutura de classes: é sua qualidade singular de formação racial que dá origem a uma teia 

de associações materiais e simbólicas entre cor, lugar e uma série de outras propriedades 

cujo valor social é negativo. (WACQUANT, L.)  

Entre o espaço simbólico, social e físico, em São Paulo, propiciado pelo seu 
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desenvolvimento urbano, concebeu-se formações sócioespaciais distintas, preteridas como 

“cidades dentro das cidades”, onde são atribuídos ao contexto real o imaginário, que em 

determinados casos, metamorfoseia-se em mácula espacial no traçado urbano.   

Estes espaços, considerado como nódoa social, que se estruturaram em confluência 

entre o Signos que são especialmente efetivos para despertar a atenção sobre o conjunto de 

elementos amalgamados de uma sociedade, passaram a ressignificar o passado e as 

realidades em São Paulo, sendo reconhecidos por meio do enquadramento proposto por 

Nora:  

O lugar de memória supõe, para início de jogo, a 
justaposição de duas ordens de realidades: uma 
realidade tangível e apreensível, às vezes material, às 
vezes menos, inscrita no espaço, no tempo, na 
linguagem, na tradição, e uma realidade puramente 
simbólica, portadora de uma história. A noção é feita 
para englobar ao mesmo tempo os objetos físicos e os 
objetos simbólicos, com base em que eles tenham 
‘qualquer coisa’ em comum. [...] Cabe aos historiadores 
analisar essa ‘qualquer coisa’, de desmontar-lhe o 
mecanismo, de estabelecer-lhe os estratos, de 
distinguir-lhe as sedimentações e correntes, de isolar-
lhe o núcleo duro, de denunciar-lhe as falsas 
semelhanças e as ilusões de ótica, de colocá-la na luz, 
de dizer-lhe o não dito. [...] Lugar de memória, então: 
toda unidade significativa, de ordem material ou ideal, 
que a vontade dos homens ou o trabalho do tempo 
converteu em elemento simbólico do patrimônio 
memorial de uma comunidade qualquer. (NORA, 1997) 

 
A “Boca do Lixo” paulistana, é exemplo de onde foi perpetuada a relação de 

igualitarismo e compartilhamento, considerada como um espaço de exclusão, entre a 

identidade e o estigma, pode ser reconhecido ainda nos dias atuais em lugares distintos no 

centro da Cidade, como a região da Santa Efigênia e outras localizações entre a Sé e a 

Baixa do Glicério, atualmente zonas de confinamento de moradores de rua, usuários de 

crack, prostituição. Desde o século XIX esta região já era considerada como um território 

de ocupação dos vadios e excluídos da ordem. 

Reproduzindo a desigualdade social, os desclassificados da ordem instituída 

vivenciam até os dias atuais o processo de estigmatização e banimento para zonas 

consideradas de desprestígios, com novos conteúdos, dentro das mesmas condições de 

desumanidade, são integrados às representações de inferioridade e marginalização.  

A expansão das desigualdades, ou da exclusão social, em São Paulo, levou aos 

indivíduos totalmente sem espaço, sem noção de seus direitos ou deveres, a abusos físico, 
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exposição as drogas licitas e ilícitas, a exploração da sexualidade e da mão de obra barata, 

passando serem considerados como mortos vivos, meros fantasmas que assombram as ruas 

da cidade. 

Miséria e vida vadia  

 

A estruturação da cidade de São Paulo como uma aspiração da “ordem perfeita e 

harmônica”, tanto nos laços arquitetônicos ou sociais, não conseguiu conter a formação de 

subúrbios profanos. O uso ineficaz da força, da segregação e confinamento de miseráveis 

e marginais, não inibiu a formação de uma população extremamente heterogênea, livre das 

instituições do Estado, mas que significa ainda nos dias atuais, uma ameaça aos valores 

morais e ideológicos de uma sociedade emergente.  

A província paulistana, a partir do século XVIII, e em seu entorno, associado em 

primeiro lugar a perda dos territórios das Geraes, e depois com o declínio minerário, atraiu 

populações de miseráveis das cavas decadentes para a Capitania de São Paulo. Estes 

desenraizados de suas ancestralidades, sem laços com a terra, se conformaram em uma 

cidade caótica e empobrecida, em becos tortuosos, se oferecendo como artesãos, 

vendedores, mercares ou caindo na vida vadia. 

O fluxo migratório os sertões e zonas rurais para a cidade, por um lado possibilitou 

o desenvolvimento de um perfil urbano de negócios, por outro levou a um desequilíbrio 

social, levou ao aumento dos postos comerciais e outros empreendimentos que contribuiu 

com a confusão e o caos urbano. Conforme descreve Mota:  

Uma instituição importante dessa época foram os 
ranchos, construções primitivas que os fazendeiros 
mandavam erguer para os viajantes à beira das estradas, 
dada a dificuldade de alojamentos nas casas das 
fazendas. As descrições – recorde-se as do naturalista 
francês Saint-Hilaire – revelam um mundo precário, 
pouco conservado e nada limpo. Os proprietários 
vendiam milho para a tropa, e os ranchos, muito sujos, 
"podiam abrigar grande quantidade de mercadorias, 
mas eram cheios de pó e de lixo, no meio do qual 
pululavam pulgas e os bichos-de-pé. (MOTA, 2003. 
Idem) 
 

Com as constantes expedições de abastecimento, isto é, bandeiras de comércio, 

levando produtos, alimentos e utensílios para as zonas mineradoras, o território paulistano 

passou a ser caracterizado como uma instancia matriarcal, a partir do último cartel do 

século XVIII, até as vésperas da Abolição, São Paulo tinha uma população 
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majoritariamente feminina - os homens seguiam para os sertões em caravanas, nem sempre 

voltando.  

A Capitania transformada em ponto de fluxo de mercadorias e mercadores, de 

tropeiros e tropas de mulas de Viamão, que seguiam dos sertões para o Porto de Santos, ora 

do Porto de Santos para os sertões, e vice-versa, passou a dar um ar mais animado ao burgo 

pachorrento. Com o crescimento do trafego de comerciantes e aventureiros, regiões nos 

arrabaldes urbanos da cidade passaram a ser ocupadas por casas de jogos, zonas de 

meretrício, bordéis, transformando-se em lugares de vadiagem e boemia.  

A conotação de miséria e vida vadia usados aqui, coaduna com todo o pensamento 

colonialista, que é bem esclarecido por Goettert: 

 
Vadios, vagabundos, indolentes e preguiçosos, são 
alguns dos adjetivos empregados àqueles que se 
encontram “fora” do mundo do trabalho. 
Representações construídas e reconstruídas 
continuamente como garantia de manutenção do ícone-
trabalho. Representações que figuram no imaginário 
social brasileiro e que tiveram sua origem já no contato 
entre europeus e índios a partir do século XVI. 
Representações que, também, sofreram mudanças na 
medida que novas relações de trabalho e novos 
trabalhadores foram necessários, e outros 
desnecessários, na reprodução das relações de poder 
que sustentam as bases material e simbólica para a 
opulência de poucos e a desclassificação social de 
muitos. (GOETTERT,	2002�	
 
 

O projeto de uma prospera cidade que deveria ordenar edifícios, que foi estruturado 

por meio da proclamação dos sentimentos e ansiedades de uma classe emergente, praças, 

logradouros foram corrompidos por cortiços, ruelas lúgubres e estreitas, passando sustentar 

as ambiguidades que se articularam em um todo, no sentido de garantir a formação de um 

símbolo vivo da (des) ordem institucionalizada: 

 

As representações em torno do trabalho, dos 
trabalhadores e dos não trabalhadores, participaram e 
participam da história brasileira como componentes 
ideológicos para a manutenção da dicotomização dos 
que trabalham e dos que “não-trabalham”, dos 
responsáveis pela riqueza colonial e nacional e dos 
“vadios irresponsáveis”, dilapidadores dos bens da 
Coroa Portuguesa e da Nação Brasileira. (...) portanto, 
a necessária construção de representações para a 
manutenção do mundo da propriedade privada dos 
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meios de produção, mas também da produção daí 
decorrente, através do trabalho. Produzir trabalhadores 
e vadios, homens bons e homens maus, desde a chegada 
dos europeus no território por eles denominado Brasil, 
possibilitou a sustentação de braços para o trabalho de 
extração do pau-brasil, de produção do açúcar, da 
exploração de metais preciosos, da produção de café e 
cacau, do desenvolvimento da indústria, da ocupação 
de “espaços vazios”, da construção de obras públicas... 
A sustentação de uma gama de mulheres e homens que 
“se negaram” à vadiagem e fizeram de seu trabalho o 
fundamento do Brasil Gigante. (GOETTERT, 2002. 
Idem) 

 

Os fragmentos de um estilo de vida, em uma cidade cheia de perigos, se 

desenvolveram em espaço comum onde indivíduos, circulavam em meio a vendedores 

ambulantes, tropeçando em em escravos que carregavam barris com os despejos de dejetos 

fecais e lixo.  

São Paulo, em uma explosão demográfica que se associou com um rápido 

crescimento de comercial, tornou-se palco de conflitos. Como centro de negócios de uma 

vasta região, passou receber residências de proprietários rurais, incorporando, no século 

XIX, uma leva de escravos. Migrantes internos e de outros lugares do mundo concorriam 

por espaços com escravos fugidos das fazendas do interior, tornava-se núcleo de ações 

abolicionistas e de anarquistas.  

Interesse diversos, não proporcionou, portanto, um processo de inclusão social, 

mesmo com a expansão comercial que se desenvolveu, conforme retratada por Guido 

Fonseca, não equilibrou a relação de oferta e necessidade de trabalho, que era mantida nas 

fronteiras do pensamento escravocrata:  

Mesmo os adultos livres encontravam pouquíssimas 
oportunidades para trabalhar, pois, numa sociedade 
escravocrata as atividades manuais estavam reservadas 
aos escravos, e o homem branco perdia sua dignidade 
de homem livre se passasse a exerce-las. Os negros 
libertos, também, não estavam imunes a esse 
preconceito. Como dizia José Arouche de Toledo 
Rendon bastavam adquirir liberdade e já era mais fácil 
furtarem ou morrerem a fome do que irem servir de 
assalariados. (FONSECA, 1982) 
 
 

Em decorrência da descoberta de ouro em Cuiabá, meados do século XVIII, que já 

havia transformado a província de São Paulo em um ambiente físico ruidoso, inundada pelo 

vai e vem de pessoas, sinos, pregoeiro de vendedores de mercadorias diversas, no século 
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XIX, este ambiente atraia mendicantes e mercadores, além dos indivíduos turbulentos, 

depravados, criminosos, prostitutas, e toda uma malta que se constituíam em outros 

exploradores das minas.  

A presença de miseráveis que se mesclavam com os elementos indesejáveis, no 

âmbito comunitário acabou fortalecendo outras formas de relação com o ambiente físico, 

casas de tolerância, lupanares e pontos de jogatinas, que tinha por vítimas jovens estudantes 

e produtores de gêneros diversos, que se formaram com o cinturão agrícola no entorno da 

Cidade.  

As ruas de comércio, como a das Flores, das Casinhas da Quitanda, onde se 

vendiam desde leguminosas a pequenos animais como porcos e galinhas, além de zona 

comercial durante o dia, a noite era ponto de encontro da vadiagem, em uma pequena 

descrição feita por Saint-Hilar, citada por Matos, caracteriza estes locais como parte da 

primeira “boca do lixo” paulistana, entre os séculos XVIII e XIX:  

Não há em São Paulo rua mais frequentada do que a das 
Casinhas. A gente do campo ali vende suas mercadorias 
aos comerciantes, em cujas mãos os consumidores vão 
adquiri-las. Durante o dia, nota-se ali acúmulo de 
negros, de roceiros, de muares, de a 
rrieiros; de noite a cena é outra: os animais de carga e 
os compradores cedem lugar a verdadeiras nuvens de 
prostitutas de baixa classe, atraídas pelos camaradas 
(servidores livres) e pelos roceiros, que elas tentam 
pescar em suas redes". (MATOS, O. G. A cidade São 
Paulo no século XIX) 

 
Determinados locais, cujo reflexo foi o crescimento econômico deflagrado no 

núcleo populoso e nas zonas de vadiagem, conforme publicação do Arquivo Público de 

São Paulo, é descrito como um lugar fétido e insalubre:  

 

As Casinhas da baixada do Buracão do Carmo, como 
eram chamadas, não eram, no entanto, as únicas 
construções usadas como mercado municipal; existiam 
seis outras, mais antigas, localizadas na Rua das 
Casinhas (Rua do Tesouro), vistas e descritas em 1819 
pelo botânico francês August de Saint-Hilaire. 
Construídas inicialmente em 1773, e reconstruídas em 
1797, apresentavam um aspecto repulsivo aos 
estrangeiros, com o toucinho, os cereais, a carne, tudo 
jogado e misturado pelo chão, sem limpeza e nem 
nenhuma ordem. (CAMPOS, E. 2007)  
 
 

Dentre muito e intricados problemas advindos do desenvolvimento urbano, o 
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aumento da prostituição feminina, adulta e infantil, sem discriminação de raça e etnicidade, 

juntamente com aumento do índice de crimes cometidos principalmente pelos homens, em 

enquanto não se estabelecia limites, estava relacionado também com a partilha espacial, 

conforme é caracterizada determinadas condições sociais em São Paulo do século XVIII 

por Fonseca:  

Estava infestada de vadios e pedintes. Eram velhos, 
cativos e livres, aleijados e cegos, meninos e meninas, 
todos procurando sobreviver na cidade que poucas 
chances lhes davam. (...) Mesmo os adultos livres 
encontravam pouquíssimas oportunidades para 
trabalhar, pois, numa sociedade escravocrata as 
atividades manuais estavam reservadas aos escravos e 
o homem branco perdia sua dignidade de homem livre 
se passasse a exercê-las. Os negros libertos, também, 
não estavam imunes a esse preconceito. (...) tudo isso 
vinha aumentar o número de desocupados que 
perambulavam pela Capital. E uma das saídas 
encontradas por essa parcela da população foi o crime 
para o homem, e a prostituição para a mulher. 
(FONCECA, G. 1982). 

 
 

O primeiro Governador a assumir a capitania restaurada em 1765, Dom Luís 

António de Sousa Botelho Mourão, desenvolveu uma ação urbanizadora, expressamente 

determinada em instruções régias, para que se “erigissem vilas naquelas partes que fossem 

mais convenientes, e que a elas se congregassem todos os vadios e dispersos, ou que 

vivessem em sítios volantes, para morar em povoações civis.  

Com a necessidade de uma orientação espacial que visasse resolver o problema do 

inchaço da futura metrópole. Conforme os apontamentos de Derntl, a respeito do discurso 

do Morgado de Mateus, atenta para necessidade de mudança nos traçados urbanos, que 

seriam considerados fundamentais para a aspiração de uma ordem perfeita e harmônica da 

cidade:  

A dispersão que se costuma habitar não permite a 
devida civilidade, nem a necessária doutrina 
espiritual”. Era preciso que os homens fizessem “casas 
arruadas para poderem viver com a devida civilidade”. 
Quando se eleva à vila São José da Paraíba (depois São 
José dos Campos), anterior aldeia jesuítica, julga-se 
necessário “arruarem-se os moradores desta nova vila 
com formalidade de gente civil e não como até agora 
viveram, com a brutalidade de gentio. (DERNTL, M. 
F). 
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Em um outro trecho da carta ao rei de 20 de junho de 1768, por Morgado de Mateus, 

citada por Derntl, o governador defendia a regularidade das fachadas, evocando o exemplo 

das nações consideradas mais polidas, onde a disposição dos traçados urbanos poderia 

trazer comodidade e tornar as povoações aptas para uma vida social regulamentada e 

polida. Uma praça adequada é indispensável:  

Não há terra culta que não tenha uma boa praça. (...) E 
porque para que da sua disposição não resulte [apenas] 
a comodidade pública, mas também o agrado com que 
se fazem mais apetecíveis e hábeis as povoações, 
conhecendo-se, da sua boa ordem com que estão 
dispostas, a polícia e a cultura dos seus habitantes. 
(DERNTL, M. F). 
 

Poucos anos após a proclamação da Independência do Brasil, São Paulo passou 

tomar feições intelectuais com a criação da Academia de Direito de São Paulo, como 

instituição-chave para o desenvolvimento da Nação. Além de transformar-se em um burgo 

de estudantes, a cidade também passou a ser o centro irradiador de movimentos políticos 

da História do Brasil, desde o Abolicionismo de Joaquim Nabuco, Pimenta Bueno e 

Perdigão Malheiro e do Movimento Republicano de Prudente de Moraes, Campos Salles e 

Bernardino de Campos. 

As novas disposições da ordem urbana, em comum com a presença de estudantes e 

outros imigrantes, transformou o burgo pachorrento de São Paulo, em um espaço também 

de libertinagem dos jovens intelectuais das melhores famílias brasileiras. Os conflitos entre 

a moral e a realidade em foram registros por Mazziero: 

Até o último quartel do século XIX, a medida oficial de 
expulsar das cidades as mulheres que perturbassem a 
tranquilidade pública era considerada eficaz. Com a 
corrente imigratória, os relatórios policiais afirmavam 
que "elas não mais correspondiam às exigências da 
nova realidade social". No relatório de 1879, Fleury 
reclamou da ineficácia das leis para controlar a 
avalanche de prostitutas que invadiam a Paulicéia 
trazendo consigo seus cáftens. O Estado procurava 
controlar a entrada de prostitutas e cáftens: em 1912, a 
polícia de São Paulo estava preocupada com o porto de 
Santos, que devia ser cuidadosamente guardado para 
evitar a entrada de cáftens, anarquistas, ciganos. A 
prostituição criou um mercado especial, o tráfico de 
mulheres, que no final do XIX e no início do século 
XX, foi reprimido de forma constante pelo aparelho de 
Estado, alegando-se um volume muito grande de 
estrangeiras entre as meretrizes. (MAZZIERO, 1998) 

 
A cidade transformada, com suas construções e empreendimentos realizados para 
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corrigir as feições do ambiente físico, com intuito de atender os interesses de uma elite em 

ascensão, não conseguiu satisfazer setores mais culto e refinados da sociedade brasileira:  

 

Ha muita gente que quer ver S. Paulo crescer em 
riqueza, e attingir um insigne desenvolvimento, mas 
pouco se lhes dá se será com perda das feições proprias 
do caracter Paulistano [quer dizer, paulista] ou a custa 
de um abalo na posição dos paulistas.Olham para a 
Provincia como uma machina productora e um 
elemento de possivel augmento da receita do 
orçamento. Eu, porém, com quanto não quero ceder a 
estes em amor á Provincia, não ambiciono uma 
transformação tão rapida. Quero que o augmentado 
desenvolvimento da Provincia symbolise fielmente a 
augmentada felicidade da velha população Paulistana 
[paulista] e não quero que esta seja deslocada ou que se 
rompam os fios da tradição, entre o S. Paulo liberrimo 
do seculo 17º. e o S. Paulo do tempo de D. Pedro II. Eu 
não concebo verdadeira grandeza em um povo sem um 
passado, - sem um forte sentimento de nacionalidade - 
sem homogeneidade - e estremesço do progresso que se 
faz em aplainar as saliencias e as distinctivas do 
caracter e dos costumes Paulistanos [paulistas] que 
rapidamente se effectua e que alguns aplaudem como 
uma garantia de unidade do Imperio! - No meu ver, a 
uniformidade de pensamento - de costume - de gosto - 
de caracter é um presagio de decadencia de qualquer 
grande Imperio, porque sendo em si uma cousa forçada 
e não natural só pode provir de indebita influencia da 
Corte ou de *qualquer centro e é sempre indicio de uma 
falta de seiva - de virilidade - nos povos assim 
uniformisados que ficam desta sorte preparados para o 
Despotismo. (DAUT & MELO, 1856) 

 
 

Ainda não bem aceita e preterida, em 1850, a cidade de São Paulo foi alvo de 

críticas de ilustres “personas” da época que tinham como o ideal os centros influenciados 

pela presença da “Corte Lusitana”: 

Nunca vi lugar tão insípido como hoje está São Paulo 

- Nunca vi coisa mais tediosa e inspiradora de spleen - 
Se fosse eu só o que o pensasse, dir-se-ia que seria 

moléstia - mas todos pensam assim - A vida aqui é um 

bocejar infindo. Nem há passeios que entretenham, nem 

bailes, nem sociedades - parece isto uma cidade de 

mortos - não há nem uma cara bonita em janela, só 

rugosas caretas desdentadas - e o silêncio das ruas só 

é quebrado pelo ruído das bestas sapateando no 

ladrilho das ruas [...] pode-se dizer que a vida é um 

sono perpétuo. 
(AZEVEDO, Álvares de. Carta à mãe, datada de junho 
de 1849.) 
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As mudanças estruturais que se deram a partir do desenvolvimento econômico em 

São Paulo, após século XVIII, mobilizaram, em etapas diferenciadas, expressivos 

contingentes populacionais que contribuíram para a ocupação do território e o 

estabelecimento de uma nova dinâmica social. 

Para atender as demandas e fluxos migratórios que tinham São Paulo como destino, 

ou, de passagem, primeiro local que foi criado especificamente com finalidade de receber 

e encaminhar ao trabalho na lavoura, os imigrantes vindos por conta do Governo Provincial 

de São Paulo, foi instituído no bairro do Bom Retiro em 1882. 

Entre 1886 e 1888, na Rua Visconde de Parnaíba, no bairro do Brás, foi construído 

um imponente complexo de prédios, batizada de Hospedaria de Imigrantes, onde passou a 

centralizar o fluxo migratório que tinha por objetivo suprir a necessidade crescente de mão-

de-obra para a implantação e desenvolvimento das “grandes lavouras” que compunha o 

cinturão verde no entorno da cidade. 

Devida a movimentação e a constante chegada de jovens miseráveis, a Hospedaria 

também passou a atrair mais uma horda de rufiões e proxenetas nos seus entornos, 

conforme descreve Fonseca: 

No Brás, próximo à Hospedaria de Imigrantes, os 
cáftens instalavam escritórios de locação de serviços e 
aliciavam jovens recém-chegadas e inexperientes para 
o meretrício. Em 09/09/1891, a Câmara Municipal de 
São Paulo, considerando a existência de "grande 
quantidade de especuladores que se aboletaram ao 
redor do edifício da imigração e que em proveito 
próprio procuram aliciar os imigrantes e dar-lhes outro 
destino, mediante lucros. Considerando que muitos 
desses agentes são verdadeiros cáftens, pois negociam 
com a honra dos imigrantes. Ficam desde já cassadas 
todas as licenças para escritórios de locação de 
serviços. (FONSECA, Idem) 

 
 

Outro nicho para o empreendimento da indústria do sexo que crescia em São Paulo, 

foi a instituição de uma sociedade “culta”, marcada pela instalação da Academia de Direito 

do Largo de São Francisco, pós 1827. A presença dos estudante e professores da Academia 

de Direito, e uma teia de prestadores de serviços se deram em conjunto com a instalação 

dos primeiros hotéis, das primeiras lojas de artigos de luxo ou de modas, de bares e casa 

noturnas, elementos que causaram outros impactos para o cotidiano paulistano: 
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A presença física de centenas de jovens do sexo 
masculino teve repercussões mais imediatas na vida da 
cidade do que as doutrinas professadas pelos seus 
mestres. A produção literária e política dos estudantes, 
começando com o Amigo das Letras, em 1830, 
atingiram proporções surpreendentes. A irregular e 
ruidosa vida de república provocou um rompimento do 
austero código do sobrado e da família. Os estudantes 
introduziram novas modas no vestuário. A caçada, a 
natação, os "flirts", as bebidas, as orgias e o hábito de 
se reunirem para discussão e divertimento levariam a 
vida para as ruas, ao ar livre, criaram a necessidade de 
tavernas e de livrarias, e inauguraram o sentimento de 
comunidade. (MORSA, R., Raízes oitocentistas da 
Metrópole, em "Anais do Museu Paulista", tomo XIV) 
 

 

O planejamento urbanístico paulistano, que passou a ocorrer já no fim do século 

XVIII, antes do desenvolvimento das grandes plantações, depois com a riqueza do café e 

o advento das ferrovias, em contraponto com as transformações estruturais, levou os 

primórdios de separatismo espacial com a eliminação de casas de pessoas de baixa renda, 

cortiços e prostíbulos. 

A efeito da identidade e a infâmia relacionado ao espaço, associada com a criação 

de uma “cidade dentro de outra”, foi descrito como certo humor por Mott:  

Em 1844 o Presidente da Província de São Paulo 
lamentava não ser a cidade iluminada a noite toda, 
“uma vez que após a meia noite as ruas estão desertas e 
a partir desta hora, os malévolos ousam aparecer, não 
receando vistas perscrutadoras” (Discurso recitado pelo 
Presidente Manuel Felizardo de Souza e Mello na 
Abertura da Assembleia Legislativa de São Paulo, 
1844, apud FONSECA, 1982). Entre esses malévolos, 
quantos seriam invertidos sexuais? Em 1865, 
novamente volta à baila a mesma denúncia, que na Rua 
do Trem, junto ao Chafariz do Quartel (hoje Rua Anita 
Garibaldi), durante anos, foi um dos lugares mais 
imundos de São Paulo, sendo “teatro das mais 
escandalosas imoralidades, por falta de lampião que o 
ilumine. ” (GASPAR, apud, FONSECA, 1982, p.88). 
Consta que nos finais do século XIX, “o meretrício 
mais elegante e recatado podia ser encontrado nos 
inícios da rua São João e largo Paissandu”. (MOTT, 
2008) 

  
Do ponto de vista da ocupação dos espaços urbanos, nessa primeira metade do 

século XIX, a cidade de São Paulo era constituída por uma maioria de portugueses e seus 

descendentes, contudo, de acordo com o censo do marechal Müller; a presença de negros 

já era bastante significativa: para o total já mencionado de 9.391 habitantes, concentrados 
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na área, urbana, nada menos de 5.220 foram recenseados como pardos, pretos, e índios com 

uma sensível maioria de pretos. (MATOS, O. 1955) 

Novas feições  

 

Diversas intervenções que se deram no traçado urbano paulistano, tinham sentido 

de embelezar e descongestionar as vias públicas congestionada, que já denotava outras 

ocupações espacial que se concretizavam no território paulistano. As obras e ações do 

replanejamento urbano resultaram no deslocando as zonas de meretrício, que antes estavam 

reunidas na Rua Líbero Badaró e adjacências, para as ruas Timbiras, Ipiranga e Amador 

Bueno.  

Para uma maior compreensão dos limites da cidade, que se expandiu em pouco 

menos de um século, regiões tidas nos fins do século XVIII como zonas periféricas, na 

segunda metade do século XIX, já se integrava ao núcleo urbano sendo descritas como de 

intensa ocupação. Conforme Bastos & Salles:  

Tendo em vista o desenvolvimento da economia 
cafeeira, resumidamente apresentado anteriormente, e a 
implantação do sistema de transporte ferroviário, como 
se viu, as transformações passam a ser sentidas pela 
cidade, a partir de 1872, quando se assiste ao fim das 
antigas chácaras, ao arruamento das ruas Alegre e 
General Osório, a implantação de residências de 
fazendeiros de café, fábricas, alfaiatarias, lojas de 
comércio de roupas e de artigos para formatura. Como 
mencionado anteriormente, hotéis e pensões eram 
atraídos para a região em virtude da existência das 
estações ferroviárias da São Paulo Railway (1867)8 e 
Sorocabana (1875). De fato, havia nítida divisão do 
espaço entre as classes mais abastadas e os pobres, a 
elite ocupando o chamado Campo Redondo (atual 
Campos Elíseos) e a Rua Florêncio de Abreu. Nos 
terrenos alagadiços a baixo custo ali presentes, 
reuniam-se habitações precárias, casas de cômodos 
para aluguel e moradias simples. Região na qual, nos 
primeiros anos da República, foram identificados 65 
cortiços10 com cerca de 1.320 moradores de “todas as 
nacionalidades e condições”, que deveriam ser 
somados às 46 casinhas, 47 hotéis-cortiço, 48 sobrados-
cortiço e 49 cômodos nos fundos das vendas usados 
como aposentos de aluguel. (BASTOS & SALLES, 
2008) 
 

A prostituição, como a que se instalou em São Paulo, citada por diversos autores da 
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época, foi defendida por Evaristo Moraes6, como um "mal necessário" para a preservação 

da moral no lar, não podendo ser considerada crime. Apesar desta defesa “ilustre”, foi 

criminalizada como “ato imoral” e ameaça a vida social. (MORAES, 1921)7  

As memórias de uma outra São Paulo, a dos aflitos, resistem ainda nas zonas 

consideradas como “submundo”, que nos anos de 1960 foi cunhada de “Quadrilátero do 

Pecado”, ou seja, o espaço delimitado pelas ruas e avenidas Duque de Caxias, Timbiras, 

São João e Protestantes, onde contava com a maior concentração por metro quadrado de 

prostitutas e bandidos de todos os tipos. Estes mesmos lugares hoje integram uma das 

maiores zonas de confinamento de usuários de drogas, viciados e comercio de 

entorpecentes, principalmente o crack, estão conformados na penumbra da região central 

da capital, se integrou aos novos endereços, não difere da região que foi ilustrado por 

Fonseca:  

(...) as ruas depravadas eram as que tinham como 
hóspedes as prostitutas. Em 1870, a Rua 7 de abril 
abrigava as "horizontais". Por volta de 1855, existiam 
várias ruas habitadas pelas mundanas, todas elas no que 
hoje é a Praça da Sé. Na rua Esperança e no "Beco dos 
Mosquitos", ficava a ralé do meretrício. Ali, ocorriam 
pancadarias entre soldados do Exército e da Polícia e 
desordeiros. As principais medidas do regulamento de 
1896 se destinavam às prostitutas residentes nessas 
ruas. O meretrício mais elegante ficava na Avenida São 
João e no Largo do Paissandu. A mais conhecida de 
todas as ruas destinadas à atividade era a Líbero 
Badaró. (FONSECA, 1982) 
 

Toda a ocupação desta região que já era conhecida como “Boca do Lixo”, hoje 

conhecida como “Cracolândia”, a criminalização e a implantação da penalização quanto à 

“conduta antissocial (anti-higiênica ou desmoralizante) ”, da prostituição, uso de drogas, 

de exclusão social, de vadiagem, de concentração da miséria humana, é ainda tema de 

debates entre os estudiosos da área.  

A conotação da criminalização dos proscritos da ordem, vista na singularidade do 

exercício da prostituição, era tema de preocupação moral no século XIX, de acordo com 

Mazziero: 

A criminalização de prostitutas também se dava através 
do que se julgava atentado ao pudor: se alguma mulher 

                                                                 
6 Antônio Evaristo de Moraes nasceu no dia 26 de outubro de 1871 – dia de São Evaristo – na cidade do Rio de 
Janeiro. Mestiço, num contexto em que o racismo era bastante acirrado, criado em uma família com parcos recursos 
financeiros, teve a infância e o início da juventude marcados por várias dificuldades.  
7  MORAES, E. Ensaios de Patologia Social. Rio de Janeiro, Leite Ribeiro, 1921 
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"comete um ato que escandalize o público, deve ser 
presa". Alegando que nas ruas onde se explorava o 
meretrício as decaídas exibiam-se escandalosamente, 
ofendendo o pudor público, falando palavras obscenas 
ou provocando transeuntes ao deboche, as autoridades 
policiais procuravam enquadrar estes atos como crimes. 
Buscavam justificativas no artigo 282 do Código Penal, 
que punia todo aquele que" ofender os bons costumes 
com exibições impudicas, atos ou gestos obscenos, 
atentatórios ao pudor, praticados em lugar público"2. 
Outra forma de criminalizar a prostituição foi a sua 
equiparação à vagabundagem, podendo a meretriz ser 
enquadrada no Código Penal e presa. (MAZZIERO, 
1998) 

 
Do ponto de vista da vadiagem e da miséria humana, com a transformação do centro 

que passou receber diversos investimentos, tanto arquitetônico como financeiro, sendo 

modificado para atender os requisitos de uma burguesia em formação, não podia coexistir 

com a nova metrópole e seu projeto de modernidade, que invocava valores arquitetônicos 

para ornar as vias públicas e frontões dos casarios e igrejas. De acordo com Campos: 

Fisionomia, aliás, muito pouco colonial. Como teremos 
a oportunidade de observar, a São Paulo de 1862 
constituía, na realidade, uma cidadezinha imperial. A 
aparência de muitas ruas e logradouros paulistanos era 
então recente. E até o patrimônio edificado, 
documentado pelas chapas de vidro recobertas de 
colódio úmido, remontava na sua maior parte, no 
máximo, aos inícios do século XIX. Com exceção dos 
grandes edifícios, conventos e algumas igrejas, e de 
alguns poucos exemplares de arquitetura oficial, 
praticamente tudo era oitocentista. De fato, difícil é 
localizar algum prédio de propriedade particular cuja 
construção possa ser atribuída a um período anterior à 
segunda metade do século XVIII. (CAMPOS, E. 2007) 

 
O deslocamento da zona de tolerância e de outros indesejáveis para os limites da 

Cidade, foi justificando pela valorização das ruas centrais como a XV de novembro, Libero 

Badaró, Direita, que se transformavam no centro econômico da província.  

O universo de excluídos da ordem vigente, entre os séculos XVIII e XIX, sem levar 

em consideração a questão de etnicidade, foi formado por um coletivo de pessoas que 

incomodavam, e/ou, denigririam a “imagem” de uma sociedade em ascensão. As 

personagens que foram expurgadas para a sombra das zonas mais periféricas, que 

consideramos como “aflitos de São Paulo”, deixaram marcas que podem ser percebidas em 

lugares considerados de exceção na região central da cidade.   

O cotidiano atual da “paisagem” da cidade, a relação comum da pobreza, do 
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preconceito de cor, etnia, religião, origem, gênero, sexo, orientação sexual, identidade de 

gênero, sobrevive por meio da efetiva desigualdade observada no tecido social. 

As representações, lembranças e memórias dos “aflitos de São Paulo”, que 

sobrevivem mesmo entre escombros, tomam proporções de resistência cultural dos 

vencidos, que conforme Nathan Wachtel, que tem em si “o relato dos vivos que se une à 

letra dos mortos, [...], como a história de uma América “subterrânea”, soterrada nas 

conquistas do passado, porém viva em vestígios de memórias no nosso presente”. 

(WACHTEL, 2012).  

São Paulo no quadro do fenômeno mundial de populações, indivíduos e grupos 

sociais destituídos de cidadania, é reconhecido no contexto de uma cidade inchada, 

considerada no processo de macrocefalia urbana, que conforme afirmou Florestan 

Fernandes, é caracterizada por um alto nível de “populações faveladas de vários tipos e 

tamanhos, que não formam exércitos industriais de reserva, mas concentrações de 

miseráveis da terra, condenados ou malditos”. (FERNANDES, 1986) 

As considerações e implicações sustentadas pelas relações de produção e de 

trabalho no Brasil, e em particular em São Paulo, passaram a criar representações, 

construídas e reconstruídas continuamente, sendo sustentadas por bases materiais e 

simbólicas, que se deram para a manutenção da opulência de poucos, diante do massacre 

social de muitos, conforme Goettert:  

As representações em torno do trabalho, dos 
trabalhadores e dos não trabalhadores, participaram e 
participam da história brasileira como componentes 
ideológicos para a manutenção da dicotomização dos 
que trabalham e dos que “não-trabalham”, dos 
responsáveis pela riqueza colonial e nacional e dos 
“vadios irresponsáveis”, dilapidadores dos bens da 
Coroa Portuguesa e da Nação Brasileira. (GOETTERT, 
Idem) 

 
O conjunto de zonas de habitação para a população de menor poder aquisitivo, 

trabalhadores, e a toda aqueles que sobreviviam a margem da sociedade paulista em 

urbanização avançada, é relativizado pelo comportamento de partilhamento e ocupação 

espacial, na Cidade. Este fenômeno já havia sido apontado pelo recenseamento feito em 

São Paulo por marechal Müller, levado a efeito em 1836, que registrou presença de 4.068 

"fogos", compreendendo um total de 21.933 habitantes, assim discriminados:  

Homens  Mulheres 
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Brancos      4.715   5.233  
Índios       205   240 
Pardos      2.813   3.534 
Pretos crioulos     1.520   1.632 
Pretos africanos    1.209   832  
 

No entanto, cumpre observar, das 10 freguesias que constituíam o termo da cidade 

apenas três correspondiam ao centro urbano: Sé, Santa Ifigênia e Brás, englobando um total 

de apenas 9.391 habitantes, o que significa bem menos da metade da população recenseada 

distribuída:  

 
Sé       5.668     
Santa Ifigênia     3.064      
Brás      659 
 

Os "enclaves fortificados", espaços privatizados, fechados e monitorados, que 

constituíram no principal instrumento desse novo padrão de segregação, justificado pelo 

medo do crime e da violência por parte daqueles que se sentem ameaçados e preferem 

abandonar os espaços de livre acesso e circulação, caracterizou determinadas zonas da vida 

urbana conferindo significados do senso comum emprestados das 

sociedades em que o fenômeno é identificado como “gueto”, ou seja, onde revela-se o 

dispositivo sócio/organizador composto de quatro elementos: estigma, limite, 

confinamento espacial e encapsulamento institucional.  

Considerando que o abandono de valores sociais, vinculados a um espaço que 

deveria ser considerado como aberto e igualitário, conduz à separação e ao estabelecimento 

de distância irredutível entre os grupos sociais, fazendo crer que cada um deva se isolar e 

conviver apenas com os seus iguais, de acordo com Wacquant, esses lugares perigosos ou 

não, e a sua população seja ou não essencialmente composta de pobres, minorias ou 

estrangeiros, tem pouca importância:  

 

Quando esses “espaços penalizados” se tornam 
componentes permanentes da paisagem urbana, os 
discursos de denegrimento amplificam-se e se 
aglomeram ao redor deles, vindos tanto “de baixo”, das 
interações banais da vida cotidiana, como “do alto”, dos 
campos jornalístico, político e burocrático (e até 
científico). Uma mácula de lugar se superpõe, então, 
aos estigmas já operantes, tradicionalmente ligados à 
pobreza e à pertença étnica ou ao status de imigrante 
pós-colonial, aos quais ela não se reduz, mesmo que 
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estejam estreitamente ligados. É notável que Erving 
Goffman não mencione o local de residência entre as 
“deficiências” que podem “desqualificar o indivíduo” e 
o privar da “completa aceitação pelos outros”. Portanto, 
a infâmia territorial apresenta propriedades próximas às 
dos estigmas corporais, morais e tribais e gera dilemas 
de todo similares para a gestão da informação, da 
identidade e das relações sociais. (WACQUANT, 2005) 
 
 

 A cidade de São Paulo que foi desenhada a cada esquina, em cada beco sem saída, 

à beira de cada córrego, carrega em suas origens as contradições sociais que perduram 

ainda nos dias atuais no seu centro velho e nos bairros adjacentes como: Bela Vista, 

Liberdade, Santa Cecília, Bairro da Luz, Glicério e Santa Efigênia. As representações 

construídas em relação aos excluídos da ordem, sustentados nas relações de produção e de 

trabalho imposta pelo modelo capitalista, os espaços periféricos que refletem um processo 

de hereditariedade da construção de uma política de urbanização, tiveram raízes e se 

fincaram a partir dos séculos XVIII e XIX, dentro de uma forma 

especial de violência coletiva concretizada pela instituição do espaço urbano. 

As diferenças sociais, e a desigualdade econômica, observadas na formação da 

malha urbana da Cidade, visível até os dias atuais na pluralidade cultural, formaram bolsões 

de miséria não só nos limites geográficos e periferias da cidade, mas também em áreas 

centrais que passaram ser estigmatizadas e consideradas como zonas de desprestígio. Com 

o crescimento da população pobre, desde o final do século XVIII, onde a correlação 

heterogeneidade x segregação, refletem ainda nos dias atuais o padrão de partilhamento 

espacial, desenvolvimento principalmente das moradias precárias, que são identificadas nas 

zonas urbanas desfavorecidas da cidade, e nos bairros periféricos que estão configurados 

no traçado radioconcêntrico da região central. Conforme explica o Marques:  

 

A observação de indicadores de condições urbanas em 
São Paulo em 2010, se, por um lado, confirma a 
melhora das médias, por outro sugere a permanência de 
intensas desigualdades intrametropolitanas em termos 
de oferta. Essas desigualdades se encontram ainda 
fortemente associadas a condições socioeconômicas 
dos moradores. Enquanto os grupos de elite habitam 
apenas locais de condições ótimas e boas, a 
heterogeneidade cresce à medida que se caminha para 
grupos de classe média e de trabalho manual. Essas 
desigualdades apresentam uma feição territorial, com a 
permanência de uma região central muito bem assistida 
e habitada por grupos de elites e a consolidação de 
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espaços de elite em áreas periféricas em regiões ainda 
não tão bem servidas. Ao mesmo tempo, espaços de 
grupos médios e pobres apresentam condições 
heterogêneas, embora cada vez mais precárias quando 
se caminha para baixo na estrutura social. (MARQUES, 
2014) 

 
 

A cidade de São Paulo com uma população de 11.253.503, segundo Censo de 2010, 

está em frequente crescimento e expansão de suas fronteiras imaginadas, integrando cerca 

de sete milhões de pessoas de municípios vizinhos, faz parte do fenômeno “denunciativo 

de que a concentração espacial das atividades econômicas e da população ultrapassava 

limites, não só prejudicando as condições de vida nesses centros, mas também colocando 

em risco a capacidade das metrópoles em permanecer exercendo a função— “cerebral”— 

de comando da economia nacional.” (TOLOSA, H. C. IPEA)8 

 O Censo da população em situação de rua da cidade de São Paulo, publicado em 

2015 pela Prefeitura Municipal da Cidade, mostra a realidade do processo de exclusão que 

ocorrem no século XXI, os dados apurados pelo IBGÉ fornecem os seguintes resultados: 

 

Censo    Rua    Acolhidos    Total 
2000    5.013    3.693     8.706 
2009    6.587    7.079     13.666 
2011    6.765    7713     14.478 
2015    7.335    8.570     15.905 
(IBGE: Sinopse do Censo Demográfico de 2010).  
 Acesso em: 03/02/206. 
 
 

A cidade de São Paulo abriga nos dias atuais 96 distritos, onde 24 se caracterizam 

por uma população de maior renda, ocupando 13% do território municipal, sendo os outros 

48 distritos onde vivem 66% da população, apresentado por famílias de menor renda. O 

retrato da pobreza aliado a periferização é observado enquanto a formação, ou, 

transformação onde se constitui o morar pior, com precárias condições de transporte, saúde 

e segurança, formando um círculo perverso: o dinheiro público nunca é suficiente para 

atender longas redes de infraestrutura.9  

                                                                 
8 TOLOSA, H.C. IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  
9 Revista Exame. 01/08/2001 – disponível: http://exame.abril.com.br/revista-exame/edicoes/7/noticias/apartheid-
paulistano-m0046479 
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A imagem construída da cidade de São Paulo, se alia à representação do progresso 

ou da locomotiva que conduz o restante do país, incorporada ao um processo histórico, tem 

suas origens remotas no desenvolvimento da economia colonial, que permeou a formação 

de uma “burguesia fundiária” e posteriormente industrial. 

A miséria como herança da formação paulistana, convertida historicamente em uma 

estrutura de equilíbrio social, deu-se a serviço do capital comercial, passando a existir entre 

meados do século XVIII e XIX, quando a cidade começa a deixar de ser um núcleo de 

pequena expressão, para transformar-se em um importante posto comercial. Em suas raízes 

históricas a miséria constituída na cidade de São Paulo, já era incômodo para uma burguesia 

sem títulos de nobreza que passa ter ascensão neste período, mas que se firmou com as 

grandes plantações e a institucionalização do baronato do café e os primórdios da 

industrialização local.  

O espaço da morte  

 
Considerando a relação entre o “espaço e o lugar”, no âmbito dos encaminhamentos 

funerários, os simbolismos que neles estão contidos, podem traduzir as relações que se dão 

dentro de um grupo, e/ou, comunidade. Em São Paulo, entre os séculos XVI e XVIII, 

estavam exclusivamente associados a um modelo sepulcral, que associados a rituais, 

instrumentalizados por fatores políticos e catequéticos, eram relacionados quase que 

exclusivamente à Igreja Católica.  

A sociedade colonial brasileira refletia a estrutura social, econômica e postura 

cultural, acompanhando tendências e mudanças atuantes na Europa. Segundo padrões e 

valores do colonizador português, atitude perante a morte e o destino funerário, em suas 

características básicas, entretanto, definiram-se logo no início da colonização. O “espaço 

da morte” foi associado a uma “escatologia individual”, relevante ao destino da alma 

(Paraíso, Inferno ou Purgatório), e aos aspectos ideológicos versados a um modelo 

estigmatizador na estrutura social.  

A diferenciação coletiva entre os extratos sociais estabelecidos, perante a ordem 

social, levou ao lugar da morte artifícios relativos diretamente às moralidades impostas. A 

manutenção do “status quo”’ de uma certa minoria em ascensão sociopolítica garantiu a 

permanecia de valores e sentimentos de superioridade, levando a perpetuação da imposição 

da condição de inferioridade a indivíduos e comunidades.  
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Como desculpa para apaziguar diferenças e conflitos sociais, a forma pedagógica 

com que se disseminou a postura perante a morte, entre os séculos XVIII e XIX no Brasil, 

foi consagrada por meio da imposição do medo, da superstição, do enaltecimento de 

“personas” ilustres, da difusão de filosofias ou crenças religiosas e metafísicas. Para o 

imaginário coletivo e individual, a “morte” passou a ser suporte de dominação e de criação 

de um sentimento de submissão aos povos que seriam escravizados durante os séculos 

seguintes.  

Os espaços destinados à morte, para além das dimensões das disparidades 

socioespacial constituem-se em lugares de sentimento de pertencimento, que ao 

estabelecer-se para além da individualidade onde os elementos formam as comunidades 

humanas, retoma suas relações com o passado, constituindo-se em formas de manter vivas 

as memórias coletivas. A constituição da “Memória coletiva e espaço”, conforme proposto 

por Halbwachs: 

(...) não há memória coletiva que não aconteça em um 
contexto espacial. Ora, o espaço é uma realidade que 
dura: nossas impressões se sucedem umas às outras, 
nada permanece em nosso espírito e não 
compreenderíamos que seja possível retornar o passado 
se ele não estivesse conservado no ambiente material, 
se ele não estivesse conservado no ambiente material 
que nos circunda. (HALWACS, 2006) 

 
O ambiente natural, coexistindo como um mecanismo permanente de legitimação 

do presente, onde o passado é reconstruído por meio das memórias, associado ao 

sentimento de pertença, ou seja, aquilo que atribuímos valor e que se estabelece em uma 

relação com a vida, passa a ser a ancora fundamental da identidade em permanente 

construção.  

Registros a respeito do processo de exclusão no espaço físico da morte, ou menção 

do destino funerário dos despossuídos, excluídos, relacionados a reconstrução das 

memórias dos vencidos, sob a perspectiva do reconhecimento do fenómeno da 

desqualificação social, onde comunidades humanas em suas representações coletivas 

passam ser fonte de estudo para as Ciências Sociais. Conforme Pollack:  

Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos 
marginalizados e das minorias, a história oral ressaltou 
a importância de memórias subterrâneas que, como 
parte integrante das culturas minoritárias e dominadas, 
se opõem à "memória oficial", no caso a memória 
nacional. Num primeiro momento, essa abordagem faz 
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da empatia com os grupos dominados estudados uma 
regra metodológica e reabilita a periferia e a 
marginalidade. (POLLACK, 1989) 

 
Os lugares destinados à sepultamentos ou inumação no Brasil, na maioria das vezes, 

são considerados como zonas de desprestígios, principalmente por seu caráter fúnebre, ou 

mesmo de conotações poluentes, que devido a sua desvalorização imobiliária acabam por 

atrair ao seu entorno populações carentes, de baixa renda, em estado de risco social ou em 

situação de rua. 

Os arrabaldes da cidade de São Paulo, próximo ao antigo Morro da Forca e do 

Cemitério dos Aflitos, deveria ser ocupado por moradias precárias e onde viveriam, em 

iguais condições, escravos fugitivos, negros libertos, índios, mestiços, bastardos rebeldes 

e infratores pobres. Esta região passou ser considerado com local estigmatizado, até mesmo 

nos dias atuais, já que nas proximidades também se juntaram em fins do século XVIII a 

Casa da Pólvora (1785), atual Largo da Pólvora e a Santa Casa que atendia os leprosos - na 

Rua da Gloria. Conforme publicação do Arquivo Histórico de São Paulo: 

Na verdade, por séculos, a região sul de São Paulo 
concentrou praticamente todos os equipamentos 
poluidores e de desprestígio, senão perigosos, da 
cidade, dos quais as pessoas de posses procuravam a 
todo custo se afastar. À forca e ao cemitério de 
indigentes se juntou em fins do século XVIII a Casa da 
Pólvora (1785), erguida no local em que hoje existe o 
largo do mesmo nome. A partir desse ponto, o depósito 
de munição impedia com sua presença que dentro de 
um círculo com determinado raio houvesse 
assentamento permanente por razões de segurança. E 
esse tipo de ocupação foi, a seguir, reforçado com a 
instalação do hospital da Santa Casa na Chácara dos 
Ingleses e depois, confirmado, com a transferência do 
hospital para a futura Rua da Glória (1840). A mudança 
do hospital para o Arouche em 1884 (com a 
consequente adaptação do hospital da Glória para Asilo 
de Mendicidade) e o loteamento do cemitério dos 
Aflitos em 1886 não conseguiram reverter uma 
tendência já tão antiga, ficando o bairro da Liberdade 
para sempre marcado por uma ocupação de certo 
desprestígio social. ” (CAMPOS, 2011).  

 

As imposições das moralidades e punições pelo poder constituído no Brasil da 

Colônia, instrumento do Direito Canônico, foram orientadas por meio de imposições a 

respeito das condutas devocionais, que passaram estabelecer regras do “comportamento 

civilizado”.  

A constituição da “vida condenada” como modelo afixado pelas Constituições do 
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Arcebispado da Bahia, tal como é observado nos Livros das Devassas de Mariana, da 

mesma forma que deve ter ocorrido em São Paulo, coexistia em ações impostas, 

propriamente doutrinárias ou 'pedagógicas', que eram aplicadas junto as populações e 

comunidades, como fazia a Inquisição nos outros pontos da Colônia. Conforme observa 

Figueiredo e Mendes:  

Em busca de hereges e criminosos que atentassem 
contra a fé em geral, essa justiça itinerante vasculharia 
todas as freguesias. Sua persistência ao longo de todo o 
Setecentos, a amplitude geográfica de seu raio de ação 
e, sobretudo, seu esforço na aplicação de penas aos 
transgressores tornavam tais visitações um dos 
principais instrumentos da política religiosa na Minas 
colonial. (FIGUEIREDO & SOUZA, 1987) 
 
 

Sob a influência ideológicas da “vida condenada”, o Bispado Paulista, desde 1746, 

herança lusitana, atribuía culpas e automatismo da pena e a condenação por delitos como 

a prostituição, sodomia, práticas judaicas, muçulmanas e protestantes, bigamia, adultério, 

feitiçaria, incesto, homicidas, se não crimes heréticos para pena de morte na forca, mas 

pela condição de exclusão, lhes negava o direito ao sepultamento em campos santo. 

A cidade de São Paulo que é caracterizada por sua arquitetura e projeções 

urbanísticas continuamente redesenhadas e permanentemente reordenada, indo para 

lugares além de seus limites expandidos, passou a necessitar de espaços físicos para 

destinação funerárias principalmente para pobres, negros e flagelados, além de todos os 

proscritos da ordem e os imorais. Assim, no século XVIII, foi quando São Paulo passou a 

se desenvolver economicamente através de um comercio, surgiu sua primeira necrópole 

considerada pública, mas que estava sob a ordem diocesana.  

A necrópole junto a forca tinha um caráter exemplar coercitivo de manutenção da 

ordem, diz-se que era pratica em São Paulo, como forma de impor a obediência quando 

fosse feito um enforcamento, ou outra penalidade no pelourinho, ser convocado todos os 

escravos da região, além da população local, certamente para demonstrar o que acontecia 

com aqueles que não seguissem à regra as normas estipuladas. 

A ausência de local para sepultamento dos “malditos” implicou em práticas 

funerárias dispersas, isto é, não podendo ser sepultados dentro das igrejas, ou nas carneiras, 

os despojos eram relegados a fossas funerárias abertas próximo a encruzilhadas, beira de 

estradas, terrenos baldios, entre outros. Os enterramentos que eram realizados em locais 
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não determinados, fortalecia a imagem estabelecida de marginalização e a negação ao 

direito do duplo-etéreo (alma) de comparecer diante do juízo de Deus para prestar contas e 

receber sentença irrevogável, a salvação, já lhes impondo a alma do defunto a danação 

eterna. 

No segundo quartel do século XIX as posturas perante a morte foram modificadas, 

era necessário atender as determinações de uma sociedade que vinha se moldando dentro 

de uma tessitura urbana. Por meio de políticas públicas e de mediadas impostas que 

investiam em empurrar os cemitérios para fora das igrejas para longe dos centros urbanos, 

com base na prevenção de males e a favor da higienização pública.  

Em 1801 uma Carta-régia foi redigida promulgada por D. Pedro I, passa a definir 

normas de condutas funerárias, de acordo com Almeida:  

 

 A carta régia nº. 18, datada de 14 de janeiro de 1801, 
era uma resposta às queixas contra os enterramentos nas 
igrejas. Teor semelhante guarda o decreto imperial de 
1825 criticando as práticas de enterramento tradicionais 
considerando-as anti-higiênicas, sustentadas pela 
superstição. A lei de 28 de outubro de 1828 é composta 
por 90 (noventa) artigos regulando a estrutura, 
organização eleitoral e funções das câmaras no Brasil 
Imperial (ALMEIDA, 2007). 

 
O monopólio hospitalar e dos espaços funerários no Brasil até final do século XIX, 

dava-se sob o ordenamento das Misericórdias, que de acordo com Abreu, constituía-se de 

instituições fundamentais como instâncias de garantia do sistema de assistência pública, 

instrumentos moralizadores das comunidades, núcleos de poder local:  

 

(...) estruturas homogeneizadoras de um império 
espacialmente descontínuo e com especificidades tão 
diversas como as que se refletem nos modelos 
institucionais e administrativos adotados. Analisa-se 
ainda os conflitos vividos pelas Misericórdias do além-
mar ao procurarem defender o monopólio da prática da 
assistência, sempre com o auxílio do Estado que, assim, 
garantia a sua soberania sobre instituições que eram 
centros de efetivo poder e, por isso, assediados pelos 
representantes da Igreja. Contudo, nem o apoio régio 
seria capaz de travar o declínio das Misericórdias que, 
em todo o reino à exceção do Brasil entraram no século 
XVIII em declarada agonia. (ABREU, 2001) 
 

 
Perante uma justificativa racionalista, a concessão da exclusividade para instituição 
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dos espaços funerários, na forma de comércio de espaços dentro de igrejas e outros templos, 

faziam parte de um entendimento compensatório pelo fato de as Santas Casas se 

encarregarem do atendimento médico aos pobres e doentes que enchiam as cidades.  

Diante das novas realidades funerárias, em São Paulo, a Santa Casa de Misericórdia, 

que já administrava o “cemitério dos sentenciados”, passou a monopolizar a prestação de 

serviços de velórios, transporte de mortos, preparação do corpo e a logística cemiterial, que 

teve o monopólio acertado inicialmente até dezembro de 1899. De acordo com 

Nascimento:  

No final da década de 1890, com a eminente finalização 
do monopólio da Santa Casa nos funerais, algumas 
empresas privadas já começaram a surgir para explorar 
este futuro nicho de negócio que, tudo indicava, seria 
aberto a todos os interessados mediante 
regulamentação (no passado alguns piratas atuavam e 
eram punidos pela prefeitura). (NASCIMENTO, 2015) 
 
 

Das mudanças nos procedimentos funerários em São Paulo, permitiu o surgimento 

a abertura novas fronteiras comerciais. O rentável comercio funerário levou a uma das 

maiores empresas paulistanas da época, do ramo de aluguel de carroças e carruagens, a 

prestar serviços de translado para sepultamentos e ornamentos de sepulturas: A Casa 

Rodovalho.  De acordo com Nascimento:  

 

A empresa, que era oficialmente conhecida como 
Rodovalho Jr, Horta & Cia, era comandada pelo seu 
principal proprietário, Antonio Proost Rodovalho 
Júnior.  Conhecido mais como Rodovalho Jr, ele era 
filho do famoso Coronel Rodovalho, ilustre paulistano 
e um dos fundadores da atual Associação Comercial de 
São Paulo. Apesar de dedicar-se bastante as atividades 
funerárias em conjunto com a Santa Casa, que a eles 
terceirizava os serviços, a Casa Rodovalho era bem 
conhecida em São Paulo por também prestar serviços 
de táxi, com sua frota própria e time de motoristas (à 

época chaffeurs) bem treinados, além de serviços de 
construção de carroças e carruagens, que eram feitas em 
outras unidades da empresa, na rua da Mooca. 
(NASCIMENTO, 2015. Idem) 

 
 

O domínio sobre as questões funerárias pela Santa Casa de Misericórdia deu-se 

entre o final do século XIX até 1911. Com o surto da “gripe espanhola a partir de 1911, 

obrigou a administração pública municipal a intervir efetivamente na prestação de serviços 
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funerários. A associação entre a Santa Casa e a Casa Rodovalho, apesar de ser as 

informações muito vagas, devem ter se prorrogado durante toda fase aguda da “gripe 

espanhola”. De acordo com as informações fornecidas pelo atual Serviço funerário 

Municipal de São Paulo, por meio de uma portaria do Governo, foi transmitida a concessão 

dos serviços funerários a empresa privada a Rodovalho Júnior & Cia, em São Paulo de 

1941. Em 1943 diversas empresas prestavam os mesmos serviços funerários.  

Até 1958, a situação das vendas de caixão e administração dos serviços funerários 

oscilou entre o privado e público, quando o eleito prefeito Adhemar de Barros, decidiu criar 

uma autarquia para cultivar o monopólio, o atual Serviço Funerário de São Paulo que 

monopoliza o comercio de caixões, translado de defuntos e administração dos Cemitérios 

Públicos Municipais. 

Práticas funerárias em São Paulo 

 
 

As práticas funerárias no Brasil, tiveram forte influência pelas mentalidades 

medievais, foram se modificando até chegar ao século XXI. De acordo Ariès, tais 

mudanças, que se associam com as atitudes diante da morte, passaram a se apresentar, no 

último período da Idade Média, da seguinte forma: morte domada, morte de si mesmo, 

morte do outro e morte interdita. 

- Morte domada: onde o fim inevitável é visto com naturalidade; dentro deste 

imaginário é precedido de um aviso dado por signos naturais ou por uma convicção íntima. 

- Morte de si mesmo: a familiaridade tradicional com a morte, que está implicada 

em uma concepção coletiva da destinação, o homem passa a ser profundamente socializado 

e ligado à natureza e sua ordem natural, respeitando e aceitando o fim inevitável.  

- A morte do outro: que por meio das representações como uma ruptura (ao contrário 

da antiga familiaridade), o fim inevitável reveste-se de uma dor apaixonada, expressas por 

traços do Romantismo, onde profundas mudanças nas relações fundadas em sentimento e 

afeição: o moribundo, que antes comunicava seus sentimentos e afetos formalmente num 

testamento, passa a fazê-lo oralmente, no leito de morte. 

- A morte interdita: onde a atitude diante da morte, uma delas é a tendência de 

ocultar do moribundo a real gravidade de seu estado; a verdade começa a tornar-se 

problemática. E os antigos costumes de morrer em casa é substituído pela morte no 
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hospital; a assistência familiar que o moribundo tinha é substituída pela equipe hospitalar. 

O luto passa ser discreto e as formalidades funerárias passam a ser cumpridas rapidamente.  

As cerimônias e expressões funerárias, entre os séculos XVIII e XIX, eram 

basicamente as mesmas em todos os centros urbanos brasileiros. Baseado no 

comportamentos e prática que passam a produzir e representar o conjunto estrutural que 

sustenta o “pensar” quanto o “fazer” a realidade, em parte, a postura perante a morte, na 

dimensão das mentalidades populares, se associa aos valores e ideias que são construídos, 

interiorizados e aceitos como verdades universais e incontestáveis.  

Os rituais ricos em signos e símbolos coletivos na ação missionária da Igreja 

católica, incutida na cultura popular do pavor do padecimento e purgação pós-morte, a 

dramatização da morte tangente dava-se desde os últimos suspiros do moribundo até o 

sepultamento, estendendo-se “sete dias” após.  

Antes do enterro o corpo passava a ser colocado diante o altar das igrejas, ali 

ocorriam missas cantadas em intenção do falecido, dentro da condição da “morte de si 

mesmo”, invocava-se tradicionais representações coletivas de ressurreição para uma ênfase 

no julgamento final.  

O cortejo com as figurações de clérigos, religiosos e leigos, realizava-se preces para 

adquirir garantias espirituais e a absolvição, que se justificava pelo ideário da piedade 

Cristã banhada de dor. Orações, corporações musicais, atitudes de sacrifício, em 

contraposição com as culturas populares, deram-se radicalmente diferente da vivencia e 

das expressões culturais tanto dos indígenas como dos africanos.  

Os costumes fúnebres, em São Paulo, na forma devocional estabeleceram-se diante 

da subordinação às práticas e tabus da “Religião e da Moral” herança da matriz colonial, 

firmando-se por tradições herdadas do catolicismo catequético. O sistema fundamentado 

sobre a fé na ressurreição do corpo ―associado ao culto dos antigos mártires e de seus 

túmulos, desde a formação do ecúmeno planaltino, ideologicamente resultado da 

pedagógica jesuítica que alardeou por um lado um caráter simbólico de pertencimento 

social, a exemplo dos despojos mortais do Cacique Tibiriçá, por outro da dominação 

firmada no medo.10 

                                                                 
10 O cacique Tibiriçá ou Martin Afonso Tibiriçá, nome que recebeu no batismo de acordo com os preceitos cristãos, 
simbolizou em vida e morte o êxito da catequese jesuítica. Tibiriçá morreu aos 25 de dezembro de 1562, sendo 
sepultado na Igreja do Pátio do Colégio, hoje está assentado nas catacumbas da Igreja Matriz da Sé. Por influência 
dos jesuítas desse período, deu-se a construção de espaços funerários hoje localizados bem distante das aldeias, 



85 
 

A estruturação social paulistana, antes do início do século XX, fortaleceu os 

estigmas sociais que refletiram também nas atitudes perante a morte. As diferenciações 

entre os funerais de ricos e pobres, os cortejos demonstrando grau de poder e o status de 

riqueza, formaram um conjunto de situações que demonstram a formulação de uma de uma 

"pompa e circunstância" dependente das condições econômicas.  

 Nas tessituras urbanas que se desenvolveram no Brasil, promulgou um modelo 

funerário que teve por objetivo principal o atendimento dos valores católicos, que se 

baseava na crença que o sepultamento dentro de locais sagrados, que levava a acreditar que 

as almas dos finados seriam beneficiadas por “descansarem” nos locais mais próximos aos 

santos (altares).  

Como herança das confrarias católicas que estavam espalhadas por todo império 

português a partir do século XVI, as práticas de caridade passaram a dar assistência nas 

exéquias. A formação de associações e irmandades com a intenção, onde os associados 

podiam contar com as preces feitas pelos confrades e a ter um séquito fúnebre com um 

maior número de pessoas, conferindo a morte um caráter de familiaridade.  

Ao longo da evolução histórica dos paulistas, os padrões funerários e atitudes 

perante a morte, condiz diretamente com as representações e os fundamentos da 

desigualdade social, tangíveis com o caráter degradante da pobreza. Do ponto de vista 

econômico, social e cultural, as expressões funerárias que se figuraram de modo similar ou 

diferenciado, nos diversos os contextos em que se manifestam, congregam a formação das 

ideias e dos valores que permearam a sociedade colonialista firmada por meio do 

estabelecimento e representações firmados na dinâmica social cristã. Conforme Smarzaro 

Siqueira: “Representações que constituíram a gênese da construção ideológica da pobreza, 

ou seja, o elogio à pobreza é uma herança medieval”. (SMARZARO SIQUEIRA, 2009) 

No processo em que tudo passa a ter um valor monetário, a garantia em toda 

sociedade brasileira para um ritual funerário, que no mínimo adequava-se a   salvaguardada 

e a integridade do corpo social, a efetivação dos rituais funerários eram efetivados perante 

a destinação de condições pecuniárias por meio de um testamento. Era necessário pagar, 

ou, destinar uma somatória em dinheiro ou em patrimônio, à Igreja, ao pároco, à 

                                                                 
justamente pelo medo dos anguêry. Hoje, quando uma pessoa morre, é enterrada num caixão ou diretamente na 
terra, numa cova de cinco a sete palmos de profundidade. (PREZIA) 
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congregação e aos pobres, que propiciavam a execução das exéquias funerárias, esta era a 

forma de garantir um bom lugar de sepultamento e um cortejo digno do status na sociedade 

do moribundo.  

Com um caráter muito mais político do que espiritual, com a elevação ao status de 

“Cidade”, em 1745, foi criada a diocese de São Paulo, que passou a centralizar as exéquias 

da morte, e os condizentes serviços funerários. Estas transformações acabaram trazendo 

diversos conflitos entre moradores, párocos e bispos em diversas instâncias da vida civil, 

desde a regularização dos limites das freguesias, disputavam as atividades religiosas 

paroquiais, sacramentos e cerimoniais.  

Considerando que até o século XVIII não havia separação radical entre a vida e a 

morte, a transitoriedade que ocorre até o século XIX, se acentua uma cisão entre a ocupação 

e destinação de espaços para praticas funerárias.  Esta mudança do pensamento, que passou 

a ocorrer no século XIX, foi influenciado pelo iluminismo francês do século XVIII, estes 

novos entendimentos, consequentemente, promovem o avanço do individualismo, da 

mentalidade pensamento racional, da laicização das relações sociais e da secularização da 

vida cotidiana.  

A religião sob o domínio do Estado, durante o século XVIII e XIX, subordinada a 

ordem estabelecida: o moderador e o executivo. As freguesias eram postos administrativos 

com importantes funções ideológica, com atribuições oficiais de natureza fiscal, como 

controle de nascimento, matrimônio e funeral dos súditos da coroa. O estabelecimento do 

Bispado Eclesiástico Paulista, não conseguindo se alinhar às elites econômicas, entrou em 

conflitos com os irmãos menores (padres e párocos). As divergências principalmente em 

respeito à cobrança das taxas dos sacramentos, levou as prescrições impostas pela Igreja 

serem burladas pelos sacerdotes que se aproximavam mais da população. 

 A instituição, ainda que tardia, de uma administração diocesana dos sacramentos 

religiosos em São Paulo, e por consequência funcional social (batismo, crisma ou 

confirmação, eucaristia, reconciliação ou penitência, unção dos enfermos, o sacramento da 

ordem, matrimônio e a extrema-unção), passou a ser concorrida entre as esferas de poder, 

ou seja, secular e religiosa. Se por um lado era difícil para os que tinham condições 

financeiras para pagar a administração dos sacramentos funerários, por outro, os mais 

pobres e miseráveis passaram a ter um problema sem solução: o que fazer com os despojos 

dos entes queridos? Relatos levantados por alguns historiadores descrevem que muitos dos 
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miseráveis no centro urbano, para solucionar o déficit de espaços funerários, não só em 

São Paulo, acabavam deixando seus mortos em porta de igrejas na esperança da 

comiseração e apiedamento dos padres.  

Os despojos de um ente querido, problema funerário social, quando não eram 

aceitos por alguma confraria ou apiedamento de algum pároco, mesmo os corpos dos 

excluídos da ordem, ou, hereges e pagãos, tinham destino fossas funerárias clandestinas.  

O enterro clandestino era um problema individual e coletivo, que poderia constituir-

se em sérios problemas de saúde pública. Em alguns casos, o enterramento de corpos não 

bem conduzidos, durante a decomposição dos despojos funerários, atraiam animais como 

cães e urubus que acabavam arrastando pedaços dos corpos para próximo dos locais 

públicos. Outro elemento constitutivo pelas práticas funerárias no Brasil, talvez fossem 

uma das mais desumanas em todos os centros urbanos de todas as colônias lusitanas, o 

descaso de muitos senhores para com os cuidados com os escravos levou muitos cativos a 

receberem um sepultamento clandestino ou terem seus corpos abandonados em praias ou 

na porta de igrejas. (SILVA, 2014) 

O modelo funerário adotado pelos paulistas, onde os cadáveres eram enterrados em 

covas rasas dentro das igrejas, abalou-se com a teoria dos miasmas. A teoria de que doenças 

se propagariam nestes locais, que implicava em emanações deletérias, voláteis e invisíveis, 

que levadas pelo vento ocasionavam um sem número de moléstias. Se por um lado estas 

questões sanitárias causavam preocupação de uma pequena camada influenciada pelos 

conceitos europeus libertários, a insustentabilidade do não destino da alma foi alvo de 

objeção tanto dos representantes da Igreja como de grande parte da população.  

Independente das objeções sanitárias, para dar um destino aos despojos daqueles 

que eram considerados marginais, indigentes, ou miseráveis da terra, levou a administração 

pública paulistana à construção do primeiro cemitério aberto em São Paulo, que antecede 

as mudanças imposta pela “Lei Régia de 01 de outubro de 1828. 

No contexto geral de mudanças que passam a ocorrer em São Paulo entre séculos 

XVIII e XIX, que refletiu na atitude perante a morte, em consonância com as necessidades 

preconizadas pelas mudanças globais, tais como os ideais iluministas europeus, levou a 

criação do “Cemitério e a Capela dos Aflitos”.  

Junto com a idealização do primeiro cemitério público em São Paulo, desenvolveu-

se, pelo imaginário popular, lendas e mitos sinistros associados a existência de espíritos, às 
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almas penadas do purgatório conjugando com as ameaças provindas de todo arsenal de 

medo que impregnavam os costumes religiosos trazidos pela colonização portuguesa, 

comungavam com as heranças culturais dos índios e negros. No imaginário popular a morte 

e a relação com a formação da vida vadia, fomentado pela imposição dos medos 

catequéticos, os espíritos de prostitutas, suicidas, hereges, sentenciados, sodomitas, não 

católicos, não cristãos além de não gozarem de direitos civis no plano físico, provocavam 

outro problema, se em vida seriam tidos como “cãs malditos” (descendentes do filho 

bêbado de Noé), após a morte suas almas estavam condenadas a perambular sem destino 

passando a assombrar as noites paulistanas. 

A astúcia e humor, como atitude perante a morte, também se desenvolveram e 

popularizaram-se entre os paulistas desde esta época. A morte interdita, numa forma 

popularesca passou ser traduzida como uma “caveira descarnada e sem dentes”, que se uniu 

a todo um arsenal de expressões: abotoou o paletó de madeira – fechou o caixão; bateu as 

botas; bateu a caçoleta, aludindo à frequência de mortes ocorridas nos rincões distantes, 

fazendo uso de um fuzil ou espingarda antiga, chamada de caçoleta; bateu o cano na cerca; 

descansou; está na glória (seria referente ao lugar da morte expresso junto ao bairro da 

Glória?); esticou as canelas, possivelmente pelo fato de ter de esticar o morto enquanto o 

corpo está quente para que não tivesse problemas depois.  

O espaço cemiterial considerado como solo consagrado, passa ser materializado 

como aparelho de segregação e referência das relações de poder, tendo um caráter 

identitário em dentro de um universo cultural de hereditariedade, pela qual os indivíduos 

se reproduzem socialmente, se estrutura nos contingentes de estabelecimento perante o 

consentimento da “autoridade burocrática”. Para legitimação do exercício do poder as 

classes emergentes, desde a instauração dos equipamentos de dominação legal em São 

Paulo no século XVIII, que transitam entre a ordem e a coerção, foram estabelecidos dentro 

de um quadro administrativo burocrático, exercendo um caráter moral, política e social. 

A Capela dos Aflitos, cujo orago evoca a proteção à consolação aqueles que nada 

mais esperam e nem mais imaginam superar a dor e o sofrimento, ainda sobrevive 

comprimida entre prédios. Considerada mais que um dos marcos histórico da cidade de 

São Paulo, espiritualmente ainda é uma passagem para aqueles que não tiveram em vida 

nenhuma saída material a não ser a exclusão. Aludindo a uma memória subterrânea oculta 

(a dos malditos), ao mesmo tempo que marca o encarceramento do espaço social da morte 



89 
 

dos excluídos e estigmatizados, sua espacialidade é reconhecida popularmente como lugar 

que remete a escatologia do purgatório, onde sobrevive o culto as “almas aflitas” na cidade 

de São Paulo. 

Sob o controle da igreja, o “Cemitério dos Aflitos”, da mesma forma que ainda 

ocorre nos dias atuais, foi distinto das necrópoles dos ricos, assumindo um caráter 

estigmatizador, continuando a reproduzir a segregação dos miseráveis e desclassificados, 

na vida e no pós-morte. Com o crescimento da desigualdade, da pobreza, do preconceito, 

dos tabus sociais, assim como as novas formas de injustiça, barbárie e violência que 

determinaram as mudanças no caráter perante a morte, os cemitérios ou seus vestígios 

constitui mais que um simples sítio arqueológico para estudos materiais, mas como uma 

paisagem da memória. 
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Capítulo 03 – Liberdade das Almas e dos Aflitos 
 

 
O Largo da Liberdade localizado entre o Distrito da Liberdade e o da Sé 

(originalmente Campo da Forca), região central da cidade de São Paulo, nos séculos XVIII 

e XIX, era um lugar de passagem (emboque) de muares e comerciantes que iam e vinham 

das zonas portuária de Santos. Na época era conhecido como morro da fora, local onde 

padecia sentenciados a morte, ou, a penas de açoite ou exposição pública junto ao 

pelourinho de São Paulo.  

A conformação do núcleo oriental no bairro da Liberdade, entre os anos de 1908-

1942, é justificada devido ao custo das moradias, relativamente baixo, certamente por esta 

região constituir-se como uma zona de desprestígio devido os equipamentos públicos que 

se estabelecia ali, e até mesmo, por parte do loteamento da área central do bairro da 

Liberdade está exatamente sobre o antigo Cemitério dos Aflitos.  

Se uma série de dificuldades impediram a fixação de grupos dos imigrantes 

japoneses de se fixarem como mão-de-obra para a lavoura cafeeira (língua, alimentação, 

cultura, estrutura família, etc.), isso levou com que os imigrantes que voltavam das 

fazendas em direção a Capital, quando desembarcavam na Hospedaria dos Imigrantes 

acabavam por juntar-se aqueles que permaneciam já nas imediações da rua da Glória e o 

morro da Forca, passando a residir, em sua maior parte, no bairro da Liberdade. 

A ocupação de antigos casarões que possibilidade a sublocação de espaços para 

terceiros, o que barateava os diminuía custos, somado pela a excelência da localização do 

bairro, que também favorecia o acesso rápido a toda região central, representando uma 

facilidade do ir e vir para às regiões mais afastadas do centro. De acordo com Nogueira:  

[...] foram nesses porões que surgiram as primeiras 
barbearias e as primeiras casas de comida japonesa, 
pois as grandes pensões só com o tempo é que foram 
surgindo, ou mais precisamente, por volta de 1914 que 
começaram a aparecer ali as primeiras pensões e 
armazéns japoneses. (NOGUEIRA, 1973) 

 
A região, posterior a primeira década do século XX, transformou-se no o primeiro 

núcleo colonial nipônico do município de São Paulo, que se inseriu ao mosaico cultural 

paulistano. Tornando-se local de referência turística na capital, lá são encontrados produtos 

típicos da cultura oriental e japonesa, além de sua comunidade prover eventos como o 
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Tanabata Matsuri (Festa das Estrelas), que acontece em julho, mesmo local considerado 

ponto de maior apelo turística.  

A criação de uma outra cidade dentro da cidade, até a consolidação da do bairro da 

Liberdade como um centro de cultura oriental, os imigrantes que passaram ocupar a região 

após a década de 1910 disputavam desde as ofertas de emprego menos qualificado, até os 

espaços de moradia disponíveis junto aos segmentos mais pobres da população local, 

sobretudo mestiços e negros que também tomaram o rumo das cidades, após a Abolição da 

Escravatura. Conforme elucida Nogueira:  

São Paulo, em certo momento, passou a abrigar os que 
se decepcionaram com a lavoura, no dizer de Tomoo 
Handa. Muitos, não se adaptando à vida da cidade, 
chegaram a voltar para o campo ou mesmo para o 
Japão. A maioria, entretanto, dos que procuraram São 
Paulo eram pessoas solteiras, sem emprego definido. 
Havia casais, também, em que o homem exercia 
determinada profissão e a mulher trabalhava como 
empregada doméstica. Em geral os imigrantes 
empregavam-se como copeiros, criados ou mesmos 
jardineiros. Impossibilitados de ter um lar, o casal 
alugava uma casa e sub-alugava-a para solteiros. Aos 
poucos foram surgindo as pensões. Para estas eram 
procuradas casas perto do centro e que tivessem vários 
quartos. Daí, explica Handa, a concentração dos 
japoneses na rua Cônego Sarzedas, onde havia porões 
independentes do resto da casa. Foi nesses porões que 
surgiram as primeiras barbearias e as primeiras casas de 
comida japonesa, pois as grandes pensões só com o 
tempo é que foram surgindo, ou mais precisamente, por 
volta de 1914 que começaram a aparecer ali as 
primeiras pensões e armazéns japoneses.  
(NOGUEIRA, 1973) 
 

Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial desencadeou um processo de mudanças 

na vida dos imigrantes. O rompimento das relações diplomáticas entre Brasil e Japão em 

1942, acarretou em inúmeras restrições que foram aplicadas aos integrantes da colônia, que 

estavam assentados no bairro da Liberdade:   

Com o rompimento das relações diplomáticas entre o 
Brasil e as Potências do Eixo, em 28 de janeiro de 1942, 
os japoneses e seus descendentes receberam o status de 
Súditos do Eixo, cidadãos previamente suspeitos de 
espionagem e subversão. Embora esses estigmas 
estivessem presentes anteriormente, o conflito mundial 
legitimou a repressão e a vigilância a que os nipônicos 
ficaram submetidos. Difundia-se a tese segundo a qual 
o que acontecera na Manchúria poderia ocorrer no 
nosso país com as supostas ações do Japão, através de 
agentes militares infiltrados nas colônias disfarçados de 
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simples lavradores ou pescadores. Logo, os núcleos 
coloniais deveriam ser controlados, assim como os 
movimentos de seus habitantes. Cabia ao exército e à 
Polícia Política executar essa tarefa, ou seja, 
desarticular a conspiração japonesa. (...)A proibição 
imposta aos nacionais do Eixo de residirem em zonas 
litorâneas significou a expulsão de japoneses de Santos 
e outras cidades em julho de 1943. Antes, em fevereiro 
de 1942, começaram a ser retirados do bairro da 
Liberdade, centro da cidade de São Paulo, em particular 
da rua Conde de Sarzedas, que concentrava boa parte 
da população dessa origem. Essas medidas significaram 
a separação de famílias e a perda de bens imóveis e 
comerciais. (TAKEUCHI,. 2008) 
 

Após a Segunda Guerra Mundial, quando foi normalizado e se findou as restrições 

para toda a colônia japonesa e as evacuações ocorridas no bairro da Liberdade, os orientais 

nipônicos regressaram para a região, reabriram seus comércios ou simplesmente voltaram 

a residir. 

 Na região do bairro da Liberdade, símbolos culturais nipônicos se associaram a 

paisagem do antigo “Campo da Forca”. O desenvolvimento de um comércio de variedade 

de produtos orientais, e de prestação de serviços (barbearias, alfaiatarias, entre outras), 

além da instalação de diversas pensões que haviam se desenvolvido na região, com o passar 

do tempo não se restringiram somente os imigrantes de origem japonesa, mas de outras 

culturas orientais. Com a evasão dos nisseis nas últimas décadas, abriram espaço para 

acomodar a outros fluxos migratórios, principalmente chineses e coreanos. Laís de Barros 

Monteiro Guimarães descreve: 

O antigo e a tradição nacional se diluem na medida em 
que mais orientais se instalam no bairro, numa total 
confusão de cores, estilos e linguagem, que constitui a 
atual cenografia urbana do Bairro da Liberdade, que 
ainda como ontem, apresenta os mesmos quarteirões 
compridos de outrora, os mesmos becos sombrios, as 
mesmas vilas de casas sem nenhum relvado e de parco 
arvoredo, hoje habitadas por uma comunidade de falar 
e gostos estranhos, de hábitos tão diferenciados dos que 
ali imperavam antigamente.” (GUIMARÃES, 1979) 

 
 Após a década de 1950 devido, em geral, à ascensão social e econômica dos 

descendentes dos primeiros imigrantes, deu-se uma no perfil da região. Com a saída de 

parte de japoneses que se dirigiram para áreas mais nobres no entorno da cidade, ou 

voltaram para o Japão.  
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a região passou a receber gradualmente chineses e coreanos, principalmente após a década 

de 1970. A realidade desta região é a presença de outras comunidades asiáticas, 

principalmente chineses e sul-coreanos, que convivem lado a lado com remanescentes dos 

imigrantes japoneses, atualmente, também são proprietários de lojas e restaurantes típicos. 

 

Ocupação espacial  

 

Além das ruas com ornamentos orientais, nas circunvizinhanças da Liberdade, para 

além de um espaço que se desenvolveu dentro de outro espaço, como parte de uma nova 

tessitura urbana perversa, a maioria da região vive período de extrema decadência e 

desprestígio imobiliário. Os espaços de antigo partilhamento entre italianos e portugueses, 

nas últimas décadas, em grande parte, tomaram-se em um aglomerado de cortiços e 

submoradias que se misturaram aos prédios de muitos andares, de apartamentos e kitnet's, 

em meio as derradeiras casas do tempo dos imigrantes. 

 O antigo terreno do cemitério dos aflitos, depois de desativada a necrópole, é hoje 

a parte central do bairro da Liberdade dos orientais. Apesar de seu passado lúgubre, tornou-

se uma excelente localização, transformou os antigos caminhos que levava a Santos, Santo 

Amaro e São Bernardo do Campo e Alto da Serra do Mar, na região do município de Riacho 

Grande (atualmente este caminho: Rua São Joaquim e Vergueiro), passou ser considerado 

como importante ponto de acesso a zona sul e a Avenida Paulista, sendo interligado em 

meio a bifurcação que se dá entre as ruas Vergueiro (antiga estrada do mar) e a 23 de maio 

(antiga avenida do Itororó). Conforme rememora Sevcenko:  

Com o posterior arrasamento do Morro do 
Tabatinguera para a criação do aterro do Glicério, a 
Glória se conectou com o Bexiga, abrindo um novo 
flanco italiano de convívio, marcado pela pequena e 
elegantíssima Igreja de Nossa Senhora da Paz. Depois 
vieram os migrantes de Minas, do Norte e Nordeste, os 
japoneses, os coreanos, os chineses, os bolivianos, os 
nigerianos… (SEVCENKO, 2004) 

 
 A construção da memória de São Paulo não poderia ser completa sem, pelo menos, 

uma breve abordagem das toponímias de ruas e lugares, que associadas a conformação 

urbana e a origem dos espaços públicos, nos proporciona uma leitura histórica dos 

paulistas.  
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O sítio urbano paulistano que se desenvolveu a partir do século XVIII, já herdava 

de sua ancestralidade tupiniquim toponímias designações percebidas do relevo, das 

características do ambiente físico, e mais tarde nomeando localizações, lugarejos, vias 

públicas, praças, etc., com nomes que reverenciavam datas, fatos e personagens 

importantes na época e de sua história.  

Considerando que o estudo dos nomes de lugares, fatores linguísticos, históricos, 

geográficos, sociais, culturais, coexistem em seu caráter interdisciplinar presente na grande 

área dos estudos lexicais, o ato de nomear lugares torna-se imprescindível para o processo 

de significação do espaço, proporcionando que os indivíduos possam deixar, ou receber, 

suas marcas, sua herança cultural e histórica do espaço.  

As toponímias que remetem a personagens do Bairro da Liberdade, dispersos 

logradouros que foram batizados, ou significados, por fatos ou momentos importantes para 

a história ou para a memória paulista:  

- Rua dos Estudantes - nome tradicional que lembra a 
existência de antigas e afamadas Repúblicas de 
Estudantes – que existiam não só nessa rua como em 
quase todo o bairro; Rua Conde de Sarzedas, 
personagem do período, fidalgo português, foi capitão-
general de São Paulo, de 5 de junho de 1788 a 27 de 
junho de 1797, quando passou para o Governo de Minas 
Gerais, também vice-rei da Índia portuguesa;  
- Rua da Glória - uma das mais antigas e importantes 
vias de São Paulo, que no princípio fazia parte do antigo 
Caminho do Mar que ligava São Paulo a Santos, nela 
instalou-se o "Seminário da Glória", para abrigar 
meninas órfãs, após a transferência do Seminário para 
outro local, mais tarde, o edifício abrigou a Casa da 
Pólvora e serviu como quartel para tropas militares, em 
1877, a chácara foi transformada em núcleo colonial, o 
que deu origem ao bairro da Glória;  
- Rua Galvão Bueno, O Dr. Carlos Mariano Galvão 
Bueno nasceu em São Paulo, foi aluno na Faculdade de 
Direito, foi nomeado interinamente professor de 
filosofia e retórica do antigo curso anexo, em 1874, 
morreu afogado em 24 de maio de 1883, quando 
pescava nas águas do Tamanduateí; a mais latente é 
“Liberdade”, que via senso comum relaciona-se a 
aclamação do povo pela absolvição o soldado Francisco 
José da Chagas (Chaguinha), contudo contradita por 
Camargo - “Liberdade, relaciona-se as vitórias do povo 
brasileiro contra as tendências absolutistas de D. Pedro 
I, porque pairava no ar uma ameaça de reunificação do 
Brasil a Portugal. (CAMARGO, 2006). 

No portal oficial da Prefeitura de São Paulo encontramos para a Praça da Liberdade 

as seguintes denominações:  



95 
 

Nome oficializado pelo Ato nº 139, de 11 de abril de 
1931. Outras legislações: Ato 3.324, de 02 de setembro 
de 1930 - denomina Largo Affonso de Freitas o Largo 
da Liberdade (reconhecido na Planta de 1916 com esta 
denominação) Em Planta de 1822 reconhecido como 
Campo da Forca. (Arquivo Histórico de São Paulo) 

 

 As áreas próximas do atual Largo da Liberdade, como o viaduto da Liberdade que 

em conjunto com outras vias de acesso ao bairro oriental, fazem parte do mapa de locais 

de concentração de usuários de crack. Conforme denunciado pelo Jornal Folha de São 

Paulo em 1995:  

Prostitutas jovens estão trocando a "boca do lixo" pela 
Liberdade, bairro de imigrantes orientais na região 
central de São Paulo. Elas dizem que a mudança traz 
segurança, dispensa gigolôs e proporciona melhores 
clientes: os japoneses. (LOZANO, 1995) 
 

 Mais recentemente o portal institucional da FIAM/FAAM traz a declaração de que: 

 (...) a ideia de prostíbulos e ruas específicas para esse 
tipo de atividade remetia a um cenário noturno. Hoje, 
as pessoas parecem cada vez mais acostumadas com as 
profissionais trabalhando à luz do dia. As ruas do centro 
de São Paulo, as imediações da Praça da Sé e da 
Avenida Liberdade que o digam. Prostitutas parecem 
integradas à arquitetura cinza e decadente da região”. 
(FIAM/FAAM, 2012) 

Heranças arquitetônicas 

 

No atual Largo da Liberdade, entre Sé e o Glicério, encontra-se ainda parte do 

patrimônio arquitetônico paulista. Um vasto sítio histórico abando nado a sua própria sorte 

aos poucos vão sendo corroídos pelas intempéries da natureza e pelo descaso do poder 

público.  

Consistindo como um aglomerado de heranças históricas representado por 

características arquitetônicas e valores religiosos, na região da Liberdade estão a Capela 

dos Aflitos no Beco dos Aflitos, Igreja da Santa Cruz dos Enforcados no Largo da 

Liberdade, Igreja da Boa Morte na Rua do Carmo, que em certa forma associa-se à Santa 

Casa de Misericórdia, prédio ocupado atualmente pela Faculdade de Direito Professor 

Damásio de Jesus.  

Os principais remanescentes arquitetônicos:  
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Figura 2- Capela dos Aflitos 

 “Capela dos Aflitos” – ermida que era composta ao antigo Cemitério dos excluídos paulistas, no Beco dos 
Aflitos / trav. da Rua dos Estudantes.  



97 
 

 

 

Figura 3 - Igreja da Santa Cruz das Almas dos Enforcados 

Igreja da Santa Cruz das Almas dos Enforcados” – erigida posteriormente no lugar onde se instalava a forca 
(atual Praça da Liberdade) – é reconhecida como parte de um núcleo de práticas religiosas e culto às almas 
nos dias atuais.  
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Figura 4 - Igreja de Nossa Senhora da Boa Morte 

Igreja de Nossa Senhora da Boa Morte – por onde passavam os condenados a forca após terem sido julgados, 
localizada no outeiro da Tabatinguera, dominava toda a entrada daqueles que vinham do Ipiranga em direção 
à cidade, tornando-se conhecida como a "igreja das boas notícias", anunciadas ao repique dos sinos. Sediou 
várias irmandades, entre elas, a dos sacerdotes agostinianos e o curado da Sé que para lá se transferiu durante 
a edificação da nova catedral. De construção modesta, em taipa de pilão, a igreja possui, no interior, capela-
mor com tribunas e altar com imagem da Nossa Senhora da Boa Morte, além das talhas em estilos rococó e 
neoclássico.  
 



99 
 

 

 

Figura 5 - Conjunto Arquitetônico do antigo Colégio São José. 

Conjunto arquitetônico do antigo COLÉGIO SÃO JOSÉ, localizado à Rua da Glória nº 195, esquina com 
Rua dos Estudantes nº 171, bairro da Liberdade. 
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Figura 6 - Capela do menino Jesus e da Santa Luzia 

Capela do Menino Jesus e de Santa Luzia, situada na Rua Tabatinguera, 104, no Bairro da Sé, no Centro da 
Cidade de São Paulo, com seu estilo neogótico (estilo típico das construções brasileiras erguidas no início do 
século XIX, onde se observa uma junção do estilo gótico medieval com estilos clássicos, junção esta 
encontrada nas antigas catedrais francesas).  
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Figura 7 - Igreja de São Gonçalo 

A primeira Igreja de São Gonçalo11 foi erguida no Largo da Cadeia – atual Praça João Mendes – em 1757, 
dedicada à Nossa Senhora da Conceição. É que o mártir, que posteriormente lhe emprestaria o nome – São 
Gonçalo morreu pregando o Evangelho no Japão, em 1597 – ainda não havia sido canonizado na época. 
 

                                                                 
11 São Gonçalo é um santo português com culto permitido pelo papa Júlio III em 24 de abril de 1551. A história de 
São Gonçalo, é no mínimo interessante para este estudo. Nascido em Tagilde no ano de 1187, estudou rudimentos 
com um devoto sacerdote. Depois, frequentou a escola arquiepiscopal em Braga. Após ordenado sacerdote, foi 
nomeado pároco de São Paio de Vizela, foi a Roma e Jerusalém. No regresso, São Gonçalo passou por um período 
de busca interior e encontrou na experiência popular a maneira de converter pecadores. Para converter as 
prostitutas, ele se vestia de mulher, tocava viola e dançava alegremente, apesar de pregos no sapato, o que feria 
seus pés. O santo zelava pela virtuosidade das mulheres; organizava, para elas, danças nos dias de sábado até se 
cansarem. Passando para o ideário popular como santo casamenteiro, conforme Araújo, no período colonial o 
Santo era louvado com animadíssima dança. Registros publicado num mensário em Recife na década de 1830, 
segundo o autor, as mulheres saracoteavam, ao som de zabumbas e maracás, mexendo as ancas, saltando e pulando. 
O som associado ao lundu seria associado a extrema luxuria e “putarias, limitado na época a população pobre. 
ARAUJO, E. a arte da sedução: sexualidade feminina na colônia. (in) História das mulheres no Brasil. Org. Mary 
Del Priore.  
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O conjunto arquitetônico religioso, representado principalmente pela Capela dos 

Aflitos, partindo dos limites materiais que permitem reconhecer as condições simplórias 

de vida que se deram no povoamento paulista entre os séculos XVII e XVIII, insinua a 

carência de meios materiais que não teriam proporcionado a implantação de grandes 

estruturas arquitetônicas aos “moldes europeus”.  

Diluído em meio a forte presença oriental, o complexo arquitetônico histórico do 

período colonial paulista, palacetes de comerciantes remediados, que também ocuparam a 

região entre os séculos XVIII e XIX, ainda sobrevivem na região da Liberdade, alguns de 

forma precária. Os poucos sobrados que resistiram ao tempo, com a presença de outras 

culturas na região, são testemunhos da diversidade cultural que se mesclaram no final 

século XIX: negros, portugueses e italianos.   

No bairro da Liberdade, considerado como um “espaço dentro de outro espaço” na 

cidade, pela da ordem de ocupação de migrantes estrangeiros, deixaram vestígios de sua 

presença na paisagem urbana, entre eles estão as antigas associações de imigrantes, dos 

Italianos de São Paulo - Lega Itálica (1897), e dos portugueses - Casa de Portugal. 

 
Figura 8- Casa de Portugal /SP 

A Casa de Portugal de São Paulo foi fundada no dia 13 de julho de 1935, por portugueses e luso-brasileiros 
de grande destaque daquela época, que se reuniram com essa finalidade no então “Centro do Minho”, uma 
associação que representava os portugueses dessa região. A Casa de Portugal dispõe de um patrimônio que 
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ressalta a tradição e a preservação dos valores históricos, culturais e a presença dos portugueses em São 
Paulo. (Institucional Casa de Portugal) 

 
 

Figura 9 - Lega Itálica / SP 

Localizada no número 86 da Praça Almeida Júnior, a Lega é uma das mais antigas heranças da imigração 
italiana na Cidade de São Paulo, tendo sido fundada no distante ano de 1897. 

 
Figura 10 - Palacete Conde de Sarzedas 

Palacete do Conde de Sarzedas - construído por volta de 1893, por um descendente de Dom Bernardo Jose 
de Lorena (Luís de Lorena Rodrigues Ferreira, para seu casamento com a francesa Marie Louise Dellanger 
sendo habitado pela família até 1939), após esta data passou do completo abandono à ruína, em 2001 foi 
tombado pelo COMPRESP, restaurado e hoje pertence à Fundação Carlos Chagas.  
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 Alguns símbolos da cultura japonesa, no bairro da Liberdade, podem ser observados 

em cantos diversos. Representantes simbólicos da terra ancestral dos imigrantes nipônicos, 

podem ser observados nas ruas, fachadas e no comercio que se desenvolveu desde a 

primeira metade do século XX.  

 

Nas calçadas: 

 
 

Figura 11 - Mitsudomoe, desenho que representa o homem, a terra e o céu 

Nas luminárias: 

 

 

 

Figura 12 - Luminárias (suzuranto) remetem ao Japão tendo sido presente da cidade de Osaka, uma menção 
à flor japonesa suzuran. 
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Templos Religiosos: 

 

 
Figura 13 - Templo Busshinji 

 
Nas linhas arquitetônicas, presente nos templos religiosos, e em alguns imóveis 

comerciais, destacam os traços orientais em homenagem a imigração que se iniciava em 

1908.  

Entre os novos padrões arquitetônicos mais importantes estão o Templo Busshinji, 

representante da comunidade zen-budista de tradição Soto Shu, que localiza na Rua São 

Joaquim.  



106 
 

No portal de proteção contra maus espíritos: 

 

 

 

Figura 14 - Toorii 

O torii que representa uma construção típica do xintoísmo a religião nativa do Japão 

que simboliza um lugar sagrado também se acredita que afasta maus espíritos. Considerado 

como um dos elementos mais reconhecidos quando se fala em Japão, está também presente 

nos semáforos de pedestres, recepciona os visitantes na Rua Galvão Bueno, se 

apresentando como um grande portal vermelho com nove metros de altura, marcando a 

entrada do bairro.  
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O Culto às Almas  

 
 

O bairro da Liberdade congrega símbolos matérias e imateriais de grupos distintos 

que se misturaram com as crenças e mitos das populações afro-brasileiras que 

desenvolveram em São Paulo. De elementos indígenas e do espiritismo que chegaram ao 

Brasil por influência da colonização europeia, se formaram representações rudimentares 

do culto aos mortos introduzidos pela cultura europeia.  

Uma esfera substancialmente imaterial, mantida por influencias de tradições rituais 

afro-brasileiros que se uniu aos valores esotéricos europeu, no Largo da Liberdade logo se 

percebe uma aura mística, especialmente às segundas-feiras, quando é celebrada missas as 

almas.  

A igreja da Santa Cruz das Almas dos Enforcados, resultado do crescente culto as 

“almas” realizados inicialmente na Capela dos Aflitos, mantém traços do sentimento 

popular e, em particular, da comunidade negra, que se materializa com a oferta ritual de 

pipocas, velas e flores dedicadas às Almas em frente à igreja.  

Esta região, onde existiu o Cemitério dos Aflitos, foi desativada e loteada (1885), 

juntamente com o Morro da Forca. Contudo isso não impediu que a população, 

principalmente de negros e pobres, reerguesse a Santa Cruz dos Enforcados em pontos cada 

vez mais distantes, toda vez que as expansões imobiliárias chegavam a ela. Desde o final 

do século XI iniciou-se a construção da atual igreja, diante do contínuo afluxo de multidões, 

teve que ser sucessivamente ampliada, culminando na reforma final, em 1917. 

O “culto às almas” é uma das heranças da cultura lusitana que ainda é presente até 

os dias atuais no centro de São Paulo. Este culto se desenvolveu com a intenção da interação 

entre vivos e mortos, que havia sido entronizado com muita devoção nas Minas Gearias do 

século XVIII. De acordo com Rodrigues:  

(...) a prática de rezar diante das Alminhas é ainda hoje 
acompanhada por uma grande devoção nos costumes 
do povo (português). São vestígios de uma crença que 
persiste arrastando consigo uma corrente de fé que teve 
continuidade durante séculos baseada na piedade 
erudita e popular justificada no culto às almas do 
Purgatório. ” (RODRIGUES, 2010) 

 

A disseminação do “culto às almas” no Brasil, baseado na crença do Purgatório, 

possivelmente tenha ocorrido por meio da expansão cultural dos paulistas, e pela pedagogia 
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catequética que impunha a visão do deste terceiro lugar como o espaço da expiação. 

Conforme Cymbalista:  

Encontrando-se no purgatório, espécie de antessala do 
paraíso, as almas passavam por um processo de 
purificação como condição de acesso a ele. Mediante 
orações delas próprias e feitas por outros, as almas 
ascendiam espiritualmente. Seu percurso, antes da 
chegada definitiva ao paraíso, era de um crescente 
sofrimento. Algumas almas dos mortos possuíam uma 
força maior do que as almas comuns. Eram almas de 
pessoas cuja trajetória em vida havia apresentado 
características excepcionais. Essas almas tinham uma 
natureza ambígua, pois (eram) eleitas de Deus e 
também aflitas, privadas de Deus, padecendo 
inexplicáveis tormentos. Essa ambiguidade remete à 
própria trajetória de Cristo, cujo sofrimento em vida 
teve sentido de mostrar a humanidade o caminho da 
verdadeira fé. (...) Daí A Expressão corrente “almas 
aflitas e santas”.  (CYMBALISTA, 2002) 

 

Considerando a necessidade de elevar ao caráter mítico, constituindo-se em um 

lugar de pertencimento e de herança histórica, os testemunhos imateriais que agregam a 

materialidade do conjunto arquitetônico no entorno da Praça da Liberdade, confundem-se 

com a narrativa cujo legado da oralidade constroem, e são construídos, ao mesmo tempo, 

elementos de fé, confluindo para a formação de mais uma lenda urbana.  

O Santo Popular Chaguinha 

 

A região da Liberdade, com o declínio de dos equipamentos poluidores da paisagem 

(cemitério, casa da pólvora, pelourinho), diante de uma nova conotação liberal, foi palco 

da execução de Francisco José das Chagas, que foi condenado por amotinamento contra o 

poder lusitano. A afronta ao poder estabelecido comandado por Chagas, de acordo com 

Sevcenko:  

(...) foi sendo interpretado crescentemente, dentre dos 
círculos dirigentes, como uma resistência ao jugo 
português, já preconizando a jornada heroica da luta 
dos paulistas pela Independência, cujo gesto decisivo 
haveria de ocorrer em seu território, no Ipiranga, em 
área vizinha ao Distrito da Glória, ou melhor, a essa 
altura, da Liberdade. (SEVCENKO, 2004) 

 
 A história da execução do soldado Francisco José da Chagas, tornou-se uma das 

mais conhecidas lendas urbanas paulistanas, sobrevive pela consagração de ritual de fé, 



109 
 

possibilitando a compreensão do viver real, que ora é orientado pela homogeneidade 

caótica da instituição urbana estável a partir do século XVIII no Brasil.  

 O culto ao Santo Popular e milagreiro ‘Chaguinha”, muito mais que uma devoção 

ao soldado condenado à forca por liderar uma rebelião contra atraso nos salários, em 1821, 

ou, pela santidade de um líder condenado pelo protesto por falta de pagamento de cinco 

anos de seus salários que o levou ao sentenciamento a forca, representa o empenho das 

autoridades e da Cúria em associar, a possível figura piedosa, as representações tradições 

rituais afro-brasileiras que eram praticas na região do antigo Morro da Forca.  

O Santo da Liberdade, venerado na “Capela dos Aflitos”, ermida do Cemitério dos 

Sentenciados, onde, de acordo com o sensu comum, teria sido sepultado (sem confirmação 

desta informação), é evocado por meio de três batidas em uma porta que está à esquerda 

da entrada única. A porta onde Chaguinhas teria passado sua noite de vigília ou agonia 

antes do suplício, são depositadas flores com frequência em homenagem ao "santo", 

juntamente com muito bilhetes de agradecimento por “bênçãos” recebida pela intercessão 

junto a Deus todo poderoso. 

No dia 02 de novembro de 2015, dia de finados, em visita à Capela dos Aflitos e a 

Igreja da Santa Cruz dos Enforcados, observei o fluxo de fieis que lotavam tanto a Igreja 

da Santa Cruz das Almas dos Enforcados como à Capela dos Aflitos. Nesse dia, onde as 

pessoas lembram com amor, e ainda muita dor, a perda de entes queridos, foi marcado por 

missas na “Hora do Ângelus” ou “Toque das Ave-Marias”, hora das Ave-Marias, que 

corresponde às 6h00, 12h00 ou 18h00, que para os cristãos remetem o momento da 

Anunciação - feita pelo anjo Gabriel a Maria e a concepção de Jesus Cristo. 

Além de ser dia de finados, uma segunda-feira, na praça, de um lado os turistas 

lotavam as barracas de comida típica, do outro lado a movimentação de pessoas que 

entravam e saiam da missa na Igreja dos Enforcados, se mesclava com uma poeira de 

pedintes.  

A frente da Igreja da Santa Cruz da Almas dos Enforcados, quase sempre, três 

negras paramentadas de roupa de santo (baianas), chamam clientes para a consulta de jogo 

de búzios expondo peneiras. Além de chamar os transeuntes para ver a sorte, ao mesmo 

tempo pediam donativo para a Festa de São Lázaro, em troca do donativo ofereciam um 

punhado de pipocas. 
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Junto à entrada da estação do metrô, transitavam em suas invisibilidades parte do 

contingente dos “homens zumbis”, que se multiplicam pelo centro paulistano, degradados, 

físico, mental e moral pelo crack. A realidade “crua e dolorosa”, cheia de desesperança, 

dor, miséria e sujeira, sobrevive em meio à devoção das almas e ao turismo local. 

Se por um lado a Capela dos Aflitos e a Igreja da Santa Cruz dos Enforcados 

remetem a um passado paulista, ao mesmo tempo se articulam a uma conformação cultural 

trina que de certa forma é um elemento de resistência social. O Patíbulo da Morte paulista 

é símbolo no tempo presente do encarceramento das lembranças de um passado, da 

segregação e estigmatização, que remetem à escatologia do purgatório em que principia a 

expiação das “almas aflitas”.  

Mais abaixo, na travessa da Rua dos Estudantes, a Capela dos Aflitos lotada, com 

não mais que umas dezenas de pessoas, os de fiéis lá prostrados, as “missas de finados” 

tem seu público em maioria senhoras negras. A Capela além de pequena e humilde, lugar 

um tanto soturno, localizada em um beco escondido em meio ao emaranhado de decoração 

oriental, pequena, mirrada, de entrada única, conjugado de porta janela. Da calçada, já se 

vê o retábulo e as imagens de alguns Santos sem nenhuma suntuosidade, em sua 

simplicidade carrega o valor de ser um verdadeiro depósito de memórias e lembranças do 

“Aflitos de São Paulo”. 

 

Considerações finais  

 
 
 

São Paulo dos Aflitos é um deste locais que representa a aspiração de uma sociedade 

moderna que se desenvolveu perante a dominação do Capital, que para se estruturar, 

idealizou uma hegemonia sociocultural, tentou realizar profundas transformações por meio 

de ordens estabelecidas, mas esqueceu que cidades são muito mais que “paus e pedras”.  

Em sua história, memórias, lembranças e esquecimentos, não diferente de outras 

instâncias urbanas no período colonial, a ascensão política econômica paulista careceu da 

instituição de um outro passado, que desse a sua elite um sentido extraordinário e fecundo 

de uma aristocracia. Como já dito por HOBSBAWN e RANGEER (1987): “toda tradição 

inventada, medida do possível, utiliza a história como elemento legitimador e de coerção”.  
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No ano de 1894 o passado paulista começou a ser reescrito ao ser fundado o 

Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (IHGSP), seguindo o ideário do seu 

congênere carioca. A história dos paulistas passou a ser reescrita com base em estudos 

maniqueístas, que tinha por objetivo enaltecer traços de um passado, evocando somente as 

memórias dos vencedores.  

A “Paulicéia” anárquica, confusa, caótica é uma herança de todo um processo 

colonial, e de um sistema ideológico que proporcionou a estratificação social, a exceção de 

pobres, negros migrantes, para edificação de uma classe com papel profundamente 

comprometida com os ideais capitalistas.  

A “burguesia” paulista, que se formou em uma época revolucionaria, entre o final 

do século XVIII e a primeira metade do século XIX, foi capaz de se expandir 

economicamente, de absorver setores sociais e integrá-los em suas novas relações. A partir 

a classe “burguesia emergente”, cujo interesse material e subjetivo transformou de forma 

progressiva a sociedade, para manter as relações capitalistas, agora dominantes, estáveis, 

mesmo ao preço de alianças com classes que representavam o antigo regime, passou a 

socializar parte da miséria brasileira.  

Em São Paulo, compelidos pela “má sorte”, os desclassificados sociais foram 

concentrados em espaços de esquecimento, onde a miséria vivida em cortiços, moradias 

coletivas a acampamentos insalubres, em velhos palacetes, embaixo de marquise e viadutos 

são paisagens esquecidas pelos poderes constituídos.  

As fronteiras da miséria, vão para além das regiões de confinamento de viciados, 

de prostituição, delinquentes e de todo tipo de desajustados, da própria vida, refletem um 

processo de hereditariedade imposto pela política de urbanização, que refletiram no 

cotidiano da cidade, inclusive em suas expressões funerárias.  

A “Capela dos Aflitos” e na “Igreja da Santa Cruz das Almas dos Enforcados”, 

compõe o conjunto arquitetônico religioso no bairro da Liberdade, onde se desenvolveu o 

“culto às almas’, um dos poucos vestígios que ainda remetem a ao passado paulistano, onde 

a ordem era mantida por meio da coerção estruturada pelo medo.  

Os interesses profundamente antagônicos ligados organicamente a um Estado que 

foi determinado e imaginado por uma classe dominante, como instrumento de coerção, 

como regulador dos conflitos sociais entre as várias classes, de maneira a preservar a ordem 

existente e o modo de produção em vigência, conferiu supremacia a laia dominante, 



112 
 

permitindo o estabelecimento de submissão ideológica dos grupos que ficaram a margem 

do sistema. 
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